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Tecendo a manhã 
 

Um galo sozinho não tece uma manhã: 
ele precisará sempre de outros galos. 
De um que apanhe esse grito que ele 
e o lance a outro; de um outro galo 
que apanhe o grito de um galo antes 
e o lance a outro; e de outros galos 

que com muitos outros galos se cruzem 
os fios de sol de seus gritos de galo, 

para que a manhã, desde uma teia tênue, 
se vá tecendo, entre todos os galos. 

 
João Cabral de Melo Neto 



 
 

RESUMO 

A psicologia histórico-cultural propõe uma periodização do desenvolvimento organizada pela 
essência interna dos processos e pela análise dos momentos críticos e estáveis, superando 
classificações das idades pelos sintomas. Nosso objeto de estudo são as proposições de Vigotski 
sobre as crises do desenvolvimento, em especial a crise da adolescência. A tendência 
hegemônica na psicologia da adolescência é associar esse período a uma crise vista pelo viés 
sintomático turbulento. Assim, justifica-se a pesquisa considerando a necessidade de refletir 
sobre as condições concretas da escolarização e do desenvolvimento na adolescência brasileira, 
de modo a superar a definição descritiva desse momento, além de revisar o postulado 
vigotskiano do baixo rendimento escolar em períodos críticos. Nosso objetivo é analisar 
teoricamente o conceito de crise em Vigotski e sua apropriação nas pesquisas brasileiras sobre 
educação escolar na transição para a adolescência. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica-
conceitual. A primeira parte da investigação revisou o conceito de crise no interior da 
periodização do desenvolvimento, tendo como principal referência as Obras escolhidas – 
volume IV. Para a segunda parte, construímos uma revisão sistemática de teses e dissertações 
brasileiras, tendo como base de dados a Biblioteca Nacional de Teses e Dissertações, 
selecionando pesquisas empíricas que abordassem a passagem para a adolescência e a educação 
escolar a partir do mesmo referencial teórico por nós adotado. Foram selecionados oito 
trabalhos, analisados por meio de fichas que resultaram em cinco eixos de análise. Em síntese, 
pudemos entender que, essencialmente, a crise, superando seu viés sintomático, se constitui na 
contradição gerada pela reconfiguração da situação social de desenvolvimento em unidade com 
a necessidade interna de viragem, sendo um período de mudanças externas abruptas. Durante a 
crise, uma formação transitória guiará o desenvolvimento e anunciará a neoformação da 
próxima idade estável. Nas produções brasileiras, no entanto, observamos uma cisão entre a 
apresentação dos postulados clássicos de crise, que indicam o pensamento conceitual como 
principal neoformação da adolescência, e a análise das condições concretas da adolescência 
brasileira. As menções ao conceito são genéricas e atreladas aos autores clássicos, reforçando, 
por vezes, uma visão estereotipada da crise na adolescência. Compreendemos, por fim, que 
ainda é necessário investigar, a partir dos dados concretos, a direção do desenvolvimento das 
funções psíquicas superiores nas adolescências brasileiras, que não se formam alheias à 
organização social nem de forma homogênea, caminho que buscamos esboçar no último 
capítulo dessa dissertação. 
 

Palavras-chave: Psicologia Histórico-Cultural; Adolescência; Educação Escolar; Crises. 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

Historical-cultural psychology proposes a periodization of development organized by the 
internal essence of processes and by the analysis of critical and stable moments, overcoming 
classifications of ages by symptoms. Our object of study is Vygotsky’s propositions on 
developmental crises, in particular the crisis of adolescence. The hegemonic trend in the 
psychology of adolescence is to associate this period with a crisis seen through the symptomatic 
and turbulent bias. Thus, the research is justified by considering the need to reflect on the 
concrete conditions of schooling and development in Brazilian adolescence, in order to 
overcome the descriptive definition of this moment, as well as to review the Vygotskian 
postulate of low school performance in critical periods. Our objective is to theoretically analyze 
the concept of crisis in Vygotsky and its appropriation in Brazilian research on schooling in the 
transition to adolescence. This is a bibliographic-conceptual research. The first part of the 
investigation reviewed the concept of crisis within the periodization of development, having as 
its main reference the Selected Works – volume IV. For the second part, we conducted a 
systematic review of Brazilian theses and dissertations, using the National Library of Theses 
and Dissertations as our database, selecting empirical studies that addressed the transition to 
adolescence and schooling based on the same theoretical framework we adopted. Eight studies 
were selected and analyzed using analytical forms that resulted in five axes of analysis. In 
summary, we were able to understand that, essentially, crisis goes beyond its symptomatic bias 
and is constituted by the contradiction generated by the reconfiguration of the social situation 
of development in unity with the internal need for a turning point, marking a period of abrupt 
external changes. During the crisis, a transitional formation will guide development and 
anticipate the neoformation of the next stable age. In the Brazilian literature, however, we 
observed a divide between the presentation of classical postulates on crisis, which indicate 
conceptual thinking as the main neoformation of adolescence, and the analysis of the concrete 
conditions of Brazilian adolescence. Mentions of the concept are generic and tied to classical 
authors, at times reinforcing a stereotypical view of crisis in adolescence. We understand, 
finally, that it is still necessary to investigate, based on concrete data, the developmental 
direction of the higher psychological functions in Brazilian adolescents, who are neither formed 
outside social organization nor in a homogeneous way, a path we seek to outline in the final 
chapter of this dissertation. 
 

Keywords: Historical-Cultural Psychology; Adolescence; School Education; Crises. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vive dentro de mim a mulher do povo / bem proletária / bem 
linguaruda / desabusada, sem preconceitos / de casca-grossa / 

de chinelinha / e filharada. Vive dentro de mim a mulher roceira 
– enxerto da terra / meio casmurra / trabalhadeira / 

madrugadeira / analfabeta / de pé no chão / bem parideira / 
bem criadeira / seus doze filhos / seus vinte netos. Vive dentro 

de mim a mulher da vida / minha irmãzinha... tão desprezada / 
tão murmurada... fingindo alegre seu triste fado. Todas as vidas 

dentro de mim: na minha vida – a vida mera das obscuras. 
(Cora Coralina, Todas as vidas) 

 

No interior da Psicologia Histórico-Cultural (PHC), a transição para uma nova idade e 

os denominados períodos críticos são substanciais para o desenvolvimento. Por conseguinte, 

tamanha importância também deve ser considerada em relação a educação escolar, ou seja, é 

imprescindível refletir sobre esse processo do desenvolvimento – no qual mudanças 

fundamentais ocorrem na personalidade e no avanço em direção as funções psíquicas superiores 

– e sua relação com as possibilidades de um bom ensino. Na construção desta pesquisa nos 

debruçaremos sobre a crise no interior da concepção de aprendizagem e desenvolvimento da 

PHC. Para isto, optamos por estudar as contribuições de Vigotski sobre as crises, posto que, 

dentre os autores soviéticos, suas investigações sobre o conceito são as mais sistematizadas e 

enfáticas. Avançaremos na discussão sobre esse tema nos próximos capítulos. Neste momento, 

cabe situar o leitor sobre o objeto de estudo deste trabalho e minha trajetória pessoal trilhada 

até o momento de definição do tema dessa dissertação.  

Minha história na Psicologia se inicia no ano de 2018 com a entrada na graduação em 

uma instituição privada de ensino no interior de São Paulo. Já nos primeiros anos do curso pude 

me comprometer com projetos de extensão universitária, dentre os quais, as atividades com 

adolescentes me saltavam aos olhos. Naquela ocasião, trabalhando com meninos de 13 a 17 

anos na orientação e preparação para o primeiro emprego, me senti, de alguma forma, ainda 

que de maneira muito incipiente e difusa, afetada pela vivência daqueles garotos que não eram 

tão mais novos do que eu, mas que, nessa relação, me mostraram a pluralidade do que 

chamamos de adolescência. As condições concretas de vida dos garotos, da população em 

situação de rua com a qual tive contato em outro projeto de extensão, e outras pessoas atendidas 

nos serviços oferecidos pela instituição com as quais me comprometi naquele período, me 

provocaram a questionar as próprias tendências psicológicas que pareciam naturalizar e 
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simplificar o complexo movimento de desenvolvimento. Claro que essa concepção não estava 

estruturada dessa forma naquele momento, mas algo me inquietava. 

Me lancei, então, na jornada da pesquisa científica. Queria entender como esse cenário 

de desigualdades acirradas no qual estamos inseridos eram determinantes ou não na constituição 

dos sujeitos. Na primeira experiencia de iniciação científica busquei compreender o fenômeno 

da gravidez na adolescência na interface com o encarceramento de mulheres e, em seguida, 

como desdobramento dessa investigação, procurei analisar as políticas de assistência a 

população egressa ao sistema prisional brasileiro. Foi durante a realização dessas pesquisas, 

ainda na graduação que me deparei com a teoria que, a meu ver, melhor se aproximava da 

concreticidade da vida, foram, portanto, meus primeiros passos na Psicologia Histórico-

Cultural. 

Com o ingresso no programa de pós-graduação, a escolha do tema desta dissertação 

resultou da síntese entre esses diferentes momentos da minha trajetória formativa. Destaco, 

nesse processo, tanto uma necessidade pessoal de aprofundamento teórico – que orientou a 

opção por uma pesquisa de natureza teórico-conceitual – quanto a relevância científica da 

revisão e sistematização de pressupostos clássicos. Soma-se a isso a demanda do Coletivo de 

Estudos e Pesquisas (Tecer), do qual me tornei parte, e a urgência científica de avançarmos na 

formulação de uma concepção concreta das adolescências brasileiras, especialmente a partir da 

apropriação crítica dos conceitos elaborados por pesquisadores soviéticos em diálogo com a 

realidade nacional. Essas perspectivas serão desenvolvidas ao longo desta pesquisa. 

Esclarecido o caminho traçado até aqui, passemos a apresentar ao leitor o conceito 

objeto de nossa pesquisa. Vigotski (1996) propôs uma periodização para o desenvolvimento 

humano baseado na seguinte lógica: crise pós-natal; primeiro ano (dois meses a um ano); crise 

do primeiro ano; primeira infância (um a três anos); crise dos três anos; idade pré-escolar (três 

aos sete anos); crise dos sete anos; idade escolar (oito a doze anos); crise dos treze anos; 

puberdade (quatorze a dezoito anos); crise dos dezessete anos. Discutiremos cada uma delas ao 

longo dessa dissertação. 

Tomaremos como recorte, no entanto, a crise da idade de transição1, concentrando nosso 

olhar nas particularidades da adolescência e no ensino escolar direcionado a essa fase. Com o 

conceito de crise como referência, nossos esforços se voltam para compreender a relação entre 

a crise do desenvolvimento na adolescência e o ensino, partindo do pressuposto de que a prática 

 
1 Vigotski (1996) denomina como “idade de transição” todo o período da adolescência, de modo a utilizar ambos 
os termos como equivalentes que compreendem todo o período de passagem da infância até a vida adulta. 
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educativa deve promover mudanças tanto no desenvolvimento quanto na personalidade do 

estudante. 

 

A prática educativa orienta-se para a promoção de mudanças evolutivas determinadas 
pelo ensino, de modo que novos aprendizados se acumulem e garantam rupturas 
qualitativas na forma como a criança se relaciona com a realidade. Nesta lógica, a 
prática educativa provocaria crises e seria a determinação central ao desenvolvimento 
psíquico e aos conteúdos sociais manifestos nas idades críticas (Abrantes; Eidt, 2019, 
p. 16). 

 

 Vigotski (1996) postulou que entre as crianças e adolescentes que vivem um período 

crítico, observa-se uma diminuição no rendimento escolar e no interesse pelo ensino, além de, 

geralmente, ser um momento marcado por conflitos (mais ou menos agudos a depender da 

situação social de desenvolvimento). À vista disso, não necessariamente tomando esse 

postulado como um sintoma universal das adolescências, mas procurando justamente revisá-lo, 

uma vez que consideramos os conteúdos das crises determinados pela contradição 

humanização-alienação, adotou-se como objetivo geral desta pesquisa analisar acerca das 

possíveis contribuições do conceito de crise em Vigotski e nas pesquisas brasileiras no escopo 

da teoria histórico-cultural para compreender a escolarização na transição para a adolescência. 

Como objetivos específicos assume-se o compromisso de: sintetizar o conceito de crise 

no interior da periodização do desenvolvimento, tendo como principal objeto o texto “Obras 

escolhidas – volume IV” de Vigotski, no qual o autor elabora o conceito; identificar como a 

crise é abordada nas pesquisas brasileiras em Psicologia Histórico-cultural sobre adolescência, 

ou seja, compreender como essas pesquisas se apropriam do conceito de crise nos casos em que 

o apresentam para pensar o desenvolvimento dos adolescentes e a educação escolar; por fim, 

estabelecer uma síntese entre a revisão conceitual e bibliográfica em busca de caminhos 

possíveis para compreensão concreta do conceito de crise nas adolescências da realidade 

brasileira. 

Estabelecidos nossos objetivos, destacamos a importância de sintetizar algumas nuances 

sobre a realidade da educação no Brasil e a forma como as propostas de Vigotski tem chegado 

aos educadores brasileiros. Conforme Duarte (2011), com o avanço do capital, os processos de 

apropriação e objetivação (estão explicitados no capítulo dois) se tornam alienados e a 

superação desse modelo está imbricada à compreensão das correntes ideológicas que procuram 

analisar os fenômenos humanos como fenômenos naturais, isto é, naturalizar o que é social e 

historicamente produzido. Esse recurso ideológico muitas vezes não é claro e direto, de modo 

que assume diferentes significados nos diversos contextos históricos. Referimo-nos a uma 
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dinâmica que não necessariamente desconsidera que o homem viva em sociedade, no entanto, 

simplesmente apontar a importância das interações sociais não é suficiente para superar a 

naturalização dos fenômenos. Os modelos interacionistas, analisados por Vigotski, são um 

exemplo disso2. Ao tentarem criar uma terceira via de interpretação, seguem analisando o social 

a partir do mesmo aparato teórico que analisam o biológico, da mesma forma que analisariam 

a relação de outros animais com seu habitat. 

Para esse ideário, as necessidades humanas são naturais e a produção social estaria 

organizada apenas para atendê-las. Esquece-se, portanto, que entre necessidade e consumo se 

encontra a mediação da produção, a qual cria os objetos, as formas de consumo e, ainda, as 

próprias necessidades. No contexto capitalista, essa dinâmica se expressa no processo de 

alienação das necessidades, ou seja, a produção de mercadorias produzindo necessidades 

alienantes. Assim, a relação de mercado e de troca é concebida como parte da natureza humana 

e essenciais para o desenvolvimento individual e social, se fortalece, portanto, a noção de 

individualismo e a divisão do trabalho acaba por dissolver os sujeitos que agora precisam se 

beneficiar dos diferentes “talentos” dos outros indivíduos, fortificando a tendência à troca e a 

disponibilização da atividade individual ao mercado. 

A ideia de tendência natural à troca também está presente no campo educacional. Um 

dos empenhos de aproximar Vigotski a essa ideia é feito justamente pelo viés de valorização da 

troca. Algumas correntes ditas democráticas e emancipatórias entendem que as ações 

educativas devem valorizar os processos de negociação e trocas, justificando essa posição pela 

distorção da teoria Vigotskiana. O lema “aprender a aprender” presente no universo educacional 

demonstra essa investida, uma vez concebido que a conquista do conhecimento se dá através 

da interação e da troca. Desse modo, a prioridade se torna a adaptação do aluno ao mercado, 

aquele deverá aprender a buscar, por si só, nas ofertas do mercado do conhecimento, as 

informações necessárias para sua adaptação à vida social nos moldes capitalistas (Duarte, 

2011). Não nos alongaremos nas tentativas de aproximar o autor soviético das correntes 

neoliberais e pós-modernas, apontamos somente que essas questões se tornam relevantes 

quando pretendemos analisar a constituição das adolescências brasileiras a partir das pesquisas 

em educação que se sustentam na teoria histórico-cultural e utilizam um conceito importante 

 
2 Vigotski (2021) analisa diversas tentativas teóricas de explicar o desenvolvimento, especialmente as concepções 
inatistas ou maturacionistas, que focam aspectos biológicos do desenvolvimento, e as concepções ambientalistas, 
que analisam o desenvolvimento como processo originado na relação do sujeito com o ambiente. A terceira 
concepção analisada pelo autor é o modelo interacionista, que busca superar os dois modelos anteriores, mas que 
também é criticada pelo psicólogo soviético. 
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na obra de Vigotski. Assim, é preciso compreender a maneira como tem sido interpretados os 

pressupostos desse pesquisador e suas consequências para a prática pedagógica. 

Para a Psicologia Histórico-Cultural, a qualidade e a forma de transmissão do 

conhecimento influenciam a formação da personalidade e do pensamento teórico, mas, é preciso 

refletir a respeito de que tipo de escola os jovens brasileiros têm tido acesso, qual educação tem 

sido proposta. Sabemos que a educação no Brasil é marcada pelo esvaziamento dos conteúdos 

e a valorização do acesso ao mercado de trabalho visa a propagação da ideologia neoliberal 

meritocrata. Além disso, também nos deparamos com a realidade da escassez ou baixa 

qualidade de políticas públicas que garantam aos jovens acesso a bens culturais e espaços 

seguros para que possam vivenciar plenamente sua juventude. Sendo assim, também 

precisamos questionar, em relação ao desenvolvimento, as possibilidades concretas para 

formação da atividade de estudo e do pensamento teórico, isto é, essa fragilidade da realidade 

educacional brasileira poderia mitigar o desenvolvimento dos conceitos, postos pelos autores 

soviéticos como marco da adolescência (Pereira, 2019). Entretanto, quando nos referimos aos 

obstáculos para o desenvolvimento do pensamento nas adolescências, precisamos tomar 

cuidado para não ceder ao mesmo erro da teoria da carência social, muito bem explorada por 

Patto (2015), cuja tese principal reforça a pobreza como produtora de deficiências no 

desenvolvimento psicológico infantil e, por consequência, essas crianças teriam problemas no 

processo de escolarização e na aprendizagem. O que queremos ressaltar, portanto, é que, na 

sociedade de classes, intrinsicamente relacionada com marcadores de raça e gênero, o já citado 

obstáculo para o desenvolvimento do pensamento conceitual não está restrito a população mais 

pobre, uma vez que as estruturas ideológicas impõem aos adolescentes, sejam eles pertencentes 

a classe mais pobre ou burguesa, uma compreensão naturalizada das relações de exploração. 

Chauí (1980) explica o que chamamos de ideologia como um 

 

[...] conjunto lógico, sistemático e coerente de representações (ideias e valores) e de 
normas ou regras (de conduta) que indicam e prescrevem aos membros da sociedade 
o que devem pensar e como devem pensar, o que devem valorizar e como devem 
valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o que devem fazer e como devem 
fazer. Ela é, portanto, um corpo explicativo (representações) e prático (normas, regras, 
preceitos) de caráter prescritivo, normativo, regulador, cuja função é dar aos membros 
de uma sociedade dividida em classes uma explicação racional para as diferenças 
sociais, políticas e culturais, sem jamais atribuir tais diferenças à divisão da sociedade 
em classes, a partir das divisões na esfera da produção (p.43). 

 

Nesse caminho, é preciso demarcar que a psicologia soviética foi construída em um 

contexto de reorganização social em direção a constituição de uma sociedade na qual a atividade 

humana seria livre de exploração, sendo assim, o princípio educativo da consciência poderia 
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ser explorado em suas máximas possibilidades. No entanto, avaliando o cenário social desta 

pesquisa, ou seja, o modelo capitalista e as estruturas de poder hierarquizadas, o modo de 

produção da vida, contrário a realidade soviética, domina e limita o desenvolvimento humano. 

Ou seja, o que estamos queremos ressaltar é que a organização voltada ao capital atinge, de 

forma específica, o espaço escolar, o qual, na maioria das ocasiões, passa a produzir o insucesso 

escolar, direcionando ao aluno a responsabilidade absoluta, ou ainda, recorrendo a recursos 

ideológicos e reducionistas que legitimam as desigualdades, ou até, atribuindo, de forma 

acrítica, um fenômeno complexo às meras consequências do meio (Patto, 2015). 

À vista disso, embasamos o valor desta investigação teórica na necessidade de reflexão 

sobre a concretude da relação entre o processo de escolarização e desenvolvimento nas 

adolescências brasileiras, certamente marcados por dificuldades importantes, principalmente 

no que tange a realidade escolar. Para isso, algumas reflexões nos levaram até nosso objeto de 

pesquisa: como preceitos clássicos da psicologia histórico-cultural tem sido apropriado pelos 

pesquisadores brasileiros que procuram compreender a interface entre adolescência e educação 

escolar? Será que a(s) realidade(s) objetiva(s) dos adolescentes brasileiros tem sido 

contemplada(s) por essas análises ou há uma transposição mecânica a até anacrônica desses 

conceitos para explicar (ou não) o desenvolvimento desses jovens? 

Na tentativa de buscar um caminho que trouxesse respostas a essas indagações, 

entendemos que o conceito de crise, tão caro ao marxismo e, principalmente a noção dialética 

de desenvolvimento, possa nos fornecer uma análise fulcral da produção científica e sua 

compreensão da teoria histórico-cultural em relação a materialidade da vida social brasileira, 

uma vez que empiricamente esse momento de transição pode ser marcado por sintomas 

“negativos”, mas que são reforçados pelas teorias psicológicas como naturais. Expliquemos 

melhor, ao longo do texto será possível compreender que conceberemos crise enquanto uma 

contradição essencial para os saltos qualitativos no desenvolvimento humano, no entanto, na 

adolescência a crise está muito atrelada a uma visão sintomática, principalmente nas 

concepções hegemônicas em psicologia, que atribuem a ela caráter natural e biológico. 

Rebeldia, desobediência e conflitos são vistos como parte orgânica do que é ser adolescente. O 

que queremos entender é se essa concepção sintomática se mantém nas produções brasileiras 

no escopo da teoria histórico-cultural, ou seja, se há uma contextualização e revisão histórica 

dos conceitos desta teoria ou não. Entendemos que possivelmente no que concerne a crise essa 

contradição pode se tornar mais explícita, uma vez que, como já apontamos, empiricamente as 

questões sintomáticas das adolescências parecem se tornar centrais na compreensão do 

desenvolvimento. 
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Como citamos acima, a organização da educação escolar brasileira encontra 

determinadas dificuldades. O fenômeno da indisciplina, por exemplo, é comum ao cotidiano 

escolar e muito rapidamente associado a conduta adolescente, no entanto, as propostas para 

refletir sobre indisciplina estão quase sempre embasadas em explicações de senso comum ou 

pseudocientíficas, com perspectivas pouco críticas e abrangentes. A indisciplina é justificada 

por processos de “psicologização” ou “sociologização” de questões educacionais ou 

pedagógicas, ou seja, é associada a um reflexo da condição econômica, ou à educação recebida 

pela família ou professor, ou ainda, à traços de personalidade do aluno ou da etapa do 

desenvolvimento (Rego, 1996). 

Vigotski deixa explícito o papel da educação sobre o desenvolvimento das funções 

psíquicas superiores e do comportamento, ou seja, na forma de agir consciente, no autodomínio 

da conduta – relação que veremos com mais detalhes no próximo capítulo –, sendo assim, é 

possível dizer que um comportamento mais ou menos disciplinado dependerá da história 

educativa do indivíduo, a qual se relaciona com o momento histórico e o grupo social em que 

se insere. Portanto, as diferentes influências sobre o comportamento não são unidirecionais, 

isoladas ou internalizadas pelo sujeito de forma passiva. Rego (1996) traz elementos bastante 

atuais, ainda que trate de um outro momento histórico, que auxiliam a pensar a realidade 

contemporânea. A autora aponta que a escola não pode se eximir da tarefa educativa em relação 

a disciplina, os alunos devem aprender atitudes como solidariedade, respeito, cooperação, ou 

seja, regras culturais de conduta, logo, é preciso criar condições para que não somente se 

conheçam essas expectativas, mas seja possível a interiorização desses valores e dos 

mecanismos de autodomínio do comportamento, junto a isso, aspectos que extrapolam o espaço 

da sala de aula devem ser considerados como ponto de partida para uma análise coerente e 

profunda da ocorrência de indisciplina. 

 

Estudo recente (Galvão, 1992) demonstra como as "dinâmicas turbulentas" presentes 
em muitas salas de aula (como, por exemplo, elevada incidência de conflitos, tensão, 
agitação e impulsividade motora, dispersão, descontrole emocional, falta de interesse 
etc.) retratam, entre outros aspectos, os equívocos da escola em face das necessidades, 
interesses e possibilidades do aluno. Segundo esta pesquisa, o comportamento 
indisciplinado está diretamente relacionado a uma série de aspectos associados à 
ineficiência da prática pedagógica desenvolvida, tais como: propostas curriculares 
problemáticas e metodologias que subestimam a capacidade do aluno (assuntos pouco 
interessantes ou fáceis demais), cobrança excessiva da postura sentada, inadequação 
da organização do espaço da sala de aula e do tempo para a realização das atividades, 
excessiva centralização na figura do professor (visto como único detentor do saber) e, 
consequentemente, pouco incentivo à autonomia e às interações entre os alunos, 
constante uso de sanções e ameaças visando ao silêncio da classe, pouco diálogo etc 
(Rego, 1996, p. 100). 
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Outro fenômeno associado à realidade escolar e aos adolescentes é a violência – 

importante demarcar que não entendemos indisciplina e violência como faces de um mesmo 

fenômeno 3 –, nesse sentido, é importante entender a formação social da conduta violenta, ou 

seja, a relação das formações psíquicas com a violência estrutural do modo de produção 

capitalista. É fundamental analisar as determinações históricas e sociais que tornam a violência 

uma forma de vida nesta sociedade em questão, ao contrário da ideia de que a agressividade é 

uma condição humana natural que desponta ou não de acordo com o meio. A violência, por 

mais que seja um atributo humano, não está intimamente vinculada ao psiquismo, mas à práxis, 

à atividade, logo, sua gênese está na relação do indivíduo com seu momento histórico. Embora 

o ato violento suscite sentimentos complexos nas vítimas, nas outras pessoas envolvidas e 

naqueles que o protagonizam, compreendê-lo significa sair do campo moral e analisá-lo a partir 

de sua relação de construção na vivência e drama dos papéis sociais do indivíduo (Costa, 2022). 

Os desafios da educação básica no Brasil são inúmeros e uma consulta rápida pelos 

instrumentos de avaliação da educação nacional em 2023, mais especificamente o censo escolar 

e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), nos fornece dados importantes 

para refletir essas adversidades. Considerando a escolarização de adolescentes, os problemas 

de evasão escolar e repetência afligem especialmente o Ensino Médio com taxas de 5,9% e 

3,9% respectivamente, sendo que esses indicadores acometem mais vigorosamente a população 

mais pobre. Para além disso, o IDEB, responsável por medir a qualidade da educação básica a 

partir de informações de desempenho dos alunos, avaliações nacionais e taxas de aprovação 

(censo escolar), no ano de 2023 não alcançou as metas estabelecidas para os anos finais do 

ensino fundamental (6º a 9º ano) – apresentando 5 pontos com a expectativa de atingir 5,5 – e 

ensino médio – com 4,3 pontos e meta de 5,2. Apenas para anos iniciais do ensino fundamental 

(1º a 5º ano) foi possível contemplar a meta nacional em 6 pontos. Com esses números é 

possível verificar o impacto das dificuldades na educação básica brasileira para a qualidade no 

ensino de adolescentes, e que se agravam ainda mais no Ensino Médio (INEP, 2023). 

Diante disso, no cenário escolar também entra em jogo a questão dos interesses pelo 

estudo, e muitas vezes a falta dessa motivação é entendida como um aspecto individual e 

associado ao perfil naturalmente “insubordinado” do adolescente. Entretanto, nota-se que, de 

fato, há uma queda do interesse pelo estudo durante o período de escolarização na adolescência, 

mas a pesquisa de Pereira (2016), sobre a construção de motivos para atividades escolares – 

 
3 Para compreender essa relação, sugerimos a leitura de VINHA, T.; NUNES, C. A. O desafio da convivência: ao 
tratar da mesma forma indisciplina e violência, escola perde oportunidade de agir de forma reflexiva e 
transformadora. Revista Educação. São Paulo, 2018. 
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realizada com jovens do ensino médio técnico – nos traz elementos para refletir sobre esse 

panorama de forma mais concreta. Procurando estabelecer uma aproximação entre a concepção 

de adolescência na teoria histórico-cultural e a realidade desse momento no contexto brasileiro, 

a autora busca compreender o movimento da hierarquia motivacional dos estudantes com as 

atividades escolares a partir da unidade entre: 1) as demandas socialmente constituídas para o 

Ensino Técnico Integrado ao Médio – ETIM (alvo de sua pesquisa), 2) as condições gerais da 

escola, 3) as características das tarefas escolares e 4) a situação social de desenvolvimento do 

estudante. Uma vez que o contexto social e econômico tem papel indispensável nos processos 

de desenvolvimento, para conhecer os motivos e a atividade dominante nas adolescências é 

necessário conhecer as condições concretas. A partir disso, é possível conceber o problema dos 

interesses escolares de outra forma quando, em muitos casos, a conquista de um emprego parece 

ser mais crucial do que o estudo para os jovens brasileiros, que se inserem precocemente no 

mercado de trabalho subjugados a condições precárias e à ideologia de aceitação e naturalização 

dessa realidade. Sumariamente, os problemas de interesse nos estudantes da educação básica 

estão imbricados à compreensão da realidade da juventude brasileira que vivencia condições de 

insegurança e negação de direitos. 

Estabelecida a importância de olhar para a contradição entre o preceito clássico de crise 

como contradição necessária ao desenvolvimento e sua expressão sintomática nos adolescentes 

concebida como comportamento natural, outra questão relevante e que justifica nossa 

investigação é a lacuna teórica existente nas produções científicas de sistematização do conceito 

de crise para Vigotski, isto é, existe ainda a necessidade de precisão conceitual, uma vez que a 

crise aparece nos mais diversos estudos sobre desenvolvimento nesta concepção teórica, e esta 

é a nossa hipótese, apenas enquanto parte da contextualização da teoria. Nosso interesse é, 

portanto, a construção de uma contribuição científica que possa analisar conceitos e princípios 

clássicos sem simplesmente transpô-los a outras conjunturas de sociedade, mas para pensar 

criticamente, no nosso caso, a realidade da educação e desenvolvimento nas adolescências 

brasileiras. 

Isto posto, para situar nosso objeto em seu momento histórico e compreender as 

determinações que possibilitaram seu desenvolvimento, propôs-se a seguinte organização deste 

trabalho. Na sessão introdutória, apresentou-se ao leitor o objeto de estudo, bem como as 

particularidades da conjuntura social que correspondem ao cenário deste estudo e comunicam 

sua significância. No capítulo a seguir, o primeiro deste trabalho, apresentamos o caminho 

metodológico desta pesquisa, bem como alguns aspectos importantes da filosofia marxiana e 

do método materialista histórico-dialético que nos auxiliam a pensar nosso objeto. Para o 



20 
 

segundo capítulo, propôs-se a elaboração do contexto geral da psicologia histórico-cultural, 

suas determinações históricas e os princípios fundamentais, com intuito de posicionar o leitor 

no interior da teoria e dos fundamentos básicos que guiarão nossas análises. Desse modo, optou-

se por setorizar esse capítulo em duas partes: a primeira sendo composta pelos pressupostos 

teóricos que sustentam a teoria e a segunda constituída pela exposição da periodização do 

desenvolvimento para os autores soviéticos, uma vez que procuramos, nos capítulos seguintes, 

compreender essa contribuição na realidade das pesquisas brasileiras. 

No terceiro capítulo, tratamos sobre a primeira grande tarefa deste estudo, a investigação 

sobre o conceito objeto desta pesquisa, a crise, na perspectiva de Vigotski a partir do Tomo IV 

das Obras Escolhidas. A estrutura deste capítulo foi orientada pela organização original dos 

capítulos do Tomo IV, mas concebida de modo a priorizar a apresentação dos períodos críticos 

e a conferência sobre pedologia do adolescente, uma vez que pretendíamos nos manter fiéis às 

menções ao conceito e à lógica de desenvolvimento propostas pelo autor. Estão reservadas ao 

último subitem deste capítulo, nossa sistematização do conceito crise no interior do Tomo IV, 

na qual buscamos trazer o essencial para a lógica dialética sobre os períodos críticos no 

desenvolvimento da criança e do adolescente, junto a tentativa inicial de dialogar com as 

concepções do autor. 

Já o quarto capítulo reserva as análises do estudo sistematizado de teses e dissertações 

que abordam os conteúdos da adolescência, a educação escolar neste momento e que perpassam 

de alguma forma as crises. Procuramos descrever e analisar junto ao leitor o modo como as 

pesquisas têm se apropriado do conceito Vigotskiano na interface das discussões sobre 

adolescência e educação escolar no Brasil. Por fim, para o quinto e último capítulo buscamos 

estabelecer um diálogo entre as duas tarefas de pesquisa visando uma elaboração teórica mais 

concreta para o conceito de crise na idade de transição, em sua relação com a organização social 

brasileira e as adolescências nesse contexto. 
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CAPÍTULO 1 - ASPECTOS METODOLÓGICOS E FILOSÓFICOS DA 

PESQUISA 

 

[...] toda a ciência seria supérflua se a forma de manifestação e 
a essência das coisas coincidissem imediatamente 

(Marx, O capital v. III) 
 

Avançando em nossa discussão, elaboramos neste capítulo uma explanação, ainda que 

breve, sobre a lógica dialética e as particularidades do método em que se apoia nossa 

investigação, o materialismo histórico-dialético, procurando também articular as nuances da 

pesquisa teórica ao método. Para além disso, exploraremos um dos princípios da filosofia 

marxiana, a negação da dialética, cara a compreensão do conceito de crise e que, portanto, 

respalda a elaboração dos períodos críticos do desenvolvimento para Vigotski. Por fim, 

descrevemos os caminhos de investigação desta pesquisa, isto é, os modos de aproximação ao 

conceito objeto a partir do estudo da obra de Vigotski e das pesquisas brasileiras. 

 

1.1. O método materialista histórico-dialético e a pesquisa teórico-conceitual   

Isto posto, o trabalho, a historicidade e o caráter material da existência humana são 

categorias ontológicas essenciais para compreensão da humanização a partir da lógica dialética 

como lógica de conhecimento da realidade na perspectiva marxista, própria também às 

propostas de Vigotski. Dentro da referida lógica dialética entende-se por captar o movimento 

da realidade, a transformação de suas leis em leis do pensamento, que são, portanto, formas 

psíquicas do reflexo da realidade. Esse processo de conhecimento ocorre pela passagem do real 

concreto ao abstrato, a partir dos conceitos, e do abstrato ao concreto pensado em sua totalidade 

de múltiplas determinações. O que Marx denominava teoria, é, portanto, o movimento real do 

objeto reproduzido e interpretado ao plano ideal, ao pensamento, assim, o sujeito reproduz em 

seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto pesquisado (Netto, 2011; Tanamachi; 

Asbahr; Bernardes, 2018). 

No materialismo histórico-dialético, a essência dos fenômenos não pode ser revelada 

em sua percepção imediata, empírica – o que se denomina pseudoconcreticidade ou 

concreticidade aparente. Para apreender a essência do fenômeno, é necessário desvelar suas 

mediações e contradições internas. Ir além da aparência fenomênica, no entanto, não significa 

descartá-la, uma vez que o imediato é um nível importante da realidade e por onde deve-se 

necessariamente iniciar o conhecimento do objeto. O pesquisador, no entanto, deve pretender a 

apreensão da essência, isto é, a estrutura e dinâmica do objeto/fenômeno, por meio de análises 
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e sínteses que o reproduzem no plano do pensamento, ou seja, por meio da pesquisa e do método 

se reproduz idealmente a essência do objeto. (Martins, 2006; Netto, 2011). 

Ainda segundo os mesmos autores, a relação sujeito-objeto na produção do 

conhecimento teórico não é externa, ou seja, o sujeito está implicado no objeto, assim, a 

pesquisa, e a teoria resultante dela, não pode se pautar na pretensão da “neutralidade”. No 

entanto, essa dinâmica não exclui a objetividade do conhecimento teórico, uma vez que este 

tem seu critério de verdade amparado pela prática social e histórica. Essa unidade entre sujeito 

e objeto exige a compreensão concreta de ambos, o que não se pode atingir por meio da 

representação imediata deles. O fundamento desta unidade é a prática social dos seres humanos 

firmada pela história de articulação entre subjetividades objetivadas e objetividades 

subjetivadas – essa relação é mais bem esclarecida no capítulo 2 ao abordarmos a dialética entre 

apropriação e objetivação.  

Marx ressalta o papel ativo e fundamental do pesquisador para apreensão da essência de 

seu objeto. O sujeito deve, portanto, ser capaz de mobilizar, criticar e revisar conhecimentos, e 

se apropriar, nesse processo, dos mais variados instrumentos e técnicas (observação, análise 

documental etc.), para conhecer a realidade material, mas, sem assumi-los enquanto método, 

uma vez que podem servir às mais diferentes concepções metodológicas. 

 

Esses instrumentos e técnicas, quando utilizados na pesquisa que se organiza com 
base no método materialista histórico dialético, devem ser transformados para que 
levem à apreensão do real (concreto caótico), ou seja, a produção de dados de pesquisa 
que possam explicar as bases dinâmico-causais do objeto investigado e as relações 
teórico-práticas decorrentes da compreensão da realidade que supera a anterior 
(concreto no pensamento). Ao final desse processo, temos os procedimentos 
metodológicos que respondem as especificidades do objeto investigado e já não se 
confundem com aqueles procedimentos tomados como ponto de partida (Tanamachi; 
Asbahr; Bernardes, 2018, p. 106) 

 

Podemos dizer que não há, para Marx, um conjunto de regras para pesquisas científicas, 

na medida em que ele não concebe o método enquanto um conglomerado de regras formais 

passíveis de aplicação a qualquer objeto recortado para determinada investigação. À vista disso, 

para o pensamento que se apoia na totalidade, é ilegítima a separação entre método e 

investigação concreta. Sendo assim, para reproduzir idealmente o movimento real do objeto é 

necessário ser fiel a ele, ou seja, é a própria estrutura e dinâmica do fenômeno que deve 

determinar os procedimentos do investigador, este que, ao avançar em sua pesquisa, avança 

também na descoberta das determinações de seu objeto. Portanto, método não deve admitido 

como sinônimo de procedimento operacional, mas como “meio de cognição” (Netto, 2011; 

Delari Junior, 2009). 
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Nesse esforço, uma preocupação primordial para a pesquisa inserida no campo 

histórico-cultural é a localização do objeto em seu momento histórico, de modo a buscar a 

compreensão das determinações que possibilitaram seu desenvolvimento. Melhor dizendo, 

tomando como foco a pesquisa teórica e a análise qualitativa de textos clássicos e 

contemporâneos – como é o caso da nossa investigação – é necessário conceber esses textos 

como materializações de um complexo processo social do pensamento. Portanto, se um texto 

científico envolve formas complexas de linguagem, não seria possível compreender essa 

linguagem de forma independente, descolada de quem a produz, para quem ela é falada, sobre 

qual objeto está direcionada e o momento social em que é construída, unicamente dessa forma 

se preserva a orientação dialética geral na análise de textos científicos, o que não significa 

suprimir a capacidade interpretativa do pesquisador, mas colocá-la em serviço de uma 

compreensão crítica do objeto de estudo (Dellari Junior, 2009). 

A orientação de uma pesquisa teórica, considerando os pressupostos de Vigotski, deve 

propor formas de lidar com o conteúdo do texto (sobre o que se fala) em relação dialética à 

forma (o modo como fala o texto), considerando as necessidades sociais do momento histórico 

que o levou a ser escrito, as motivações e a visão de mundo do autor e as relações sociais 

fundamentais na produção do conceito. Por meio dessa aproximação, o pesquisador crítico é 

capaz de descrever as coisas como de fato são, em sua complexidade, contradição e movimento. 

Podemos dizer, resumidamente, que, para o método marxiano, parte-se sempre do 

empírico (do real aparente), sucede-se às mediações abstratas e, assim, tem-se o retorno ao 

concreto complexo captado pela abstração do pensamento. Para Netto (2011), esta instância 

pode ser definida pela capacidade intelectiva que permite captar um elemento da totalidade de 

modo a isolá-lo e examiná-lo. Este é um recurso indispensável ao pesquisador e possibilita a 

análise percebendo no elemento extraído suas determinações concretas. Isso quer dizer que o 

elemento se torna abstrato, ou seja, precisamente aquilo que não é em sua totalidade. Na 

totalidade o elemento se concretiza pois está saturado de muitas determinações, ou seja, a 

realidade é concreta justamente por ser uma síntese de múltiplas determinações, ou melhor, a 

unidade do diverso 

 

O conhecimento teórico é, nesta medida, para Marx, o conhecimento do concreto, que 
constitui a realidade, mas que não se oferece imediatamente ao pensamento: deve ser 
reproduzido por este e só "a viagem de modo inverso" permite esta reprodução (Netto, 
2011, p. 44) 
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Captar um fenômeno em sua totalidade e movimento é possível através da dialética entre 

singularidade, particularidade e universalidade, em seu nexo reside a autêntica possibilidade de 

aproximação e compreensão da realidade. Em linhas gerais, o ponto de partida para o 

conhecimento, isto é, o fenômeno em sua imediaticidade, exprime o singular, ao passo que sua 

expressão universal revela as conexões internas, as leis de seu movimento, suas complexidades 

e totalidade histórica e social. No entanto, para a epistemologia materialista histórico-dialética 

um fenômeno não se expressa unicamente em polos opostos (singularidade-universalidade), 

mas, ao contrário, estes se identificam e uma contínua tensão entre eles revela a manifestação 

particular do fenômeno. Em outras palavras, o particular determina a especificidade com a qual 

a singularidade se constitui naquela realidade, mas não de forma universal, completa, ou seja, 

o particular é a expressão da categoria mediação entre específico e geral (singular e universal), 

estes que não podem ser compreendidos por si só, isoladamente. A dialética singular-particular-

universal encerra a falsa dicotomia individuo-sociedade das ciências humanas e está posta em 

qualquer dimensão da produção humana (Martins, 2006; Pasqualini, Martins, 2015). 

 

Em síntese, temos que: (a) a expressão singular do fenômeno é irrepetível e revela sua 
imediaticidade e definibilidades específicas; (b) em sua expressão universal, se 
revelam as conexões internas e as leis gerais do movimento e evolução do fenômeno; 
(c) a universalidade se materializa na expressão singular do fenômeno pela mediação 
da particularidade, razão pela qual afirmamos que o particular condiciona o modo de 
ser do singular (Pasqualini; Martins, 2015, p. 366). 

 

1.2. Negação da negação como lei da dialética 

Ao instituir os momentos de ruptura no curso do desenvolvimento ontológico, Vigotski 

tem como base a concepção de negação dialética. Por ser um dos aspectos essenciais para 

compreensão da lógica dialética, optamos por explorar essa concepção junto a discussão 

metodológica, mas que também é imprescindível para posterior compreensão de crise no 

desenvolvimento. Concebidas as noções básicas do método materialista histórico-dialético, 

podemos explicar melhor essa ideia. O primeiro princípio a se enfatizar é que a dialética não se 

orienta pelo estudo de movimentos evolutivos, ou seja, não considera que transformações 

ocorram a partir de uma passagem linear do inferior ao superior, na realidade, o que determina 

essa transição é o estudo das leis gerais do movimento que representam, portanto, mudanças 

regressivas, ou ainda, movimentos circulares (Cheptulin, 1982). 

Nesta lógica, o conteúdo de um fenômeno não é expresso pela soma mecânica de seus 

elementos, mas, pela constante interação em movimento entre eles, assim, a depender da 

transformação dessas relações, diferentes propriedades se tornam manifestas. O conteúdo, 
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portanto, está em constante movimento, enquanto a essência representa o estável, aquilo que é 

necessário no objeto, é “a unidade do necessário e do contingente” (p. 264). Já a categoria 

“forma” reflete o laço entre os elementos, assim, não é a exata expressão externa do que é 

interior, mas a estrutura do conteúdo que contém em si processos internos e externos do objeto, 

tanto a essência quanto o movimento do fenômeno. Nessa trajetória, o conteúdo se transforma 

constantemente, enquanto a forma permanece estável por mais tempo. O que acontece, portanto, 

é que as mudanças no conteúdo evoluem imperiosamente até que se atinge um nível muito 

estreito de correlação com a forma, que passa a comprometer o desenvolvimento do conteúdo 

– contradição essencial quando nos referimos aos períodos críticos no desenvolvimento. Há, 

nesse momento, uma não correspondência entre forma e conteúdo e à medida que avança se 

torna cada vez mais aguda a ponto de instituir um conflito, ou seja, o conteúdo rejeita a antiga 

forma, a qual é desmanchada e um novo sistema relativamente estável (nova forma) possibilita 

a passagem para outro nível qualitativo. Esse movimento se sucede infinitamente e representa 

a negação como necessária ao desenvolvimento. 

 

Como traço distintivo da negação dialética, citamos freqüentemente a objetividade, a 
realidade de sua existência e o fato de que ela é uma conseqüência da luta das forças 
e tendências contrárias internas, próprias à formação material (ou ao estado 
qualitativo) negado, isto é, ela é uma autonegação (Cheptulin, 1982, p. 314) 

 

A negação dialética é, portanto, uma consequência do desenvolvimento e da resolução 

das contradições internas, nela não apenas se destrói a determinação qualitativa, mas o positivo 

do estado negado é transposto ao estado qualitativamente novo, desempenha, assim, o elo entre 

inferior e superior, entre o conteúdo mais limitado ao mais diversificado e concreto. Dessa 

noção se estabelece a lei universal do movimento – ou ainda, do processo de evolução – que 

pressupõe a passagem das formações de conteúdo menos ricas às mais ricas, quer dizer, do 

abstrato ao concreto. Em suma, Marx estabelece a ascensão do abstrato ao concreto a partir do 

conhecimento, da apreensão da essência do objeto e sua expressão em conceitos ideais. 

É possível instituir, portanto, a ideia de salto-negação, que expressa ao mesmo tempo 

um momento de destruição e criação, isto é, a unidade entre negação e afirmação. Logo, 

extinção e construção não são fases autônomas, isoladas, mas dois fatores de um mesmo 

processo de transformação, seja de um fenômeno a outro ou de uma qualidade a outra. Toda 

negação é simultaneamente destruição e criação, é, portanto, a transição de uma formação 

material (ou estado qualitativo) a outra. Se essas novas formações contêm em si, sob uma nova 

base mais complexa, os graus de evoluções precedentes, então é impossível considerar que o 
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desenvolvimento siga uma linha direta ascendente. Na realidade, as transformações se dão por 

movimentos espirais, nos quais em cada volta tem-se a impressão de repetir o desenvolvimento 

anterior, mas agora sob uma base mais elevada (Cheptulin, 1982).Nos próximos capítulos, 

veremos como Vigotski concebe a lógica dialética do desenvolvimento justamente a partir dessa 

noção de rupturas e movimentos espirais, dessarte, é importante explorar o princípio da negação 

dialética exatamente porque retoma os fundamentos dos quais o autor parte para conceber sua 

teoria sobre desenvolvimento, nos auxiliando a avançar da direção contrária da crise na 

adolescência como necessariamente problemática e conflituosa. O que, portanto, chamaremos 

de crise é a contradição essencial, na compreensão dialética, para a transformação dos 

fenômenos e objetos da realidade e, nesse caso, das funções psíquicas. 

 

1.3. Procedimentos metodológicos: revisão conceitual e bibliográfica 

Tendo esclarecido os pressupostos da lógica dialética, tomamos agora a tarefa de 

esmiuçar ao leitor os procedimentos de investigação desse estudo. Para a primeira parte da 

pesquisa, teve-se como tarefa inicial buscar nas obras de Vigotski os momentos em que o autor 

se debruça sobre a formulação do conceito crise. Nesse processo, entendemos que dentre as 

denominadas “Obras escolhidas” de Vigotski, o tomo IV representaria justamente essa etapa de 

desenvolvimento de sua produção, na qual o autor esclarece o conceito, suas manifestações no 

processo de desenvolvimento da criança e, mais ainda, explora o desenvolvimento das funções 

psíquicas superiores e da estrutura da personalidade no adolescente.  

Nosso procedimento de análise do texto consistiu, em primeiro lugar, na leitura de 

reconhecimento da obra. Vale ressaltar que a edição estudada é a de 1996 em língua castelhana, 

portanto, possíveis citações diretas traduzidas e a própria interpretação são matizadas pela 

compreensão da pesquisadora. Em um segundo momento de estudo, o texto, agora mais 

familiar, passa pelo processo de fichamento guiado por algumas questões que nos ajudaram a 

identificar o essencial para o nosso estudo, ou seja, os principais argumentos do autor, 

momentos de definição de conceitos e trechos que convergem com os objetivos da pesquisa. 

Em resumo, até aqui dois momentos distintos de leitura da obra haviam sido realizados. 

Em seguida, também considerando uma necessidade pessoal de maior compreensão das 

ideias expostas por Vigotski, foi realizada uma tarefa de síntese completa da obra, ou seja, em 

um primeiro movimento de escrita e como parte do processo de estudo, estruturou-se um 

resumo por capítulo do exemplar, de modo a condensar as principais concepções e tornar mais 

objetiva a análise desses pressupostos. Com isto em mãos, um novo fichamento foi realizado, 

ou seja, diante de um texto mais conciso, nossa tarefa, novamente, foi identificar o essencial, 
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mas, dessa vez com um olhar mais definido, buscamos encontrar os momentos em que o 

conceito aparecia, as características que definem os momentos críticos e as principais 

transformações no processo de desenvolvimento que permitem o surgimento das crises. Após 

essa etapa, foi possível organizar um novo texto, agora unificando esses elementos essenciais e 

cujo produto está exposto no capítulo três. 

No entanto, apesar de procurarmos realizar uma revisão do conceito na obra, 

entendemos que este ainda não representaria o conteúdo final da atividade de revisão do Tomo 

IV, uma vez que um último esforço, agora mais analítico e talvez o mais fundamental, ainda 

era necessário para contemplação do nosso objetivo. À vista disso, no último subitem do 

capítulo procuramos estabelecer as categorias e movimentos essenciais para compreensão do 

conceito de crise, sistematizando o que entendemos como substancial para configuração de um 

período crítico no decurso do desenvolvimento. Ao mesmo tempo, procuramos também 

estabelecer possíveis aproximações em relação à questão sintomática desses períodos críticos, 

em outras palavras, o que tentamos construir é uma interlocução, ainda que incipiente, com o 

momento histórico em que Vigotski se propôs a realizar esses estudos, procurando as 

incongruências e tentando reconstruir a lógica no pensamento do autor com o intuito de 

fundamentar uma base sólida para avançarmos na compreensão do conceito. 

Para o segundo momento desta pesquisa, propôs-se uma revisão de literatura visando 

teses e dissertações que abordassem a transição da idade escolar para a adolescência e que 

tivessem como referencial teórico exclusivamente a Psicologia Histórico-Cultural. Importante 

demarcar que uma revisão bibliográfica assume o esforço de compreender aquilo que já foi 

produzido cientificamente, buscando resolver um problema de pesquisa analisando e discutindo 

as várias contribuições no campo científico, ou seja, traz subsídios para conhecer o que tem 

sido pesquisado, como e sob qual enfoque/perspectiva o assunto é tratado na literatura (Pizzani 

et al., 2012). No escopo da revisão bibliográfica, nossa investigação se classifica como uma 

revisão integrativa, posto que, procura, como propósito inicial compreender um determinado 

fenômeno a partir de estudos anteriores, ou seja, essa metodologia permite que o revisor elabore 

a revisão/definição conceitual e/ou teórica, podendo proporcionar um quadro amplo de 

conceitos complexos, teorias ou lacunas e problemas nesse mesmo âmbito (Mendes et al., 

2008). No nosso caso, portanto, nos esforçamos em compreender a apropriação do conceito 

crise pelos pesquisadores brasileiros que se debruçam em estudos sobre adolescência e 

educação escolar. 

Como critério de inclusão, foram selecionados trabalhos que consideram o contexto da 

educação escolar dos adolescentes no período do desenvolvimento objetivado e que estejam no 
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escopo das produções em psicologia e educação. Pensando em um marcador mais objetivo para 

a seleção dos trabalhos, delimitamos aqueles que abarcassem os anos finais do ensino 

fundamental, posto que buscamos compreender o desenvolvimento da crise nos primeiros anos 

da adolescência, portanto, as pesquisas que tangenciassem o tema, mas tinham seu enfoque 

direcionado a alunos de ensino médio, por exemplo, foram descartadas. Para compreendermos 

como os pesquisadores têm refletido sobre a realidade da educação escolar de adolescentes em 

período de transição entre idades, optamos por selecionar apenas investigações empíricas, 

assim, trabalhos de cunho teórico-conceitual também foram excluídos. Outro critério para 

inclusão foi a presença do conceito objeto desta dissertação, ou seja, examinando brevemente 

o conteúdo dos textos e com a ajuda da ferramenta de busca rápida avaliamos se em algum 

momento do trabalho o conceito de crise no desenvolvimento aparecia. Outras definições 

também foram consideradas, por exemplo, caso o termo exato não aparecesse, mas as 

concepções de períodos críticos, rupturas no desenvolvimento, saltos qualitativos, estivessem 

presentes, a investigação também era incluída. 

As buscas foram realizadas na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) utilizando a busca avançada na qual, para todo campo de pesquisa, foi 

selecionado o tipo de metadado “todos os campos”, de modo a empregar as seguintes palavras-

chave: Crise; Psicologia Histórico-Cultural; Adolescência; Idade de transição; Educação 

Escolar; 6º ano. As combinações entre palavras estão expostas na Tabela 1. Não delimitamos 

uma definição temporal para o levantamento dos trabalhos, posto que, ao nosso ver, os critérios 

para seleção das pesquisas já acabariam por filtrar grande parte dos trabalhos e poderíamos ter 

uma percepção da relação entre trabalhos com essas características e sua cronologia de 

produção. 

A partir dos diferentes arranjos entre os descritores obteve-se 621 resultados. Isto posto, 

nossa primeira etapa de seleção foi a leitura dos títulos e a exclusão das pesquisas que se 

repetiam, nessa etapa 582 trabalhos foram excluídos – essa queda brusca no resultado total se 

deve ao fato de que a maioria dos resultados iniciais (621 considerando a soma de todas as 

combinações realizadas) consistiam em repetições. Em seguida, já com um número bastante 

reduzido de trabalhos, passamos a leitura dos resumos e aplicação dos critérios de inclusão nos 

39 trabalhos restantes, dessarte, ao final desse processo obtivemos 8 pesquisas selecionadas 

para análise nessa dissertação. Esta trajetória está expressa nas tabelas a seguir. 

Situamos o leitor que, na primeira tabulação, as combinações de descritores que 

obtiveram títulos selecionados estão representadas pela cor azul, enquanto a cor verde 

corresponde as combinações que, após a leitura dos resumos e análise dos critérios de seleção, 
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resultaram em pesquisas elegidas para nossa investigação – as associações sem destaque 

colorido representam aquelas que não resultaram em títulos selecionados. Já a segunda tabela 

tem por intuito exibir os estudos eleitos, apresentando alguns dados característicos de cada um 

deles. 

 

Tabela 1: Levantamento bibliográfico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESCITORES
NÚMERO TOTAL DE 

TRABALHOS
SELEÇÃO POR TÍTULO E 

EXCLUSÃO POR REPETIÇÃO

INCLUÍDOS PARA ANÁLISE APÓS 
LEITURA DOS RESUMOS E APLICAÇÃO 

DOS CRITÉRIOS DE INCLUSÃO

"Crise" AND "Psicologia Histórico-Cultural" 25 4 0
"Crise" AND Psicologia Histórico-Cultural 56 1 0

"Crise" AND Psicologia Histórico-Cultural AND 
Adolescência

0 0 0

Psicologia Histórico-Cultural AND Adolescência 124 24 6
"Psicologia Histórico-Cultural" AND Adolescência 74 0 0

Psicologia Histórico-Cultural AND "Idade de transição" 1 0 0

"Psicologia Histórico-Cultural" AND Idade de transição 6 0 0

"Psicologia Histórico-Cultural" AND "Idade de 
transição"

1 0 0

"Adolescência" AND "Educação Escolar" 51 1 0
"Psicologia Histórico-Cultural" AND "Educação Escolar" 

AND "Adolescência"
14 0 0

"Crise" AND "Idade de transição" 0 0 0
Crise AND "Idade de transição" 0 0 0

Psicologia Histórico-Cultural AND 6º ano 141 8 2
"Psicologia Histórico-Cultural" AND "6º ano" 128 1 0

TOTAL: 621 TOTAL: 39 TOTAL: 8

LEITURA DOS TÍTULOS E 
EXCLUSÃO POR REPETIÇÃO

LEITURA DOS RESUMOS E 
CRITÉRIO DE INCLUSÃO
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Tabela 2: Trabalhos selecionados 

Pensando no processo analítico das pesquisas elegidas, organizamos um modelo de 

ficha de análise para orientar a leitura e investigação. Os dados contidos no formulário foram 

preenchidos de acordo com os atributos de cada pesquisa selecionada, de modo a 

instrumentalizar nossa análise. Os itens que compõem esse documento são: 1) título do trabalho; 

2) autor(es); 3) ano; 4) resumo; 5) objetivo da pesquisa; 6) autores de referência; 7) em que 

momento da discussão o conceito “crise” aparece?; 8) qual o objetivo da pesquisa ao discutir 

“crise”?; 9) trechos em que se discute crise e transição; 10) o conceito é central ou periférico à 

discussão?; 11) qual discussão se faz sobre educação na transição?; 12) a adolescência é tratada 

de forma genérica ou contextualizada? De que adolescência se fala? 13) os dados da 

investigação empírica auxiliam a pensar a crise e a transição?  

Sendo assim, a leitura das investigações estava orientada para a busca de trechos, ideias 

e análises que trouxessem elementos para a contemplação das perguntas das fichas, o que pôde 

tonar o contato com as produções direcionado ao nosso objetivo. Durante a leitura, para facilitar 

AUTORIA ANO PROGRAMA E INSTITUIÇÃO TIPO DE TRABALHO METODOLOGIA

1
Adolescência, escola e indisciplina : a 

perspectiva de adolescentes da cidade de 
Várzea Grande, Mato Grosso

SILVA, Gleice Kelly 
Campos Barbosa da; 

COTRIN, Jane Teresinha 
Domingues

2020
PPG em Psicologia; 

Universidade Federal de 
Mato Grosso

Dissertação
Pesquisa teórico-

bibliográfica e 
empírica

2

Os “donos da imaginação”: a contação e 
produção de histórias promovendo o 

interesse e a participação de adolescentes 
em atividades escolares

BARBOSA, Eveline 
Tonelotto; SOUZA, Vera 

Lucia Trevisan de
2017

 PPG em Psicologia
do Centro de Ciências da 

Vida; PUC-Campinas
Tese

Pesquisa teórica e 
interventiva

3
Ouvir, contar e criar histórias: um estudo 
sobre a imaginação de adolescentes no 

contexto escolar

MONTEZI, Aline 
Vilarinho; SOUZA, Vera 

Lúcia Trevisan de
2011

 PPG em Psicologia
do Centro de Ciências da 

Vida; PUC-Campinas
Dissertação

Pesquisa-
intervenção

4
O sentido pessoal da escola e o sofrimento 

em adolescentes com dificuldades no 
processo de escolarização

OLIVEIRA, Flávio Augusto 
Ferreira de; FACCI, 

Marilda Gonçalves Dias
2012

PPG em Psicologia; 
Universidade Estadual de 

Maringá
Dissertação

Pesquisa teórico-
reflexiva e empírica

5
A (docência)lescência: pressupostos para 

um ensino Desenvolvimental

SOUZA, Cláudia Silva de; 
PUENTES, Roberto 

Valdés
2016

PPG em Educação; 
Universidade Federal de 

Uberlândia 
Tese Pesquisa empírica 

6
Os discursos das/os jovens na escola: 

dialogia e desenvolvimento cultural

OLIVEIRA, Juliana 
Soares; NOGUEIRA, Ana 

lúcia Horta
2018

PPG em Educação; 
Universidade Estadual de 

Campinas -Unicamp
Dissertação

 Investigação teórica 
e empírica

7
Os sentidos do respeito na escola: uma 

análise da perspectiva da psicologia histórico-
cultural

BARBOSA, Eveline 
Tonelotto; SOUZA, Vera 

Lúcia Trevisan de
2012

 PPG em Psicologia
do Centro de Ciências da 

Vida; PUC-Campinas
Dissertação Pesquisa empírica

8
Ensino desenvolvimental e aprendizagem da 
Matemática: a formação do conceito de raiz 

quadrada no ensino fundamental

PERES, Thalitta 
Fernandes de Carvalho; 

ROSA, Sandra Valéria 
Limonta

2020
PPG em Educação; 

Universidade Federal de 
Goiás

Tese

Pesquisa 
bibliográfica e 

experimento didático-
formativo

TÍTULO
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a posterior elaboração dos documentos, destacávamos nos textos as passagens indicativas das 

compreensões dos autores sobre os elementos do nosso interesse de investigação, por exemplo, 

as menções ao conceito crise ou a ideia de crise eram destacadas com a cor azul, as concepções 

de adolescência com a vermelha e assim por diante. Após a leitura e revisão de cada trabalho, 

realizávamos o preenchimento da ficha, ao finalizar esse movimento com todos os textos 

selecionados, passamos a descrição e análise do que encontramos, o que nos levou a elaboração 

do capítulo 4.  

Para encontrar os eixos de análise e estruturar nosso capítulo de revisão das teses e 

dissertações, precisávamos olhar para a totalidade dos conteúdos fichados em relação ao que 

poderia responder nossos objetivos de pesquisa. Para atingir essa concepção mais ampla, 

reorganizarmos os dados das fichas em uma tabela, dessarte, na releitura e análise mais 

direcionada dessas informações, tendo em perspectiva que precisávamos responder a nossa 

pergunta de pesquisa (Como o conceito de crise no desenvolvimento tem sido apropriado pelas 

pesquisas que se propõem a analisar a adolescência na relação com a educação escolar?), 

chegamos a cinco eixos de análise que, em conjunto, poderiam nos direcionar a resposta, ao 

passo que, ao longo do capítulo, procuramos dialogar com as compreensões dos pesquisadores, 

explicitando possíveis lacunas, problemáticas e contribuições. 

 Em um primeiro movimento com os dados levantados pudemos chegar no primeiro 

eixo de análise – o qual categorizamos como “Levantamento de frequências e tendências na 

literatura” – este que buscou refletir sobre as tendencias quantitativas e qualitativas nas 

pesquisas, quais sejam, os temas e objetivos das pesquisas, os momentos em que o conceito 

crise aparecia, se era fundamental para a discussão ou não, os anos de publicação, a relação 

entre quantidade de pesquisas e tempo cronológico, e, enfim, os diferentes objetivos ao 

empregar o conceito. Nosso segundo eixo de análise buscou identificar as formas como os 

autores descrevem e interpretam o conceito, nesse caso, denominamos a esse movimento 

“Panorama de apropriação do conceito de crise no desenvolvimento”. Para compreender a 

interface entre adolescência e educação escolar, era imprescindível que investigássemos com 

maior detalhe as concepções sobre esses fenômenos, a partir disso, mais dois eixos foram 

estabelecidas: “Educação na adolescência e organização escolar: perspectivas em foco nas 

pesquisas” e “Concepções de adolescência nas produções científicas”. Por fim, ao optarmos por 

analisar pesquisas empíricas, os dados desses levantamentos eram fundamentais para entender 

como teoria e prática se articulam nas tentativas dos pesquisadores de explicar a realidade, 

assim, organizamos o último eixo de análise denominado “Os dados empíricos das pesquisas 

brasileiras: contribuições para compreensão da crise e transição para a adolescência”. 
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Explicitado nosso caminho metodológico, passamos agora a compreensão da teoria 

psicológica que fundamenta esse estudo, a Psicologia Histórico-Cultural. 
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CAPÍTULO 2 - PRINCIPAIS PRESSUPOSTOS DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-

CULTURAL 

 
Há todo um velho mundo ainda por destruir e todo um novo 

mundo a construir. Mas nós conseguiremos, jovens amigos, não 
é verdade? Nós conseguiremos! Como diz o poema: 

Não nos falta nada, minha mulher, meu filho, a não ser tudo que 
cresce através de nós, para sermos livres como os pássaros: 

nada, a não ser tempo! 
(Rosa Luxemburgo, A socialização da sociedade) 

 

No ano de 1917, após o processo revolucionário suscitado pelo povo diante de um estado 

de fome e miséria provocados pelos acontecimentos do final do século XIX e início do século 

XX, se instala na Rússia o poder dos sovietes, ou seja, inicia-se a construção de um regime 

socialista. Claro está que enormes desafios políticos, sociais, culturais estavam diante dessa 

nova nação, mas, o que nos compete compreender são as investidas e as consequências da nova 

proposta para a ciência psicológica e a educação. Esta última se torna prioridade no regime 

socialista, cria-se um novo sistema de instrução e a educação deixa de ser domínio de poucos. 

Nessa nova forma, tanto na educação quanto na psicologia, o objetivo central são os interesses 

da classe trabalhadora; o que se propunha aos cientistas e pesquisadores era justamente a tarefa 

de criar os fundamentos de uma psicologia e pedagogia soviéticas, com o propósito de formar 

o novo homem essa conjuntura demanda que novas formas de fazer ciência sejam estruturadas 

(Prestes, 2010). 

À vista disso, os textos de Ananiev e Kravtsova (1948; 2010) exprimem como a 

Revolução Socialista de 1917 proporcionou uma intensa reestruturação da psicologia sob uma 

nova base filosófica, com a particularidade de analisar a regularidade do desenvolvimento da 

consciência na realidade socialista. A psicologia soviética, nesse sentido, se consolida como 

teoria vital da consciência e personalidade humana estreitamente relacionada à construção 

cultural e educacional socialista. Por esse caminho, as investigações dos cientistas envolvidos 

nessa tarefa contribuíram inegavelmente para o desenvolvimento de problemas particulares da 

ciência psicológica. Algumas dessas teses podem ser sintetizadas da maneira que iremos expor 

na sequência. 

Em contraposição ao dualismo presentes na psicologia burguesa, a psicologia soviética 

compreende os processos psicológicos e materiais enquanto unidade, ou seja, a psique enquanto 

propriedade da matéria. Outro aspecto importante é que toda atividade psíquica se determina 

pelos modos de produção da vida concreta e se transforma com ela, assim se explica a origem 
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da consciência humana. Logo, é inevitável a compreensão da natureza histórica do psiquismo 

e da consciência. Sob a base do materialismo marxista, a psicologia soviética possibilita revelar 

as contradições no desenvolvimento psíquico propiciando a descoberta das transições entre 

diferentes formas de consciência. Essa abordagem do problema é capaz de revelar a unidade 

entre consciência e atividade concreta, de modo a demonstrar a viabilidade de intervenções na 

formação da consciência. 

Esmiuçando essa ideia, a psicologia burguesa ao insistir em um olhar limitado sobre as 

possibilidades humanas, a ideia de condicionamento orgânico, hereditário, ou ainda, a 

dependência fatal de circunstâncias ambientais, acaba por conceder um papel irrisório à 

instrução e a educação. Em oposição, a psicologia soviética da infância entende a educação 

como força motriz para o desenvolvimento psicológico e formação social da personalidade. 

Melhor dizendo, a aquisição do conhecimento está atrelada ao desenvolvimento de funções 

psicológicas que oportunizam o surgimento de novas habilidade e mudanças qualitativas nos 

campos intelectual e moral (Ananiev, 1948; Kravtsova, 2010). 

Portanto, a essência da Psicologia Histórico-Cultural reside na compreensão sobre a 

passagem das funções psicológicas naturais, elementares, para funções psicológicas superiores, 

que constituem a linha especialmente humana de desenvolvimento, o caminho cultural, 

fundamentalmente guiado pela aprendizagem. Nesta perspectiva, os fatores biológicos não são 

exclusivamente decisivos para o desenvolvimento da consciência humana, dado que em seu 

interior se sucedem transformações qualitativas uma vez que os fatores externos, como a 

aprendizagem, se tornam ferramentas para que o ser humano domine seu próprio 

comportamento, sua atividade e consciência. 

Shuare (2017) nos lembra que diante de outras tentativas de fundar uma psicologia 

embasada nos preceitos do materialismo dialético, estas que, em sua maioria, incorriam ao erro 

de formulações reducionistas e aplicações mecânicas do método, Vigotski se propôs à tarefa de 

aplicá-lo à ciência psicológica de forma realmente categórica. Essa constatação, é importante 

dizer, não deve ser compreendida como admiração deslumbrada, ao contrário, constata o valor 

das investigações que, muitas vezes, anteciparam processos atuais e estruturaram formulações 

fundamentais para a Psicologia como ciência. 

Como já é possível deduzir, o principal eixo da espiral dialética proposta por Vigotski é 

o historicismo, a partir dele o autor introduz o psiquismo no tempo, mas, não em seu sentido 

maturacional, no qual, usualmente, compreende-se que as estruturas fisiológicas germinam, ou 

seja, que já contém em si aquilo que podem vir a ser ao decorrer de um determinado tempo. 
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Sendo assim, a interpretação materialista e histórica pode ser compreendida através de três 

gerações conceituais de acordo com Shuare (2017). 

Em primeiro lugar, cita-se a concepção de que o tempo humano é histórico, tanto na 

esfera individual quanto social, portanto, para compreender o desenvolvimento da sociedade é 

necessário evidenciar a atividade produtiva das pessoas. Concisamente, a qualidade principal 

da atividade fundamentalmente humana é seu caráter mediatizado por instrumentos, estes que 

são criados pelo trabalho e interpõe sujeito e objeto. É possível concluir que esses instrumentos 

constituem a cultura e, por consequência, seria errôneo dizer que a natureza sociocultural 

coexiste com a natureza fisiológica quando, na realidade, a primeira transforma a última de 

modo a submetê-la a leis superiores. 

A segunda geração conceitual é a origem social dos fenômenos psíquicos e sua relação 

de dependência com a atividade social. O desenvolvimento do psiquismo é a história social de 

sua constituição, isto significa que, apesar de seu surgimento histórico, a existência individual 

do psiquismo não está posta nas estruturas orgânicas da criança, em realidade, seu 

desenvolvimento está pressuposto enquanto qualidade que deverá ser apropriada. Ou seja, 

assim como o psiquismo não é invariável na história do desenvolvimento humano, também não 

será no curso do desenvolvimento individual (Shuare, 2017) 

Por último, se evidencia a superação do caráter imediato do psiquismo, isto é, as funções 

psíquicas superiores são produtos da complexa relação do indivíduo com o mundo, sendo esta 

interação mediada pelos signos. Assim, é possível localizar a existência real do psiquismo no 

espaço-tempo da atividade do sujeito. 

Fica evidente que um dos pontos mais importantes revelados por Vigotski, ao considerar 

a concepção de desenvolvimento das funções psíquicas superiores, que essas aparecem duas 

vezes no curso do desenvolvimento, pela primeira vez no plano social, como função 

compartilhada entre a criança e o outro, ou seja, como uma função interpsicológica e, uma 

segunda vez como função propriamente psicológica, intrapsíquica. No entanto, essa passagem 

do interpsíquico para o intrapsíquico não ocorre por simples interiorização. Na realidade, 

implica uma transformação da própria estrutura daquela função, é o próprio processo de 

constituição da função psíquica superior (Shuare, 2017). 

Ainda nesse sentido, o estudo da memória, realizado por Vigotski, revela comparações 

importantes entre funções elementares e superiores que evidenciam o caráter mediatizado pelos 

signos das funções psíquicas superiores. O autor aponta para várias formas de criação humana 

relacionadas diretamente ao desenvolvimento de operações especiais, entre elas, o uso de nós 

ou outras marcas que auxiliam na recordação e, nesse processo, alteram radicalmente e estrutura 
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psicológica da memória, por exemplo. A partir disso, uma concepção importante pode ser 

assumida, isto é, antes que seja possível o processo de interiorização, deve-se analisar a 

exteriorização, através dos signos, de operações psíquicas elementares, naturais; somente em 

seguida é possível observar o interpsíquico, ou seja, quando o signo se torna um meio para 

orientar o comportamento e, por fim, a interiorização do signo, quando de fato se converte em 

intrapsíquico (Vigotski, 2021; 2023). 

Nesse caminho, Vigotski (2023) distingue duas linhas centrais no desenvolvimento e 

evidencia o complexo entrelaçamento entre elas. Estamos nos referindo ao desenvolvimento 

fisiológico e cultural. Recorremos novamente ao exemplo da função psicológica da memória. 

Neste caso, o autor compara a função no homem primitivo e no homem da cultura 

demonstrando, a partir de dados experimentais, um aspecto importante para compreensão do 

desenvolvimento cultural, isto é, no homem primitivo a capacidade de memorização enquanto 

função natural é superior, fato que se observa pelas significativas habilidades de recordação 

como: reconstruir acontecimentos a partir de pequenos vestígios, grande capacidade de 

memória topográfica etc., no entanto, apesar dessa superioridade na memória natural, é possível 

observar um menor grau na memória de outro caráter. 

Se, dessa forma, por um lado a memória do homem primitivo é superior e por outro é 

inferior, estamos nos deparando com o que define a linha cultural de desenvolvimento das 

funções psicológicas. Melhor dizendo, o que acontece no desenvolvimento da memória não é 

uma trajetória de aperfeiçoamento orgânico, mas de transformação do próprio modo de 

funcionamento da função e essa passagem de um modo a outro está marcada pelo emprego dos 

signos externos que auxiliam, nesse caso, a memorização. A utilização dos signos auxiliares, a 

criação dessa memória artificial, se dá quando a memória natural não satisfaz mais às 

necessidades, isto é, quando determinada tarefa supera a capacidade da função natural da 

memória. A escrita, assim como a oralidade, são uma das principais formas da memória para o 

homem cultural, posto que toda a experiência humana acumulada é transmitida não por uma 

herança biológica, mas pela transmissão sistemática da história, assim, tanto escrita quanto 

oralidade dão as bases para esse processo. 

O que estamos querendo dizer, portanto, é que tanto o comportamento como as funções 

da memória, da atenção, do pensamento etc., não se desenvolvem a depender de sua base 

biológica exclusivamente, mas a partir do desenvolvimento dos meios auxiliares, processo que 

ocorre quando o ser-humano passa da adaptação direta à natureza para a adaptação pelo 

trabalho. 
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Os senhores sabem que, se formos pesquisar o desenvolvimento do ser humano do 
estado primitivo até o atual, verificaremos que o próprio tipo de ser humano não sofre 
alterações significativas. Foi o crescimento de órgãos artificiais que assumiram 
formas totalmente distintas. O desenvolvimento de ferramentas é a base do 
crescimento das forças produtivas da humanidade e foi isso que alterou o próprio tipo 
biológico do ser humano (Vigotski, 2023, p. 107). 

 

Apoiados em Duarte (2011), podemos dizer que um dos aspectos mais importantes na 

teoria marxista é a diferenciação qualitativa da atividade humana e animal. Essa divergência se 

dá pelo trabalho, o que significa que em suas formas mais básicas e elementares de atividades 

voltadas para a sobrevivência a espécie humana produz os meios que satisfaçam suas 

necessidades, nesse movimento o homem cria uma realidade humana transformando a natureza 

e a si mesmo ao passo que a transformação objetiva requer dele uma transformação subjetiva. 

A diferença entre a produção humana e animal, como já assinalamos, fica evidente na 

atividade de produção de instrumentos, este que se transforma em instrumento propriamente 

dito ao ter sua significação atribuída pela atividade social, isto é, apesar de ser inicialmente um 

objeto da natureza, somente ao ser transformado pela atividade humana se determina enquanto 

instrumento. Está claro que para ocorrer tal transformação o ser humano precisa conhecer a 

natureza do objeto e só assim adaptá-lo a sua necessidade, ou seja, apropria-se da lógica natural 

para que esta seja inserida na lógica da prática social. 

Nesse movimento, a atividade humana objetivada – isto é, a realidade objetiva criada 

pela atividade social – passa a ser objeto de apropriação dos indivíduos que nascem em um 

determinado ponto da cultura, ou seja, essas apropriações das produções humanas geram novas 

necessidades estritamente socioculturais articulando objetivações e apropriações contínuas. No 

significado de uma objetivação estão acumuladas as experiências históricas e os instrumentos 

são exemplos disso, uma vez que contém o trabalho objetivado de quem o produziu. 

A dialética entre apropriação e objetivação é sempre determinada pelas condições das 

atividades de gerações passadas, ou seja, um indivíduo não pode se objetivar sem antes se 

apropriar de objetivações já existentes, assim se caracteriza o processo individual de inserção 

na história e de formação da personalidade. Este é um aspecto de implicações pedagógicas 

importantes, uma vez que algumas afirmações no campo do trabalho educativo buscam 

contrapor o desenvolvimento da criatividade e a reprodução da cultura, ou seja, dicotomizam 

reprodução da cultura e autonomia e se esquecem que, na realidade, a dinâmica apropriação e 

objetivação também implica necessariamente a dialética entre reprodução do que já existe e 

produção do novo (Duarte, 2011). 
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Em resumo, as apropriações são processos ativos em que o indivíduo em atividade 

reproduz a essência da atividade acumulada no objeto e, nesse decurso, se reproduzem no 

indivíduo as aptidões e funções historicamente formadas. Essa dinâmica da apropriação é 

sempre mediatizada pelas relações, ou seja, é caracterizada pela transmissão da experiência 

social, por um processo educativo (Leontiev, 2004). 

Sabemos, então, que o processo de humanização não surge nos indivíduos a partir deles 

mesmo, mas é resultado da humanidade objetivada e das apropriações, no entanto, sabemos 

também que as condições objetivas da sociedade de classes determinam diferentes condições 

de humanização (Martins, 2013). A formação da personalidade tem um caráter de classe e a 

contradição existente nessa estrutura de sociedade é expressa na constituição da personalidade 

e do psiquismo em cada período histórico, isto é, com o avanço do sistema capitalista o que se 

observa é um processo de desenvolvimento disforme e unilateral. Marx associa essa 

unilateralidade a divisão do trabalho, cuja questão é mais bem elaborada no seguinte excerto 

  

Nas descrições clássicas do estágio inicial do capitalismo, Marx reiteradamente se 
detém na questão da deformação da natureza humana que a emergência da indústria 
capitalista acarreta. A separação entre trabalho intelectual e físico, a separação entre 
cidade e campo, a exploração implacável do trabalho infantil e feminino; em um polo 
da sociedade, miséria e impossibilidade de desenvolver livre e plenamente todas as 
forças humanas; no outro polo, ócio e luxo: tudo isso leva não apenas a diferenciação 
de um tipo único de ser humano, que se desintegra em uma série de tipos de classes 
sociais que se distinguem drasticamente entre si, mas também ao fato de que, em todas 
essas variantes do tipo humano, a personalidade humana se deforma, se desfigura, se 
desenvolve de forma incorreta e unilateral (Vigotski, 2023). 

 

O curso do desenvolvimento é movido pela contradição entre processos biológicos e 

culturais que se determina na vida social a partir das apropriações dos signos da cultura. No 

entanto, nem todas as apropriações promovem desenvolvimento. É no trabalho educativo que 

reside a possibilidade de organização e planejamento da aprendizagem e, portanto, do 

desenvolvimento. Nesse sentido, Vigotski inverte a lógica do desenvolvimento enquanto 

condição para o ensino, valorizando o saber historicamente produzido, os conceitos científicos, 

como fonte para o desenvolvimento. A formação dos conceitos reorganiza as funções psíquicas, 

requalifica o psiquismo e, por isso, incide diretamente na formação da personalidade, já que 

nesta estão sintetizadas propriedades culturalmente produzidas. Se a forma mais complexa do 

pensamento, portanto, se constitui na apropriação desses signos culturais, podemos dizer que a 

organização social determinada pelo capital usurpa dos indivíduos a condição objetiva para 

formação do pensamento em conceitos, ou seja, a possibilidade de formação da imagem 

subjetiva do real (Martins, 2013). 
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Por conseguinte, a transmissão dos conteúdos sistematizados é incumbência da 

educação escolar, esta que se caracteriza como mediadora na passagem do conhecimento 

espontâneo para o conhecimento científico, ou seja, é a atividade que se interpõe entre sujeito 

e objeto provocando transformações. Neste caso, a mudança mais importante é a formação da 

consciência, estabelecida pelo desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Os 

conceitos científicos permitem a mudança de atitude do indivíduo frente ao objeto, ele passa a 

pensar o objeto ou fenômeno a partir de seus nexos interfuncionais, os compreendendo em suas 

múltiplas determinações. 

Nesse sentido, para a teoria histórico-cultural o ensino não deve se limitar ao ritmo do 

desenvolvimento, mas sim se adiantar a ele de modo a possibilitar seu avanço. Os conceitos de 

nível de desenvolvimento real (NDR) e zona de desenvolvimento iminente (ZDI)4 ajudam a 

compreender melhor essa ideia. O que Vigotski propõe é que a avaliação do desenvolvimento 

esteja baseada nesses dois níveis, ou seja, a constatação das tarefas e problemas que a criança 

já realiza sozinha não pode ser o único atributo considerado, uma vez que ela retrata apenas o 

desenvolvimento atual, mas não as funções e capacidades que estão em vias de 

amadurecimento. A zona de desenvolvimento iminente, portanto, é justamente aquilo que a 

criança ainda não é capaz de realizar sozinha, mas o faz em colaboração com o outro, esse é o 

ponto decisivo na relação entre desenvolvimento e ensino, uma vez que o objetivo da 

intersecção entre psicologia e educação é atuar sob a passagem daquilo que a criança já domina 

para o que ainda não pode fazer sozinha. Dessa maneira, mediante a atividade conjunta se 

possibilita a elevação a um nível superior das funções (Shuare, 2017; Prestes, 2010; Martins, 

2013). 

Vigotski (1996) critica as concepções de medição e classificação dos sintomas como 

diagnóstico, posto que essa abordagem do problema apenas constata aquilo que já se sucedeu 

no desenvolvimento; para o autor, um diagnóstico autêntico, para além de abarcar os ciclos já 

encerrados no desenvolvimento, deve apontar para os processos ainda em fase de maturação, 

ou seja, para a zona de desenvolvimento iminente. Nessa esfera dos processos em via de 

maturação, a criança, usando da imitação, é capaz de realizar na esfera intelectual mais do que 

consegue em sua atividade, isto é, apesar de existir uma limitação dessa atividade em 

concordância ao desenvolvimento mental, tudo aquilo que a criança realiza com ajuda ou 

orientação de um adulto ou outra criança mais velha reside nesta zona de imitação. Essa 

 
4 Há divergências na tradução desse conceito que pode ser encontrado também como zona de desenvolvimento 
proximal, potencial ou imediato. Optamos por utilizar zona de desenvolvimento iminente a partir dos pressupostos 
apontados por Prestes (2010).   
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compreensão é importante, pois, considerando a existência de períodos ótimos no 

desenvolvimento, momentos em que a aprendizagem de determinada aptidão ou conhecimento 

é mais facilitada, é possível dizer que a educação se apoia não somente nos processos já 

finalizados, mas também naqueles em vias de maturação 

Explicitados alguns pressupostos básicos sob os quais se baseiam a psicologia histórico-

cultural, assumimos agora a tentativa de expor sumariamente como é concebida a periodização 

do desenvolvimento para os principais autores soviéticos. 

 

2.1. Atividades-guia e períodos críticos: uma proposta dos soviéticos para periodização 

do desenvolvimento em suas máximas potencialidades 

Ao estabelecer a educação como objetivo essencial na construção de uma realidade 

socialista, a periodização do desenvolvimento para a Psicologia Histórico-Cultural se torna uma 

necessidade, pois para que fosse possível conduzir a ação prática pedagógica era imprescindível 

tornar concreto as particularidades de cada período e os meios para alcançar resultados 

pedagógicos em cada momento do desenvolvimento (Bozhovich, 1981). 

No entanto, precisamos ressaltar que mesmo considerando a sociabilidade mais 

igualitária da união soviética, como em qualquer realidade histórica, também havia 

contradições. Propor uma periodização para o desenvolvimento não necessariamente 

significava que todas as crianças e adolescentes percorreriam o mesmo percurso. Vigotski 

(1996) rejeitava divisões sintomáticas rígidas das idades, e Elkonin (1987) reforçava que essa 

periodização pedagógica não corresponde fielmente à realidade individual. A periodização, 

portanto, diz mais sobre uma elaboração teórica de um desenvolvimento que ocorre em suas 

máximas potencialidades, ou seja, quando olhamos para a realidade brasileira, por exemplo, é 

impossível assumir esses pressupostos como uma verdade absoluta, é preciso olhar para essa 

contribuição e tê-la como horizonte e não como explicação da realidade. O intuito desse item, 

portanto, é justamente contextualizar a periodização do desenvolvimento para a Psicologia 

Histórico-Cultural, tratando, portanto, das propostas desses autores sobre o desenvolvimento. 

No capítulo cinco, síntese dessa dissertação, procuraremos estabelecer um diálogo mais 

concreto entre esses pressupostos e a realidade brasileira, mas antes disso, é importante expor 

ao leitor as concepções da teoria. 

Isto posto, ressaltamos ainda, que também no interior da própria teoria existem 

diferentes elaborações conceituais a depender do momento histórico e teórico de cada autor. 

Simplificando essas divergências, Vigotski trouxe concepções mais gerais que favoreceram a 

discussão da relação entre aprendizagem e desenvolvimento, além de contribuir para uma 
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periodização baseada nas crises, sobre a qual nos debruçamos no capítulo três; ao passo que 

Leontiev é reconhecido pelas elaborações do conceito de atividade guia5 e Elkonin, por sua vez, 

assume a tarefa de constituir uma periodização a partir das atividades. Isto posto, procuramos 

trazer aqui um quadro geral dessas colaborações, apresentando brevemente os pressupostos 

mais importantes para uma periodização histórico-dialética do desenvolvimento. 

Sabemos, em resumo, que o desenvolvimento do psiquismo humano está atrelado a 

atividade social que, mediada pelos instrumentos, se interpõem entre o sujeito e objeto de sua 

atividade não como terceiro elemento dessa relação, mas enquanto qualidade mediadora, 

determinada por contradições, que transforma a relação da pessoa com o mundo. Nesse 

caminho, também já compreendemos que as funções psicológicas superiores, ou seja, aquelas 

tipicamente humanas como memória, comportamento dirigido e atenção voluntária possuem 

uma decorrência biológica, mas são, substancialmente, resultado da relação do indivíduo com 

a realidade objetiva a partir da mediação dos instrumentos historicamente produzidos. A 

atividade é a superação da ação imediata para a ação intencional e as mudanças no conteúdo da 

atividade humana determinam transformações importantes no psiquismo (Facci, 2004; 

Abrantes; Eidt, 2019; Pasqualini, 2017) 

 No entanto, apesar dos períodos do desenvolvimento representarem uma certa 

regularidade no desenvolvimento ontológico, é pela concreticidade em que se dá o 

desenvolvimento infantil e que os critérios etários e o conteúdo de cada período são 

estabelecidos. Sendo assim, as idades definidas exclusivamente pelo tempo cronológico não 

nos revelam grandes peculiaridades, ainda que sejam usadas enquanto convenção para a 

periodização do desenvolvimento. As atividades dominantes não ocorrem necessariamente com 

a regularidade da faixa etária, na realidade, o conceito de atividade guia diz mais sobre aquela 

atividade que tem a possibilidade de impulsionar o desenvolvimento em determinados períodos 

de idade, sendo imprescindível que as condições sociais possibilitem o seu surgimento 

(Pasqualini, 2017; Pereira, 2019). 

Nessa perspectiva, Leontiev (2010) formula o conceito de atividade dominante ao 

compreender que, no curso do desenvolvimento infantil, existe uma hierarquia das diferentes 

atividades no que diz respeito a suas influências na formação de novas capacidades e funções 

psíquicas, ou seja, a atividade dominante, também denominada atividade-guia, se caracteriza 

por ser aquela que conduz às transformações mais importantes em cada período do 

desenvolvimento, tanto no âmbito das particularidades psicológicas como na construção da 

 
5 Existem variações na tradução deste conceito, podendo aparecer enquanto atividade guia, principal e dominante. 
Ao longo do texto utilizamos os três termos os admitindo enquanto sinônimos. 
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personalidade. Em cada estágio do desenvolvimento a atividade principal é caracterizada por 

determinar uma relação única entre a criança e a realidade, ou seja, por meio da atividade 

dominante a criança se relaciona com o mundo e, a cada estágio, novas necessidades psíquicas 

vão se estruturando (Facci, 2004). 

Vigotski (2018) aponta para uma questão importante nas investigações do meio social. 

Normalmente as discussões nesse campo costumam se ater aos estudos dos índices absolutos, 

ou seja, dados do meio social e familiar em que o indivíduo está inserido. No entanto, para o 

pesquisador, é imprescindível passar do estudo de índices absolutos para os relativos, ou 

melhor, para a relação desses mesmos indicadores com a criança. Ou seja, se a criança é um ser 

social e seu meio também, então a própria criança é parte do entorno social. Nesse sentido, é 

fundamental estudar o que significa esse meio para a criança, a sua relação com ele. Por 

exemplo, a linguagem como fator cultural, como índice absoluto, pode parecer inalterável ao 

longo do tempo, no entanto, o próprio fato de a criança mudar em seu processo de 

desenvolvimento, modifica também o papel e o significado do meio, ou seja, a linguagem terá 

significados diferentes quando a criança de alguma forma ainda não compreende e fala, quando 

passa a compreender, ou ainda, quando se encontra entre esses momentos. 

Portanto, compreende- se a dinâmica de cada idade através da relação da personalidade6 

da criança com o meio, esta que é totalmente peculiar, única e irrepetível e se denomina situação 

social de desenvolvimento. Essa relação especial é o ponto de partida para compreender as 

mudanças que ocorrem em cada etapa no processo de desenvolvimento. Estamos definindo, 

resumidamente, a relação especial entre as conquistas internas já estabelecidas no período 

anterior do desenvolvimento e as demandas sociais típicas daquele determinado momento de 

vida. A dinâmica entre esses elementos conduz o desenvolvimento psíquico do período 

correspondente e as novas formações psicológicas que devem surgir ao final dele (Vigotski, 

1996; Pereira, 2019). 

Nessa investigação sobre o meio, Vigotski (1996; 2018) introduz o conceito de vivência, 

sobre o qual não nos atrevemos discutir com maiores detalhes, mas o mencionamos brevemente 

por compreender sua importância no processo de constituição da personalidade. Sinteticamente, 

o autor discute a vivência a partir da questão metodológica sobre o estudo da consciência por 

meio do método de análise por unidades, este que, sumariamente, propõe encontrar a unidade 

 
6 Esclarecemos que para referencial teórico do qual estamos partindo, a personalidade não pode ser compreendida 
por explicações idealista ou puramente biológica, há que se desnaturalizar essa categoria, assumindo-a, portanto, 
como produto das relações histórico-sociais da criança com o mundo, isto é, sua atividade. A personalidade não é, 
assim, algo intrínseco à criança, para Leontiev (2021) é, inclusive, um produto relativamente tardio no 
desenvolvimento ontogenético, isto é, não nascemos uma personalidade, mas nos tornamos uma. 
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que representa as propriedades do todo. A título de exemplo, na relação pensamento e 

linguagem essa unidade é o significado, visto que é parte indispensável para a existência da 

palavra enquanto via de comunicação, além disso, como toda palavra passa por uma 

generalização, o significado é também produto da atividade intelectual, ou seja, do pensamento. 

Nessa mesma lógica, a vivência seria a unidade na relação personalidade e meio, posto que se 

constitui como a relação interior com um momento da realidade, entretanto, ela é sempre 

pessoal e, por isso está vinculada a personalidade e é sempre uma vivência sobre algo, ou seja, 

o meio. 

Retomando a trajetória de uma idade a outra, a transição para uma nova atividade 

dominante, para um novo período do desenvolvimento, expressa a complexificação da atividade 

e promove o surgimento de novas formações psíquicas, ou neoformações – este conceito é 

melhor elaborado no capítulo três deste trabalho – assim, a periodização do desenvolvimento 

para a Psicologia Histórico-Cultural além de estabelecer a atividade guia e as neoformações 

como critérios para compreender cada período, também aponta para a necessidade de 

compreender a dinâmica de transição de uma idade a outra (Pasqualini, 2017).  

Elkonin (1987) sistematiza o desenvolvimento em três épocas: primeira infância; 

infância e adolescência. Cada uma é composta por duas atividades dominantes e estas são 

divididas em dois grupos, a primeira é sempre voltada para as relações humanas (sistema 

criança-adulto social), e a segunda é marcada pela relação com os objetos (sistema criança-

objeto social).  

O quadro a seguir, retirado de Pasqualini e Eidt (2022), nos auxilia a compreender a 

proposta de uma periodização histórico-dialética baseadas nas épocas, períodos, atividades 

dominantes e crises. 
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Explicitando sumariamente cada uma das atividades dominantes, a comunicação 

emocional direta é colocada como a atividade principal das primeiras semanas de vida até por 

volta de um ano. Neste momento, o bebê não é capaz de se diferenciar do meio, percebendo a 

si e ao seu redor como um todo indistinto, também estão fusionados os processos sensoriais e 

motores. Os estados emocionais e a percepção se encontram vinculados e a sensação 

desempenha um papel central. Uma contradição especial sustenta o desenvolvimento do bebê 

nesse período: a necessidade de uma comunicação máxima com os adultos, uma vez que se 

encontra numa posição de total dependência destes, e a possibilidade mínima de comunicar-se, 

por não possuir o principal meio para tal, a fala. Nessa contradição – máxima sociabilidade e 

mínima possibilidade de comunicação –, o bebê estabelece com os adultos uma comunicação 

de tipo peculiar, sem signos, através das primeiras expressões e reações emocionais dirigidas 

ao adulto. Nas ações conjuntas com o adulto, a percepção do bebê se requalifica e são 

proporcionadas as primeiras relações da criança com o mundo, estas que vão se firmando como 

mediações e permitindo a superação da atividade de comunicação emocional direta enquanto 

atividade-guia de modo a incorporá-la e avançando no desenvolvimento dos processos 

psíquicos (Cheroglu; Magalhães, 2017; Facci, 2004). 

Ainda na primeira infância, ao final do primeiro ano de vida, com a conquista da 

capacidade locomotora e o início da expressão verbal, desenvolve-se a atividade objetal 
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manipulatória, momento em que a comunicação emocional dá lugar a uma colaboração prática 

entre criança e adulto. Antes o adulto era o centro da atenção da criança, ele é quem apresentava 

os objetos à criança, agora, com o desenvolvimento da atividade objetal manipulatória, ela passa 

a explorar e alcançar esses objetos por si mesma. Dessa forma, aprende a manipular os objetos 

da cultura, organizando sua comunicação e colaboração com os adultos, os quais nomeiam e 

atribuem significado aos objetos e, portanto, são responsáveis por indicar o uso social da palavra 

permitindo que a criança perceba a relação entre palavra e objeto da realidade. As crianças nesta 

idade são capazes de estabelecer relações entre objetos, porém, ainda necessitam da presença 

do mesmo, sua percepção tem qualidade visual-direta (Chaves; Franco, 2017; Facci, 2004). 

Na ação e manipulação com os objetos está o embrião para a próxima atividade 

dominante, o jogo de papéis sociais. Ao organizarem ações com os objetos, os adultos inserem 

na atividade os modos de utilização social, estes que não podem ser descobertos pela criança 

na simples manipulação. Reproduzindo os modelos de ação com os objetos, a criança apropria-

se do mundo concreto, das relações humanas, ou seja, o interesse da criança se direciona para 

o significado social da ação com os objetos e como os adultos os empregam nas relações. Dessa 

forma, entendemos que a brincadeira não é algo instintivo, mas determinada pela percepção da 

criança sobre o mundo dos objetos, de modo que exerce influência no desenvolvimento psíquico 

e na personalidade. A criança reproduz na brincadeira as relações humanas que percebe, sente 

e vivencia (Facci, 2004; Lazaretti, 2017). 

A passagem para o período seguinte é marcada pela entrada da criança na escola quando 

sua atividade principal passaria a ser o estudo. Ocorre uma mudança importante no lugar social 

que a criança ocupa, uma vez que ela passa a ter que executar tarefas e deveres que 

anteriormente não precisava, ou seja, pela primeira vez a criança entende que executa uma 

atividade importante. A entrada na escola se tornaria o centro da vida dos escolares, suscitando 

transformações significativas no desenvolvimento da criança, visto que o meio externo e os 

interesses, ou seja, a situação social de desenvolvimento, se alteram essencialmente. A 

consciência e o pensamento teórico começariam a se desenvolver tendo como eixo o estudo, - 

refletimos sobre essa perspectiva no capítulo 4 e 5 – isto é, a partir dos conceitos irão se 

desenvolver a capacidade de análise, de reflexão e outras funções superiores (Facci, 2004). Já 

ao final do período anterior, pré-escolar, é possível notar o surgimento de necessidades 

cognoscitivas nas crianças, isto é, a necessidade de conhecimento e novas habilidades que se 

expressam nas conhecidas perguntas infantis “o que é isso?” “porque isso?”, no entanto, é 

importante ressaltar que a atividade de estudo não surge de forma natural, na realidade, é preciso 

que a escola se posicione no sentido de formar a postura de estudante, ou seja, constituir a 
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atividade de ensino transformando a curiosidade infantil em motivos para o estudo (Asbahr, 

2017). 

Reforçamos que, nesse momento, nos propomos a esclarecer um movimento de 

desenvolvimento ideal proposto pela Psicologia Histórico-cultural, sendo assim, sabemos que 

na realidade de países da periferia do capitalismo como o Brasil, por exemplo, a entrada na 

escola e a concretização da atividade de estudo estão perpassadas por diversos obstáculos 

objetivos, que introduzimos ao início dessa dissertação e retomaremos nos próximos capítulos.  

Com isso em perspectiva, o início da adolescência seria marcado pela atividade de 

comunicação íntima pessoal. Segundo os autores soviéticos analisados, nesse novo período o 

adolescente se tornaria mais crítico diante das exigências sociais, ao passo que busca, na relação 

pessoal com os pares – mediatizada por regras morais e éticas – se posicionar diante da realidade 

e reproduzir as relações entre os adultos, é através desta atividade que se formam os pontos de 

vistas sobre o mundo, sobre a vida, o futuro e as relações, ou seja, constrói-se a autoconsciência 

a partir da consciência social. Surgiria, portanto, o sentimento de maturidade como expressão 

do autoconhecimento e da busca por um modelo de sujeito ideal a partir de referências adultas. 

A atividade de estudo ainda é fundamental e organiza as interações sociais entre os colegas de 

estudo. É nesse estágio que deveria ocorrer um importante avanço no desenvolvimento 

intelectual, a formação dos conceitos, do pensamento teórico. Entretanto, é difícil definir qual 

a atividade-guia no primeiro período da adolescência, posto que a escola ainda ocupa um lugar 

central e não se modifica substancialmente no decorrer dos últimos períodos do 

desenvolvimento, além disso, a depender do contexto, o sucesso ou fracasso do estudante ainda 

podem ser critérios para avaliação social dos adultos em relação ao adolescente (Anjos; Duarte, 

2017). 

De modo geral, a transição de uma etapa do desenvolvimento a outra é marcada por 

crises, isto é, ao contrário de conceber o desenvolvimento exclusivamente de forma linear, 

gradual e cumulativa, a partir da lógica dialética compreende-se esse processo permeado por 

rupturas, mudanças bruscas, admitindo o desenvolvimento como um movimento similar a 

características revolucionárias. A passagem a uma nova etapa do desenvolvimento, portanto, 

resulta do acúmulo (quantitativo) de mudanças microscópicas nos períodos estáveis que se 

expressam, no período crítico, como mudanças repentinas (qualitativas) em um curto período e 

a personalidade da criança se modifica significativamente. Dessa maneira, o curso do 

desenvolvimento é marcado por períodos estáveis que se intercalam aos momentos críticos, 

estes que surgem, portanto, no limite entre duas idades (Pasqualini, 2017; Marega; Sforni, 

2020). 
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As crises do desenvolvimento revelam a necessidade interna de mudança, isto é, surge, 

ao final da idade, uma contradição importante entre o modo de vida da criança e suas 

capacidades que já superaram este modelo, nessa contradição se expressa o momento crítico 

capaz de reestruturar o psiquismo infantil. Sendo assim, cada salto qualitativo representa 

simultaneamente a mudança na atividade social e a reestruturação do psiquismo. Períodos 

críticos são constituídos na contradição entre processos destrutivos e construtivos, na superação 

do velho e constituição do novo a partir daquele (Pasqualini, Abrantes; Eidt, 2019). Passamos 

agora para compreensão desses períodos na concepção vigotskiana. 

  



48 
 

CAPÍTULO 3 - DESENVOLVIMENTO E CRISES EM VIGOTSKI 

 

E aprendi que se depende sempre 
De tanta, muita, diferente gente 

Toda pessoa sempre é as marcas 
Das lições diárias de outras tantas pessoas 

E é tão bonito quando a gente entende 
Que a gente é tanta gente onde quer que a gente vá 

E é tão bonito quando a gente sente 
Que nunca está sozinho por mais que pense estar 

(Gonzaguinha, Caminhos do coração) 
 

Buscaremos neste capítulo sistematizar as considerações de Vigotski sobre as crises. 

Para atingir esse propósito, mantivemos em nosso horizonte as menções objetivas ao conceito 

e aos momentos de transição entre uma etapa do desenvolvimento a outra. Ressalta-se que 

durante toda a obra o autor dialoga com os mais diversos teóricos, soviéticos ou não, e elabora 

suas concepções a partir de reflexões importantes feitas por esses outros pesquisadores, mas 

também sob seu ponto de vista crítico sobre elas. Neste capítulo, enfocaremos as conclusões de 

Vigotski e sua interpretação histórico-dialética do problema, considerando as análises do autor 

sobre suas investigações a respeito do desenvolvimento em cada idade. 

É importante dizer, assim como ressaltam os organizadores do livro7 no prólogo de um 

dos capítulos, que as concepções elaboradas pelo autor não exatamente ultrapassam os limites 

das ideias que existiam naquele momento histórico, mas, o que Vigotski fundamentalmente se 

empenha a construir é a diferenciação entre as duas linhas de desenvolvimento da criança 

(sociocultural e biológica). Isto posto, retomando o exposto no capítulo 1, reforçamos que, com 

exceção do último item deste capítulo – no qual trazemos nossas sínteses, considerações e 

diálogo com os postulados do pesquisador –, os primeiros itens foram organizado com base nos 

capítulos do Tomo IV, de modo a manter o teor de um revisão conceitual dos escritos 

vigotskianos, ou seja, procuramos manter certa fidelidade ao que propunha o autor, com a 

clareza de que nosso contato com os textos não poderia ser puramente objetivo, mas matizado 

por nossas compreensões. 

Na primeira seção da edição analisada, denominada “Pedologia do Adolescente”, 

encontramos cinco textos que investigam aspectos significativos para o desenvolvimento no 

adolescente, ou seja, as mudanças importantes que protagonizam a formação da personalidade 

nessa etapa e os diversos traços internos e externos ao indivíduo em idade de transição. A 

 
7 Trata-se da referência Vigotski (1996), cujos organizadores da edição em língua castelhana são Linanza, J. L.; 
Varagas, N. J. V; Filanova, I. 
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segunda seção, “Problemas da Psicologia Infantil”, originalmente apresentada após o ensaio 

sobre a adolescência, reúne sete textos que, com exceção do primeiro – cuja discussão se dirige 

a dinâmica geral das idades – se organizam conforme curso do desenvolvimento, ou seja, 

apresentando suas particularidades desde o nascimento até a crise dos sete anos. Para a 

apresentação da nossa revisão conceitual, optamos por apresentar primeiro um compêndio das 

ideias que revelassem uma proposta de dinâmica geral na transição entre idades, em seguida, 

as conferências sobre a infância e adolescência e, por fim, procuramos organizar o essencial 

para configuração da crise junto a um projeto dialógico com a proposta Vigotskiana. 

 

3.1. Dinâmica geral da transição entre idades e as crises 

Vigotski (1996), ao investigar o desenvolvimento do psiquismo da criança e do 

adolescente, aponta para a necessidade de revelar as mudanças internas do próprio 

desenvolvimento. Isto é, propõe-se a desvelar a dinâmica de cada período e dos momentos de 

transição de uma idade a outra, sem incorrer a uma compreensão idealista ou mecanicista desse 

processo. Em sua proposição sobre a periodização do desenvolvimento o autor também defende 

que para determinar aquilo que há de novo em cada idade é necessário partir das chamadas 

neoformações, ou seja, o novo tipo de estrutura da personalidade e atividade, as transformações 

psíquicas e sociais produzidas naquela idade e que determinarão o curso do desenvolvimento 

da criança. Melhor dizendo, as neoformações são critérios para distinguir o essencial em cada 

idade, no entanto, por si só, não são suficientes, é preciso tomá-las em sua dinâmica na 

passagem de uma idade a outra, essa que é marcada por crises. 

Nesse sentido, o pesquisador propõe que cada etapa estável do desenvolvimento é 

separada por um período de crise. Nas idades mais estáveis o desenvolvimento acontecerá por 

mudanças microscópicas na personalidade, estas vão se acumulando até se manifestarem 

repentinamente e de forma qualitativamente nova. De maneira oposta ao período estável, a crise 

produz mudanças bruscas em um curto tempo, ocorrem modificações e rupturas na 

personalidade da criança e essas transformações impetuosas poderão adquirir caráter de 

catástrofe. 

Destacando algumas peculiaridades do período crítico, Vigotski (1996) aponta, em 

primeiro lugar, para a dificuldade em definir seu início e fim; em segundo, ressalta a queda do 

rendimento escolar dos estudantes nesse momento, se tornam difíceis de educar e seu interesse 

no estudo diminui, geralmente também podem aparecer conflitos com as pessoas que convive 

(professores, familiares) e, ainda, sofrerem vivências dolorosas e conflitivas. No entanto, as 

manifestações serão diferentes em cada criança – aqui é importante destacar que não são 
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exclusivamente as condições externas que determinarão a crise, a lógica interna do 

desenvolvimento provoca a necessidade desses pontos de viragem. 

Por último, uma terceira peculiaridade é a índole negativa do desenvolvimento, isto é, a 

marca de um período mais destrutivo do que criativo – ainda que existam processos de 

construção e sejam de extrema importância –, no entanto, o que se quer dizer é que o adolescente 

perde os interesses que orientavam sua atividade. O nascimento de algo novo nessa passagem 

de idade pressupõe a morte do velho, e essa etapa de extinção também é essencial ao 

desenvolvimento da personalidade. Surgem, nesse momento, neoformações peculiares, 

transitórias que não constituem a estrutura integral da personalidade (Vigotski, 1996). Reside 

aqui a importância do estudo dos interesses para compreender a idade de transição, o conceito 

de crise, e, ainda, a educação escolar desses alunos. Evidenciando as características das crises, 

o autor as sintetiza: 

 

A crise pós-natal separa o período embrionário do desenvolvimento do primeiro ano. 
A crise do primeiro ano delimita o primeiro ano da primeira infância. A crise de três 
anos é a passagem da primeira infância para a idade pré-escolar. A crise dos sete anos 
configura a ligação entre a idade pré-escolar e a idade escolar. E, finalmente, a crise 
dos treze anos coincide com uma viragem no desenvolvimento, quando a criança 
passa da idade escolar para a puberdade. Temos, portanto, um quadro lógico, regulado 
por determinadas leis. Os períodos de crise que se intercalam entre os estáveis, 
configuram os pontos críticos de viragem do desenvolvimento, confirmando uma vez 
mais que o desenvolvimento da criança é um processo dialético onde a passagem de 
um estágio a outro não se realiza por meios evolutivos, mas revolucionários (Vigotski, 
1996, p.258, tradução nossa). 

 

Outro problema importante para compreender a passagem de uma idade a outra é a 

estrutura e a dinâmica de cada idade. Na abordagem do problema apresentada por Vigotski, 

essa estrutura é uma formação global e não pode ser considerada enquanto soma de partes 

isoladas, melhor dizendo, a personalidade se transforma internamente enquanto um todo, 

portanto, não são aspectos isolados que se modificam e a reestruturam, mas o inverso, ou seja, 

as leis que regulam a estrutura da personalidade como um todo determinarão a dinâmica de suas 

partes. 

Em cada nova idade, uma neoformação irá guiar o desenvolvimento e os processos que 

se relacionam diretamente com ela são denominados de linhas centrais de desenvolvimento, 

enquanto as neoformações parciais, ou seja, que se relacionam a aspectos mais isolados da 

personalidade são chamados de linhas acessórias do desenvolvimento. Processos que em 

determinada idade são linhas centrais no desenvolvimento, passam a ser acessórias na idade 

seguinte e vice-versa. É importante inteirar que as neoformações são produtos do 

desenvolvimento, ou seja, as mudanças na consciência ocorrem devido a existência social 
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própria daquela idade, portanto, as neoformações aparecem ao final daquele período e, uma vez 

que surgem, modificam a personalidade da criança. A reconfiguração da situação social de 

desenvolvimento é o conteúdo principal das idades críticas.  

Todas as mudanças que ocorrem durante o momento crítico estão diretamente ligadas a 

uma neoformação transitória. Por isso, a análise dos sintomas da crise deve buscar identificar 

— ainda que de forma hipotética — o que emerge de novo nesse processo, bem como o destino 

da neoformação que se desfaz ao final do período. É necessário também investigar de que forma 

as linhas centrais e acessórias se modificam e, ainda, avaliar o momento crítico do ponto de 

vista da zona proximal do desenvolvimento – isto é, na relação com a idade seguinte. Esses são 

os aspectos cruciais para compreensão da dinâmica do desenvolvimento, isto é, o conjunto das 

leis que regulam a formação, a transformação e as relações das neoformações em cada idade. 

Por último, Vigotski (1996) discute o caráter interno da crise. Sabemos que as crises são 

pontos de viragem no desenvolvimento e sempre haverá uma cadeia de mudanças internas até 

que se culmine a nova etapa de desenvolvimento, esses períodos transcorrem de um processo 

pouco compreensível para quem convive com a criança, e as mudanças externas nesse período 

são pouco significantes. O importante na análise desses processos internos, é a interpretação 

dessa natureza interna sem a reduzir ao caráter biológico. O desenvolvimento interno é 

produzido na unidade entre os elementos pessoais e ambientais, e cada avanço no 

desenvolvimento é diretamente relacionado aos processos anteriores e aos presentes. Portanto, 

a essência de toda crise está na reestruturação da vivência, isso significa dizer que se baseia na 

reorganização daquilo que determina a relação da criança com o meio e essa mudança se 

manifesta, principalmente, na transformação das necessidades e motivos orientadores do 

comportamento.  

A reestruturação de necessidades e motivos, a revisão de valores é o momento 
essencial na passagem de uma idade para outra. Ao mesmo tempo se modifica também 
o meio, é dizer, a atitude da criança ante o meio. Começam a interessar-lhe coisas 
novas, surgem novas atividades e sua consciência se reestrutura, se entendemos a 
consciência como a relação da criança com seu meio (Vigotski, 1996, p. 298, tradução 
nossa). 

 

Tendo compreendido o caráter geral da crise, a dinâmica de passagem entre idades, 

apresentaremos em seguida cada uma das crises e suas características particulares. 

 

3.2. Crise pós-natal 

Vigotski (1996) entende o nascimento como um ato qualitativo do desenvolvimento, 

sendo assim, toma o período pós-natal como transitório, ou seja, não apenas uma etapa de 
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evolução sucessiva, mas um salto dialético na passagem de um tipo de desenvolvimento para 

outro. Como toda etapa de transição, o nascimento representa uma ruptura com o velho e o 

início do novo. Assim, é importante identificar a neoformação nessa etapa pós-natal e sua 

característica própria das idades críticas, ou seja, aquilo que anuncia o desenvolvimento da 

próxima idade. 

Em termos gerais, Vigotski irá estabelecer como neoformação principal no período após 

o nascimento a vida psíquica individual do recém-nascido. Partindo desse ponto e, como de 

costume, dialogando com outras teorias, ele tece seu raciocínio da seguinte maneira. É preciso 

estabelecer dois pontos principais ao considerar a vida psíquica do bebê como nova formação. 

O primeiro é que a vida se converte em existência individual ao se separar fisicamente do 

organismo materno e se insere na vida social. O segundo é que essa primeira forma de 

existência, a mais primitiva socialmente, é psíquica uma vez que somente a vida psíquica pode 

ser parte da vida social. O autor a caracteriza da seguinte maneira 

 

Dispomos, portanto, de dois momentos essenciais que caracterizam a peculiaridade 
da vida psíquica do recém-nascido. O primeiro deles se refere à supremacia exclusiva 
de vivências não diferenciadas, não fracionadas, que representam, por assim dizer, 
uma fusão de atração, afeto e sensação. O segundo momento caracteriza a psique do 
recém-nascido como algo que não separa sua existência nem suas vivências da 
percepção das coisas objetivas, que não distingue, todavia, os objetos sociais e físicos 
(Vigotski, 1996, p. 218, tradução nossa). 

 

A criança recém-nascida carece de comportamento social, seu aspecto social é de total 

passividade de conduta e consciência, uma vez que, para que exista comunicação, é 

imprescindível a presença de processos psíquicos que permitam a criança “tomar consciência” 

de que é cuidada por alguém e, assim, reagir frente a essa pessoa. No entanto, isso sobrepassa 

os limites dos primeiros dias de vida, essa é a característica peculiar do desenvolvimento social 

da criança nessa idade. 

Sua vida psíquica possui todas as características das neoformações das idades críticas, 

são transitórias, desaparecem na idade seguinte, mas não sem deixar rastros, são, na verdade, 

integradas como instâncias subordinadas às formações superiores. O critério para delimitar essa 

idade, assim como qualquer outra, deve ser somente a neoformação central típica para aquele 

momento do desenvolvimento social, assim, é conveniente utilizar como critério para 

determinar o período pós-natal aquilo que caracteriza o estado psíquico e social do recém-

nascido. 

O ponto de viragem que marca o fim da crise pós-natal e o início do primeiro ano pode 

ser observado entre o segundo e terceiro mês de vida e tem por característica a passagem do 
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predomínio da reatividade a um interesse receptivo, uma nova atitude frente a realidade (início 

da manipulação de objetos, balbucio etc.). Entre o quinto e sexto mês, aparece outro ponto de 

viragem no desenvolvimento, uma segunda etapa do primeiro ano, também caracterizado por 

mudanças na atitude da criança frente o mundo exterior, surge a busca ativa de estímulos e uma 

particularidade especial aparece, a imitação, que não existia no primeiro estágio. Ao décimo 

mês, o próximo ponto de viragem dá início ao desenvolvimento de formas mais complexas de 

comportamento como a utilização de ferramentas e o surgimento de algumas palavras. Esse 

período tem fim com a crise do primeiro ano, ao final da idade, que une o primeiro ano e a 

primeira infância. 

As consequências do desenvolvimento orgânico nesta idade se apresentam 

principalmente nas funções sensoriais e motoras e, como efeito, na percepção e comportamento 

da criança. É importante ressaltar o afeto como fator essencial para o desenvolvimento, 

sofrendo modificações em cada etapa de idade, inclusive nos limites do primeiro ano. Sendo 

assim, retomamos a seguinte ideia: ao início da vida o afeto se limita às margens do sono, da 

alimentação e do choro, se transformando, na primeira etapa do primeiro ano, em interesse 

receptivo pelo mundo e, em seguida, em interesse ativo; por último, quando culmina a crise do 

primeiro ano, e como característico das idades críticas, uma transformação impetuosa da vida 

afetiva atinge o desenvolvimento na criança tornando possível a aparição do afeto como parte 

constituinte da personalidade, ou seja, marca o primeiro passo para o desenvolvimento da 

vontade infantil. Em resumo, a trajetória do primeiro ano é guiada pelo outro, uma vez que este 

é a única via para a atividade do bebê, a emancipação psicológica do outro só acontece ao final 

do primeiro ano. 

 

3.3.  Crise do primeiro ano 

O conteúdo empírico da crise do primeiro ano é marcado por três momentos especiais, 

o andar, a linguagem, e os afetos e vontades. Os dois primeiros casos correspondem a uma etapa 

em que não é possível determinar se a criança de fato já anda ou não, ou se fala ou não. Os 

afetos e vontades se expressam pela primeira vez como atos de protesto, de oposição, segunda 

as palavras de Vigotski e, no caso de uma educação não intencionada, ou “incorreta”, podem 

se tornam muito agudos durante esse período crítico podendo se converter em ataques de 

negação. 

Em relação a linguagem, para Vigotski, é inconcebível que uma criança de um ano se 

desenvolva intelectualmente de tal forma que possa, sozinha, descobrir uma relação 

fundamental, entre signo e significado e, ainda, que consiga formar para si mesma um conceito 
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geral. As investidas em explicar o surgimento da linguagem dessa maneira são fortemente 

criticadas pelo autor. Ademais, as investigações experimentais já mostravam que nem mesmo 

a criança em idade escolar seria capaz de descobrir a lógica da linguagem. Na realidade, um 

adulto cujo desenvolvimento cultural é insuficiente, também não conseguiria estabelecer tal 

lógica. A criança, na primeira infância, sempre se baseia nas propriedades das coisas, ou seja, 

quando pergunta “o que é isso?”, não está questionando o nome daquele objeto, está interessada 

em conhecer seu uso, seu sentido. 

Como já sabemos, nenhuma outra idade guarda uma necessidade tão complexa de 

comunicação entre criança e adultos, exigindo uma colaboração elementar entre eles. Na 

carência do desenvolvimento da linguagem, a criança busca substitutos para essa comunicação 

e uma etapa intermediária, entre o período pré-linguístico e verbal, surge durante a crise do 

primeiro ano, a denominada etapa da linguagem autônoma. Explicando melhor, o significado 

da palavra empregada pela criança representa uma multiplicidade de coisas, de um significado 

inicial derivam-se outros, ou seja, para aquilo que a linguagem adulta designa uma palavra, a 

criança aplica a mesma a diferentes coisas. Nesse sentido, comunicabilidade só é possibilitada 

em situações concretas, na qual a palavra indica o objeto à vista, uma vez retirado esse objeto 

a palavra se torna incompreensível, ou seja, não tem a capacidade substituir objetos que estão 

ausentes. O autor ainda explica que as reações de negação, características da crise do primeiro 

ano, podem ser derivadas justamente das dificuldades de compreensão. 

O período da linguagem autônoma é imprescindível no desenvolvimento de toda 

criança. Seu início e fim marcam o período crítico do primeiro ano de vida, é um momento em 

que não se pode determinar se a criança tem linguagem ou não, já que sua expressão não se 

assemelha a nossa linguagem, mas também não pode ser considerada não verbal. Apesar de 

Vigotski determinar esse período de linguagem autônoma, ele alerta sobre a denominação 

“autônoma”, uma vez que, na realidade, surge sobre a base da linguagem desenvolvida e na 

interação com os adultos. 

Nessa etapa de desenvolvimento, a criança depende da situação visual-direta, sendo 

assim, o significado das palavras não é constante, é situacional e a linguagem constata as 

impressões percebidas, mas não forma juízos sobre elas, está, na realidade, permeada por 

momentos volitivos e não intelectuais particulares ao pensamento propriamente dito. Por 

consequência, é possível estabelecer a seguinte relação, enquanto a linguagem da criança não 

se desenvolve até certo nível, seu pensamento também não poderá ultrapassar determinado grau 

de desenvolvimento. Para Vigotski, a linguagem autônoma é a neoformação central da idade 

crítica no primeiro ano, é, no entanto, transitória, a ponte entre o período não verbal e a fala 
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autêntica e, portanto, não se conservará – a exceção de um desenvolvimento atípico – nas 

próximas idades, mas cumpre a função de transição a uma nova fase do desenvolvimento e, 

assim como toda neoformação das idades críticas, se transforma em outra formação mais 

complexa. 

 

3.4. Aspectos da primeira infância e crise dos três anos 

Como já sabemos, é preciso estudar cada idade evidenciando aquilo que surge de novo 

naquela etapa, as neoformações. A criança na primeira infância tem sua atividade atrelada a 

situação concreta, assim, cada percepção é seguida de uma ação, ou seja, aquilo que vê 

influencia diretamente sobre ela, por consequência, a criança nesta idade não é capaz de mentir. 

A percepção neste momento possui duas peculiaridades importantes: A primeira diz respeito ao 

seu caráter afetivo, ou seja, impera a percepção visual-direta matizada pela afetividade, para o 

autor, a percepção da criança nesta idade é “apaixonada”. A segunda peculiaridade está 

relacionada ao fato de a percepção ser a primeira função a se desenvolver, uma vez que a 

consciência atua através dela e, além disso, é campo no qual a criança alcança seus maiores 

êxitos, ou seja, é a neoformação principal da idade, junto da linguagem. 

Uma lei fundamental sobre a percepção humana é a de que nenhuma propriedade é 

percebida isoladamente, sempre é parte de um todo. Essa percepção estável e semântica se 

forma antes dos 3 anos; é quando se iniciam as conhecidas perguntas “o que é isso?” “quem é 

esse?”, as quais revelam uma relação direta com o desenvolvimento da percepção atribuída de 

sentido; o meio se transforma em um mundo de coisas com sentido. Como, portanto, com a 

ajuda da linguagem, os objetos adquirem sentido e como surge essa percepção semântica? Todo 

significado de palavra é uma generalização, uma vez que, por existirem mais objetos do que 

palavras, cada significado oculta uma generalização e uma abstração. O desenvolvimento das 

generalizações no domínio da linguagem permite a percepção dos objetos tanto em situações 

recíprocas como no campo da generalização verbal; a generalização determina as relações do 

objeto com uma série de outros e, por isso, a abstração é enriquecida, uma vez que na palavra 

estão ocultos mais vínculos e representações do objeto do que na percepção direta do objeto; 

essa é a interpretação dialética do processo de abstração. Sendo assim, nossa capacidade de 

comunicação aumenta à medida em que generalizamos. Por consequência, conforme a criança 

se desenvolve, seu interesse pelo entorno se desenrola e, dessa forma, sua comunicação 

também. 

Na primeira infância, portanto, quando a percepção afetiva conduz a ação e ainda há 

uma dependência do campo visual direto, a criança percebe as estruturas visuais-direta, mas já 
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como estruturas semânticas, surge o mundo de objetos atribuídos de sentido, inicia-se o 

processo de tomada de consciência da realidade, no entanto, ainda não é possível jogar com o 

significado desses objetos, deslocá-los. É quando se forma a consciência semântica e os 

significados das palavras incluem percepções generalizadas, disponibilizando à criança 

conteúdos diversos, ela deixa de depender das percepções diretas, mas esse conteúdo continua 

sendo concreto. Essa estrutura semântica da consciência esclarece a percepção da realidade, é 

o momento central do desenvolvimento da consciência, posto que representa seu surgimento 

histórico na vida humana pela vinculação direta com a linguagem, sendo essa, a consciência 

prática. Ao final da idade, quando já não basta para a criança sua velha situação social de 

desenvolvimento, origina-se a crise dos três anos, isto é, uma nova situação de comunicação se 

cria.  

A criança se desenvolve como um todo social e, assim, o grau de adequação da 

comunicação com o adulto se transforma em cada nova idade, o tipo de generalização determina 

essa comunicação. Sendo assim, ao atingir um certo nível de desenvolvimento de generalização, 

a antiga situação de comunicação anula-se e tem-se o início da idade crítica. 

 

Nas idades estáveis, a situação social (a comunicação) não varia, se produzem 
somente pequenas mudanças moleculares na generalização, sutis e invisíveis que, ao 
se acumularem, originam deslocamentos e crise. Resulta impossível reproduzir no dia 
a dia a anterior situação de desenvolvimento. Aparece e se realiza a necessidade no 
novo tipo de comunicação (Vigotski, 1996, p. 277, tradução nossa). 

 

Vigotski (1996), para analisar o que se sucede no período dos 3 anos, aponta a 

necessidade de examinar a situação social de desenvolvimento na qual transcorre a crise dessa 

idade e o faz a partir de um conjunto de sintomas. No entanto, ressalta que “todos eles estão 

descritos em forma de conceitos cotidianos e precisam ser analisados para adquirir um 

significado realmente científico” (p. 286) 

Com isso em perspectiva, sumarizamos as três características principais dos sintomas 

da crise dos três anos conhecidas por Vigotski: o negativismo, a teimosia e a rebeldia da idade. 

O primeiro sintoma é diferente da desobediência habitual, nele a criança tem uma reação 

negativa às exigências do adulto, se coloca, por vezes, contrária ao seu desejo afetivo, se nega 

a fazer algo pelo fato de ser uma orientação do adulto e não pelo conteúdo desta. Por esse 

motivo, o sintoma do negativismo tem índole social. O segundo sintoma, a teimosia, diferente 

do que se possa entender por perseverança, se caracteriza pela insistência da criança em sua 

exigência, ou seja, não exige porque deseja, mas porque primeiramente exigiu; por último, 
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diferentemente do negativismo que é contrário ao adulto, a rebeldia da idade se dirige às normas 

sociais que são estabelecidas para a criança. 

Existem outros três sintomas de importância secundária: o protesto violento, quando a 

criança parece estar em constante conflito com aqueles que o rodeiam, desvaloriza o brinquedo 

e adota em seu vocabulário palavras negativas e desagradáveis; em famílias de filho único pode 

aparecer o despotismo, ou seja, o desejo de poder sobre os outros, exige que seus desejos sejam 

cumpridos, há uma tendência ao domínio; no caso das famílias com mais filhos, esse mesmo 

sintoma é compreendido como ciúmes. 

De maneira geral, os sintomas da crise dos três anos evidenciam seu caráter de protesto, 

tem-se a impressão de que a criança mudou muito em pouco tempo, passa de um bebê a uma 

criança rebelde, negativa. Esses sintomas fazem parecer que a criança é difícil de educar e 

demonstram sensíveis mudanças nas relações da criança com a família imediata. Ocorrem 

transformações na esfera afetiva e volitiva, constatando o desenvolvimento da independência 

da criança; sua relação consigo mesma, com sua personalidade e com os outros a sua volta já 

não é mais a mesma. 

Portanto, a mudança fundamental produzida na crise dos três anos é precisamente a 

atitude social da criança, a crise é o produto de uma reestruturação das relações sociais entre a 

personalidade da criança e as pessoas em seu entorno. O que Vigotski (1996) pôde deduzir a 

partir dos sintomas observados é que esses giram em torno do “eu” e das pessoas que o rodeiam, 

o que demonstra que as relações da criança com as pessoas em seu entorno e consigo mesma já 

não são mais as mesmas. Ressaltamos, entretanto, que essas aproximações eram iniciais, como 

o pesquisador aponta no seguinte trecho. 

 

A tentativa de explicar teoricamente a crise dos três anos é um esforço inicial e, talvez, 
ainda rudimentar, baseado em certo conhecimento empírico, em algumas observações 
pessoais (essa crise está relacionada a uma infância difícil que tive a oportunidade de 
estudar) e em certos propósitos de reelaborar, com espírito crítico, parte do que foi 
apresentado nas teorias sobre essas idades. Nosso esforço é completamente preliminar 
e, de certo modo, subjetivo, sem a pretensão de constituir uma teoria sobre as idades 
críticas (p. 289). 

 

3.5. Crise dos sete anos 

Assim como todas as idades, o momento de transição da idade pré-escolar para a idade 

escolar terá início por uma crise. Com um aspecto especial, a crise dos 7 anos é marcada pelo 

que Vigotski denomina perda da espontaneidade infantil, compreendida como a indiferenciação 

da vida interior e exterior. A espontaneidade é marcada pela ação direta entre a vivência e o 

ato, os desejos e a manifestação deles, ou seja, a criança se comporta externamente exatamente 
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como ela é. O pesquisador toma essa perda como característica externa distintiva da crise dos 

sete anos, tornando característico da criança de 7 anos comportamentos “estranhos”, mais 

artificiais e teatrais. Durante a crise, a criança perde essa característica e se inicia o processo de 

diferenciação do que é interior e exterior. Esse fato está relacionado ao início da influência do 

fator intelectual entre a vivência e a conduta, portanto, a diferenciação incipiente da faceta 

interior e exterior da personalidade da criança é, ao juízo de Vigotski, a característica mais 

importante da crise.  

 

Não queremos dizer com isso que a crise dos sete anos passa da vivência direta, 
ingênua, não diferenciada, para o extremo oposto; dizemos que, em cada vivência, em 
cada uma de suas manifestações, aparece, de fato, um certo momento intelectual 
(p.292). 

 

Pensando nisso, Vigotski (1996) passa a discutir a característica humana de percepção, 

ou seja, a percepção atribuída de sentido, a tomada de consciência sobre aquilo que percebemos. 

A nossa percepção não se separa do pensamento visual-direto e esse pensamento está unido à 

denominação semântica, então, dizer que a percepção é atribuída de sentido significa dizer que 

toda percepção é generalizada. O autor explica que percebemos não só a semelhança ou a 

proximidade dos objetos, mas toda a realidade, os seus vínculos e relações de sentido. Por 

exemplo, no campo da linguagem, desde cedo a criança comunica suas próprias ações e não 

somente os significados de um objeto, ela precisa expressar estados internos, como “quero 

dormir”, “estou com frio” etc... A partir dessa compreensão, a questão da generalização fica 

mais clara, visto que, se compreendemos que o sentido verbal não se origina por simples 

associações, então podemos dizer que sempre haverá uma generalização, ou seja, a palavra não 

determina apenas o objeto isolado. 

Por volta dos sete anos surgirá essa orientação consciente das próprias vivências, as 

quais irão adquirir sentido, isto é, a criança, agora, tem consciência daquilo vivência, sabe que 

está feliz, angustiada etc. Outra característica notória é o aparecimento da lógica dos 

sentimentos, ou melhor, as vivências se generalizam pela primeira vez, é quando surge a 

valoração própria, isto é, a criança julga seus êxitos, sua posição. Nesse processo de 

diferenciação entre a vida interior e exterior, que antes não era possível, surgem lutas internas 

frente a possibilidade de eleger vivências e perceber suas contradições. 
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3.6. Crise e idade de transição 

Ao longo da seção “Pedologia do Adolescente”, o autor reúne uma série de 

investigações que abarcam o desenvolvimento dos interesses, do pensamento conceitual, das 

funções psíquicas superiores, a dinâmica de perturbações dessas funções, além de discorrer 

sobre a imaginação, a criatividade e a personalidade na adolescência. Com isso em vista, 

buscamos evidenciar as contribuições de cada uma dessas discussões que nos revelam 

particularidades importantes da crise na idade de transição, tendo em vista o objeto de nossa 

investigação. 

Em linhas gerais, Vigotski (1996) compreende que o grande fracasso das outras teorias 

sobre a adolescência se deve a uma compreensão limitada dos processos intelectuais nesse 

período, os concebendo como mera continuação quantitativa do desenvolvimento das funções 

psíquicas que já apareceriam como base na infância, ou seja, não consideram o surgimento de 

algo novo na idade de transição. Em suas investigações sobre a idade de transição, o autor 

aponta para o surgimento dos conceitos, que reestruturam a dinâmica geral de desenvolvimento 

nessa idade, apontando a crise e a maturação intelectual como conteúdo do desenvolvimento 

do pensamento no adolescente. É importante ressaltar que o termo maturação, para Vigotski, 

não se refere exclusivamente a propriedade genética, mas ao sentido geral do desenvolvimento 

de particularidades qualitativamente novas que surgem com base nas possibilidades concretas 

de apropriação das objetivações humanas historicamente constituídas, ou seja, através do 

constante processo de apropriação da cultura humana.8  

 

3.6.1. A questão dos interesses 

Analisando o problema dos interesses, Vigotski busca enfatizar a importância em 

diferenciar, no plano ontogenético, a linha de desenvolvimento sociocultural na formação das 

necessidades da linha biológica de desenvolvimento das atrações orgânicas. Esta é uma 

diferenciação particularmente importante na idade de transição, quando estão em maturação 

necessidades biológicas e culturais. Para compreender, portanto, as mudanças que se produzem 

na passagem a outra idade, é preciso considerar que as forças motrizes que colocam em ação os 

mecanismos de conduta passam por um complexo desenvolvimento sociocultural. 

Outra diferenciação importante na teoria dos interesses é, como indica Vigotski (1996), 

o processo de formação de hábitos e o desenvolvimento dos interesses, já que os mecanismos 

 
8 Para saber mais sobre o conceito de maturação em Vigotski, ver ASBAHR, D. DA S. F.; NASCIMENTO, C. P. 
Criança não é manga, não amadurece: conceito de maturação na teoria histórico-cultural. Psicologia: Ciência e 
Profissão, v. 33, n. 2, p. 414-427, 2013. 
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de comportamento já formados não mudam drasticamente ao longo de um ou dois anos, ao 

contrário dos interesses, das necessidades, que mudam radicalmente. Na idade de transição, 

manifesta-se com muita clareza a relação entre as necessidades biológicas e as necessidades 

culturais superiores (interesses), ou seja, é a idade do desenvolvimento em que se revela com 

maior evidencia a relação da maturação de atrações vitais como premissa para modificação dos 

interesses. A ascensão a um nível superior de desenvolvimento, como já apontado 

anteriormente, significa o desaparecimento dos velhos interesses infantis, no entanto, essa 

transformação não necessariamente acompanha a desaparição dos hábitos adquiridos na 

infância, mesmo que estes sofram mudanças fundamentais. Ou seja, a linha de desenvolvimento 

e extinção dessas mudanças não coincidem com a linha de desenvolvimento e extinção dos 

interesses infantis. É imprescindível, portanto, diferenciar no desenvolvimento psíquico do 

adolescente o processo de formação de hábitos do desenvolvimento dos interesses, ou seja, as 

necessidades que movimentam esses mecanismos de conduta é que mudam radicalmente – Essa 

questão é demarcada por Vigotski ao dialogar com concepções mecanicistas que buscam 

explicar o surgimento dos interesses a partir da criação de hábitos, o que, para ele, reduz a 

aquisição de interesses a mecanismos de “treinamento e adestramento” (p.7). 

Vigotski (1996) dialoga com diversos autores de outras correntes teóricas que 

procuravam, em seu momento histórico, compreender a nuances de surgimento dos interesses 

na adolescência, nessas investigações, destaca-se a tese de um período de sintomas negativos 

durante o período inicial da idade de transição – ou nos primeiros anos da adolescência assim 

por dizer – quais sejam, a instabilidade, inquietude, passividade, falta de interesse, 

desintegração dos nexos coletivos, ruptura de relações, brusca mudança de atitude frente a 

outras pessoas, diminuição da capacidade de trabalho, baixo rendimento nos estudos, desprezo 

por regras, negativismo verbal e nas ações, desejo de solidão, conduta apática e sonolência, 

entre outros. Em resumo, Vigotski (1996) também entende que há um período de destruição do 

velho, de rejeição ao meio, de índole negativa – no sentido de destituição dos velhos interesses 

e sintomas negativos – nos primeiros anos da idade de transição, apesar de diferenças em sua 

definição, assim como admitido pelos mais diversos autores que buscaram compreender a 

questão dos interesses na adolescência.  

Para Vigotski (1996), no entanto, algumas emendas deveriam ser adicionadas às teses 

sobre a fase negativa, a primeira delas é negar que o evidente negativismo exista puramente em 

forma biológica, ou seja, como consequência direta da maturação biológica. Apesar de as 

demais concepções, na compreensão do pesquisador soviético, assinalarem corretamente os 

sintomas, ao descreverem a fase negativa a simplificam nesse sentido, contradizendo as diversas 
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formas com que pode se manifestar o período negativo nas diferentes condições. A segunda 

emenda diz que é igualmente errôneo, tanto do ponto de vista biológico como sociocultural, 

apresentar como homogêneo o período negativo, deve-se tomar a heterogeneidade da fase 

crítica em conjunto da formação cultural das atrações para obter uma abordagem correta do 

problema da fase negativa. No último item deste capítulo analisaremos essa discussão de 

Vigotski sobre os sintomas e a índole negativa na transformação dos interesses. 

Em resumo, os interesses, para Vigotski (1996), emergem sobre a base das necessidades 

biológicas e, apesar de terem seu próprio curso de desenvolvimento, atuam dentro dos limites 

da maturação do corpo, em contextos culturais e históricos determinados pelas condições 

objetivas da existência. 

 

Com experimental clareza temos podido observar como a maturação e o surgimento 
de novas atrações e necessidades internas ampliam infinitamente o círculo de objetos 
que possuem força incitadora para os adolescentes, como esferas inteiras de 
atividades, antes neutras para eles, se convertem agora em momentos fundamentais 
que determinam a sua conduta, como, a partir do novo mundo interno, surge para o 
adolescente um mundo exterior completamente novo (p. 16). 

 

Por fim, em uma das análises finais do texto, Vigotski (1996) explicita o significado 

pedagógico dos interesses, apontando três ideias para o problema dos interesses na idade de 

transição: somente a criação de hábitos, sem a cultura de interesses, será sempre uma educação 

incapaz de orientar devidamente a conduta; os interesses condicionam o desenvolvimento do 

processo psicológico, isto é, sempre haverá um interesse, mesmo que seja, por exemplo, evitar 

um castigo, o que interessa é saber qual é e de onde vem; por último, não se pode considerar a 

natureza, no âmbito dos interesses, como condutora para as pretensões educacionais, ou seja, é 

possível e deve-se educar e formar novos interesses. 

 

3.6.2. Formação dos conceitos 

O desenvolvimento intelectual tem um significado positivo na profunda reestruturação 

de todo o sistema da personalidade no adolescente. É nesse momento que o pensamento se torna 

menos dependente da base sensorial. Embora teorias comuns caracterizem o adolescente 

sobretudo pelo predomínio de reações emocionais, trata-se, na verdade, de um período em que, 

o pensamento ganha centralidade. Isso não implica negar a presença do pensamento na infância, 

ou o papel das emoções no desenvolvimento adolescente, mas indica uma mudança na dinâmica 

entre os processos psíquicos, uma vez que, na criança, as emoções têm papel predominante na 

organização da personalidade. 
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Outras teorias analisadas por Vigotski (1996) trazem uma solução simplista para o 

desenvolvimento do pensamento do adolescente e em geral fixam suas propostas na ideia de 

que nada novo aparece em relação às funções, às formas de pensamento, a estrutura e 

composição de operações intelectuais, estas, portanto, permaneceriam invariáveis, enquanto o 

conteúdo do pensamento é que passaria por mudanças significativas, ou seja, o pensamento se 

enriqueceria a partir desse material totalmente renovado. Essa ideia demonstra uma ruptura 

entre a evolução das formas de pensamento e seu conteúdo, revelando a impossibilidade de 

representar esses dois processos em sua unidade dialética. Tal fragmentação entre forma e 

conteúdo advém de um problema da psicologia tradicional sobre a origem das funções psíquicas 

superiores. 

Ao não diferenciar a transformação das funções elementares e superiores, as formas 

biológicas e culturais de comportamento, essas teorias acabam negando a existência de um nível 

qualitativamente novo do desenvolvimento intelectual no adolescente. Como já sabemos, as 

funções superiores, produto do desenvolvimento histórico da humanidade, não são uma simples 

continuação das mais básicas, mas uma formação qualitativamente nova com leis e regulações 

distintas. 

O movimento do pensamento na idade de transição, no entanto, não pode ser 

caracterizado pela ruptura completa com a base concreta, com o visual-direto, o que acontece, 

na realidade, é uma nova forma de relação entre pensamento abstrato e concreto. Isso significa, 

portanto, que o surgimento de algo novo na adolescência não se limita exclusivamente a uma 

nova forma mais complexa do pensamento, inexistente na infância, mas, também as próprias 

funções elementares, já constituídas no período anterior, que se reestruturam a partir dessa nova 

base, ou seja, todo o sistema de funções psíquicas se intelectualiza e estabelece uma nova 

relação sob as bases do pensamento. Somente através do estudo das funções superiores como 

produto histórico é possível estudar a dinâmica da forma e conteúdo do pensamento como 

unidade dialética. 

A chave para compreender essa passagem a uma nova e superior atividade intelectual 

está no pensamento em conceitos. A formação dos conceitos aglutina todas as mudanças 

produzidas no pensamento da idade estudada. As investigações sobre o pensamento do 

adolescente foram abordadas por Vigotski (1996) a partir do método dos cortes genéticos, ou 

seja – o autor esclarece estabelecendo uma analogia com a ciência da anatomia – são feitos 

“cortes” nos diversos estágios do desenvolvimento com intuito de compará-los e estabelecer o 

curso do desenvolvimento de um momento a outro. A diferença é que não se tem como intenção 

a simples constatação dos sintomas, a enumeração das formas de pensamento enquanto 
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sucessões quantitativas, mas constatar o que é essencial a cada momento, o que é novo, o 

processo de formação e então estabelecer o processo da crise e maturação do pensamento como 

conteúdo da idade de transição. 

  

Não se trata somente que o conteúdo do pensamento se enriquece 
extraordinariamente, mas também que aparecem novas formas de movimento, novas 
formas de operar com esse conteúdo. A nosso entender, nesse sentido, uma 
importância decisiva corresponde a unidade da forma e o conteúdo como 
característica essencial na estrutura do conceito. Na realidade existem zonas, nexos e 
fenômenos que podem ser adequadamente representados somente em conceitos. Por 
isso se equivocam aqueles que consideram que o pensamento abstrato está alheio à 
realidade. O pensamento abstrato, ao contrário, é que reflete pela primeira vez, com 
maior profundidade e verdade, de modo mais completo e diversificado, a realidade 
com que se enfrenta o adolescente. Ao falar das mudanças no conteúdo do pensamento 
no adolescente é preciso não esquecer uma esfera que aparece no memorável período 
da reestruturação do pensamento em seu conjunto: nos referimos ao conhecimento da 
própria realidade interna (Vigotski, 1996, p. 52, tradução nossa). 
 

O pensamento em conceitos revela os nexos da realidade e a linguagem realiza papel 

fundamental, como signo dos conceitos, para analisar, qualificar e generalizar os fenômenos. 

No desenvolvimento infantil, a divisão entre o mundo das vivências internas e externas é 

contínuo ao longo das etapas de idade, ou seja, a princípio o conteúdo da consciência da criança 

é uma massa indivisível e a autoconsciência só avança na medida que indivíduo começa a 

compreender a si mesmo com a ajuda da palavra. É na idade de transição, por conta dos 

conceitos, que o adolescente sistematiza e conhece a realidade, os outros e a si mesmo, essa é 

uma mudança fundamental no pensamento e na consciência do adolescente. A linguagem, 

portanto, não é apenas um meio para comunicar uma ideia previamente formada, mas para criá-

la, é a atividade formativa da concepção de mundo, um mecanismo do pensamento. 

Ressaltamos que, diferente da lógica formal, o conceito, para a lógica dialética, é a 

imagem dos objetos em sua complexidade, ou seja, está repleto das particularidades e definições 

do objeto, uma vez que pensar sobre ele, com ajuda dos conceitos, significa incluí-lo em seus 

nexos e relações. Dessa forma, não é possível dizer que o conceito é a simples abstração 

mecânica, mas sim resultado de juízos, de conhecimentos profundos sobre o objeto. 

 

[...] A psicologia tradicional se apropriou da ideia sustentada pela lógica formal de 
que o conceito era uma estrutura mental abstrata, muito alheia de toda a riqueza da 
realidade concreta. [...] O verdadeiro conceito é a imagem de uma coisa objetiva em 
sua complexidade. Somente quando sintetizamos para conhecer o objeto em todos os 
seus nexos e relações, somente quando sintetizamos verbalmente essa diversidade em 
uma imagem total mediante múltiplas definições, surge em nó o conceito. O conceito, 
segundo a lógica dialética, não inclui unicamente o geral, mas também o singular e o 
particular (Vigotski, 1996, p. 58, tradução nossa). 
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Admitindo o conceito como sistema de juízos, concebe-se sua manifestação no 

pensamento lógico, este seria o conceito em ação e representa a mudança mais fundamental no 

pensamento do adolescente. Entretanto, somente afirmar que os conceitos se constituem na 

idade de transição e, portanto, que o pensamento lógico é dominado nessa etapa não é suficiente 

para apontar a diferença qualitativa entre os tipos de pensamento nas diferentes idades. Para 

isso, é necessário, como já pontuado, recorrer ao método dos cortes genéticos e das 

comparações com as formas de pensamentos mais incipientes no desenvolvimento. 

Partindo do fato de que externamente a criança parece dominar o pensamento lógico, é 

possível observar certo paralelismo com a lei geral do desenvolvimento, isto é, habitualmente 

a criança domina primeiro as formas externas de alguma operação mental. Essa afirmação se 

esclarece quando pensamos, por exemplo, que as crianças aprendem a contar muito antes de 

compreender o que significa a conta, da mesma forma que aparecem em seu vocabulário 

conjunções como “porque” e “ainda que” antes mesmo que possa surgir em seu pensamento a 

noção de causalidade, contraposição etc. 

A peculiaridade do pensamento do escolar – ainda não voluntário – se explica pelo 

sincretismo verbal, ou seja, a criança não faz distinção entre o nome do objeto e suas 

propriedades, busca a explicação da denominação nas propriedades. É somente na progressiva 

socialização do pensamento infantil que se produz sua intelectualização. Retomar essa ideia é 

importante para compreender a dissonância entre a linguagem interna e externa na idade 

escolar, posto que o aspecto interno é ainda uma forma jovem e instável e conserva a 

aproximação sincrética das ideias, enquanto a linguagem externa, por seu caráter de 

comunicação, se socializa muito antes e já é mais orientada ao plano lógico, mas ainda não é 

controlada pela condição interna. 

Em resumo, a criança relaciona as frases sincreticamente quando pensa para si, mas 

começa a refletir por nexos objetivos quando explica em voz alta. É possível dizer, portanto, 

que apenas o pensamento concreto, interpsíquico, do escolar é lógico, enquanto no plano 

interno, intrapsíquico, segue submetido ao sincretismo. Essa socialização da linguagem interna, 

do pensamento, é fundamental para o desenvolvimento do pensamento lógico na idade de 

transição e as mudanças produzidas no intelecto do adolescente. 

Para que seja possível compreender o complexo entrelaçamento entre abstrato e 

concreto que surge no pensamento do adolescente é preciso, em primeiro lugar, constatar suas 

proporções, suas correlações qualitativas que são diferentes no escolar e no adolescente. Na 

criança já é possível observar uma certa generalização, ela é capaz de subordinar uma série de 

objetos concretos a um conceito geral, mas não é consciente disso e, ademais, os elementos de 
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um mesmo conceito infantil carecem de síntese e hierarquia lógica. O adolescente, para além 

de indícios isolados abstratos, compreende e estabelece relação entre os conceitos abstratos, 

capta seus nexos e interdependências. 

O pensamento autenticamente abstrato se impõe ao adolescente cada vez mais, uma vez 

que as necessidades concretas, como por exemplo traçar um plano de vida, exigem maior 

distinção entre essencial e não essencial. Sabemos, no entanto, que essa forma de pensamento 

não surge pronta, a criança em idade escolar já percebe relações relativamente complexas no 

campo visual-direto e a idade de transição permitirá a correlação racional dos conceitos 

abstratos e o conteúdo à proporção que se desenvolvem suas capacidades lógicas. Nos textos 

do Tomo IV, Vigotski não é exatamente taxativo quanto a importância dos conteúdos 

historicamente sistematizados e a função social da escola de ensino desses conteúdos para a 

constituição dos conceitos, ainda que essa ideia pareça intrínseca na construção do seu 

raciocínio, há ainda, uma passagem em que o autor ressalta estar procurando entender, pelo 

menos nesse texto especificamente, o desenvolvimento espontâneo do pensamento, ou seja, que 

o desenvolvimento do pensamento na organização escolar, seguiria princípios mais 

organizativos. Essas ideias aparecem nos seguintes trechos 

 

Podemos identificar, segundo Ach, uma fase adicional, de rápida duração, no processo 
de intelectualização do desenvolvimento psíquico. Em geral, ela coincide com o 
período próximo à maturação sexual. A criança não possui a capacidade de formar 
conceitos abstratos antes desse período, como demonstram as observações de H. Eng 
(1914), mas, graças à aprendizagem e à assimilação do conteúdo didático — que 
consiste quase sempre em teses gerais que expressam uma lei ou uma regra — a 
atenção da criança, sob a influência da linguagem, se desvia cada vez mais para as 
relações abstratas, conduzindo assim à formação de conceitos abstratos (p. 43). 
 
Está claro que falamos apenas do pensamento espontâneo do adolescente. Seu 
pensamento relacionado ao ensino escolar transcorre de forma mais sistemática e 
consciente (p. 80). 

 

Enfoca, no entanto, que a influência do meio no desenvolvimento do pensamento tem 

significado ímpar na idade de transição, na qual os níveis de desenvolvimento intelectual entre 

diferentes estratos sociais e culturais se tornam evidentes, confirmando que as principais 

conquistas no pensamento adolescente se conseguem pela via do desenvolvimento cultural. 

Sintetizando as representações de Vigotski sobre o desenvolvimento do pensamento da idade 

de transição é possível dizer 

 

Graças ao método dos cortes genéticos e seu estudo comparativo pudemos estabelecer 
não somente aquilo que não existe na primeira idade escolar e o novo que aparece na 
idade de transição, mas também uma série de mecanismos com ajuda dos quais se 
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desenvolve a função mais importante de toda a idade: a formação dos conceitos. 
Vimos o papel decisivo que a introspecção desempenha nesse processo, a tomada de 
consciência dos próprios processos do comportamento e seu domínio, a transferência 
das formas de conduta, que se dão na vida coletiva do adolescente, para a esfera 
interna da personalidade e o estabelecimento gradual de novos modos de conduta, a 
transferência ao interior de uma série de mecanismos externos, a socialização da 
linguagem interna e, finalmente, o trabalho como fator central de todo o 
desenvolvimento intelectual (Vigotski, 1996, p. 84, tradução nossa) 

 

3.6.3. Intelectualização das funções psíquicas superiores na idade de transição  

Como já sabemos, as funções superiores são produto do desenvolvimento histórico do 

comportamento e despontam na idade de transição na direta dependência do meio. A função 

motora do desenvolvimento nesse período é a função formadora dos conceitos no pensamento, 

todas as outras se integram a ela numa síntese complexa, se intelectualizando e reorganizando 

sob essa nova base dos conceitos.  

Expondo brevemente essa reorganização das funções propostas por Vigotski (1996), o 

desenvolvimento da linguagem e do pensamento reelaboram a percepção visual-direta da 

criança sob uma nova base e principalmente durante a idade de transição, junto a formação dos 

conceitos, se transforma a correlação do concreto e abstrato no campo da percepção. O que 

surge de novo entre a percepção infantil e adolescente não é uma primeira aproximação com a 

linguagem, mas a qualidade do pensamento verbal que passa dos complexos aos conceitos, a 

índole da participação do pensamento verbal na percepção se modifica. Mesmo que as palavras 

da criança e do adolescente coincidam em sua referência objetal, o significado atribuído é 

distinto, enquanto para criança significa um grupo de objetos concretos unidos afetivamente, 

para o adolescente é uma imagem complexa do objeto que reflete seus nexos, sua essência, 

consequentemente, o que se modifica é o sistema de vínculos. 

De acordo com o autor, transformações semelhantes também ocorrem na memória do 

adolescente. Com a ajuda dos cortes genéticos, o autor nota que a memória superior lógica é a 

grande conquista da idade de transição e se forma sob a base da síntese do intelecto e da 

memória. A mudança no pensamento adolescente é justamente a relação inversa entre intelecto 

e memória. Se na criança o intelecto é função da memória, o contrário é verdade para o 

adolescente, ou seja, modifica-se o nexo interfuncional e a relação entre os dois processos, há 

uma radical transformação qualitativa na atividade da memória quando se passa do pensamento 

visual-direto ao abstrato. Se o pensamento da criança se apoia em imagens e representações 

concretas, a passagem para o pensamento em conceitos permite perceber a realidade do ponto 

de vista lógico; leis distintas de memorização começam a operar. 
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Assim como ocorre na percepção, essa transição não é repentina e, igualmente à 

formação de conceitos, tem início já na idade infantil. Melhor dizendo, a participação da 

linguagem na memória infantil já é notória, a criança recorda a partir de uma espécie de 

anotação verbal do ocorrido, já é próprio da idade o uso dos signos e das palavras na 

memorização e é especialmente essa verbalização da memória que se modifica 

substancialmente da idade escolar para a adolescência. É devido ao desenvolvimento da 

linguagem interna, que a memória do adolescente se converte em uma das funções do intelecto, 

surge uma relação totalmente oposta, isto é, se a definição do conceito antes se apoiava na 

tradução em palavras de uma imagem concreta, na idade de transição se apoia na assimilação 

desses conceitos. Em resumo, para a criança pensar é recordar e para o adolescente memorizar 

é pensar. 

As leis que regulam o desenvolvimento da atenção se comportam a semelhança do que 

ocorre com a memória e a percepção, isto é, a atenção também se intelectualiza. Se o mais 

sintomático da idade infantil era a dependência do pensamento da atenção, essa relação também 

se inverte por meio da atenção voluntária. Na idade pré-escolar, a atenção da criança é imediata, 

natural, ou seja, ela não é capaz de dirigir sua atenção nem mesmo com a organização de 

estímulos-meio especiais; o escolar, no entanto, já é capaz de direcionar sua atenção com 

estímulos auxiliares, é o momento de predomínio do signo externo e início do desenvolvimento 

da atenção voluntária. Mais tarde, com o domínio desses meios auxiliares, da linguagem 

atribuída de sentido, a criança passa a aplicar para si mesmo o que antes faziam os adultos, as 

mesmas normas de conduta e assim inicia a transição da atenção ao plano voluntário. Ou seja, 

a criança alcança o domínio externo das funções psíquicas e a marca da passagem da infância 

a adolescência é justamente o domínio interno, a voluntariedade. Esse processo do externo para 

o interno estrutura a forma superior de conduta originada na trajetória de adaptação social 

superior. 

Essa transformação da atenção não diz respeito a um incremento quantitativo, mas a 

uma nova forma de organização. A atenção da criança é capaz de perceber muito mais objetos 

e detalhes que a atenção voluntária desenvolvida, essa última é distinta por ser outro tipo de 

atividade, que inclui os processos anteriores e elementares como auxiliares numa síntese 

complexa. Em resumo, 

 

De fato, já dissemos que a aproximação da memória e da atenção com o intelecto é a 
característica mais distintiva e essencial da idade de transição. Essas funções passam 
do sistema da percepção ao sistema do pensamento. Sabemos que o conceito primitivo 
do escolar, conceito-conglomerado complexo, se encontra estreitamente unido com a 
restrição do campo da atenção. Vimos também que a passagem ao pensamento em 
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conceitos não pressupõe, no sentido literal da palavra, um simples incremento 
qualitativo do campo da atenção, mas uma nova forma de organização. A atenção 
pluralista da criança geralmente é mais ampla que a do adulto, a criança pode situar 
no campo de sua atenção um maior número de objetos e muito mais detalhes. A 
atenção do adulto possui uma distinta estrutura, se distingue por outro tipo de 
atividade. Essa mudança se deve ao fato de que a atenção imediata e elementar nas 
etapas iniciais do desenvolvimento passa a ser mediada e sua atividade se realiza com 
a ajuda de diversos meios auxiliares internos (Vigotski, 1996, p. 116, tradução nossa). 

 

 

Na idade escolar, a criança ainda é dominada pelo sincretismo verbal, ou seja, ainda não 

é capaz de unir pensamento verbal e prático de forma que a primeira domine a segunda. É na 

idade de transição, quando surge o pensamento verbal em conceitos, que se torna possível 

resolver uma tarefa subordinada a um plano, regido pela voluntariedade, é nesse momento que 

culmina a vinculação da interação da linguagem e o pensamento ativo, quando a margem da 

situação visual-direta e através dos conceitos é possível concluir uma tarefa do pensamento 

prático. 

Sinteticamente, a criança não se apoia na linguagem para criar uma ou outra conduta 

prática. Na realidade, a própria linguagem adquire formas lógicas e se intelectualiza porque 

acompanha as práticas intelectuais da criança, ou seja, nesse processo único linguagem e ação 

determinam a conduta da criança. Converter a linguagem a um meio do pensamento só é 

possível porque inicialmente ela reflete a ação intelectual prática, uma ação que tem sentido. 

Quando essa linguagem se desloca ao início da ação e a criança começa a planejar, criar uma 

intenção para sua conduta, seu pensamento prático atinge outro nível; não está mais limitado 

ao campo visual, surge uma nova forma de atividade, o pensamento verbal. Esse é um ponto 

crucial no desenvolvimento do pensamento e da linguagem, o surgimento do pensamento 

verbal.  

A operação verbal seguida da ação prática é, portanto, uma conquista mais tardia no 

processo do desenvolvimento, essa operação se integra, primeiramente as operações exteriores 

e sua relação com tais ações externas será diferente em cada etapa de idade, melhor dizendo, 

cada estágio origina uma síntese própria entre pensamento verbal e prático. 

Condensando essas transformações, podemos dizer que a evolução de todas as funções 

na idade de transição se constitui em um processo único centrado na formação dos conceitos. 

Como o conceito é uma categoria histórica, ou seja, não são conquistas paralelas a supostos 

desenvolvimentos anatômicos do cérebro, sabemos que na história da filogênese houve um 

tempo em que o pensamento em conceitos não era conhecido pelo homem e, ainda, até os dias 

atuais, alguns indivíduos não atingem essa forma. No entanto, os conceitos de fato possuem 
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uma relação com as funções cerebrais, mas que consiste em uma complexa combinação 

temporal e na união das mais diversas funções.  

Esse elo é distinto por dois momentos fundamentais: em primeiro lugar, a índole 

secundária das funções superiores, ou seja, não é o funcionamento cerebral que as origina, posto 

que o cérebro alheio ao desenvolvimento cultural não alcançaria a combinação complexa das 

funções superiores, portanto é a prática humana, o desenvolvimento histórico do pensamento 

que determinam suas formas lógicas; em segundo lugar, é justamente a união das funções, suas 

mais diversas combinações em uma complexa sequência de tempo que possibilitam a formação 

dos conceitos. 

Portanto, a formação de conceitos na adolescência não modifica somente o aparato 

funcional do pensamento, mas todo seu conteúdo, a estrutura da personalidade e a concepção 

de mundo. Explicando essa ideia, Vigotski está chamando de personalidade precisamente a 

autoconsciência do homem e a ascensão a este nível de domínio sob os processos psíquicos, 

movimento, para ele, particular à passagem para a adolescência, as funções psíquicas nesse 

período do desenvolvimento se caracterizam pela participação da personalidade, pelo reflexo 

consciente dos processos psíquicos. A lei que estrutura essa nova relação entre as funções, e 

que a esse ponto não nos é nova, é justamente o fato se serem relações psicológicas 

internalizadas, que antes eram externas e agora se transferem à personalidade, ou seja, a 

autoconsciência é a consciência social transposta aos processos internos. 

Nesse momento, já sabemos que o pensamento em conceitos representa uma das mais 

importantes conquistas na história do desenvolvimento humano e está diretamente relacionado 

à possibilidade de direcionamento da conduta, da intencionalidade da ação e, portanto, a 

liberdade. Esses processos, segundo Vigotski (1996), nos ajudam a encontrar o marco zero da 

imaginação e da criatividade se pensarmos que apenas a conduta dirigida é capaz de ser 

realmente livre e, portanto, capaz de criar comportamentos intencionados. Isto significa que nos 

casos patológicos há dependência do pensamento da situação concreta, ou melhor, quando se 

alteram as funções superiores, o pensamento em conceitos, retorna-se ao mecanismo mais 

antigo do pensamento concreto, sendo assim, a conduta da pessoa acometida de alguma 

alteração patológica é marcada pela falta de intencionalidade, de liberdade. Esse 

funcionamento, de vínculo direto entre pensamento e situação concreta, também é normal ao 

pensamento infantil e pensamento primitivo. Em resumo, para o autor, imaginação e 

criatividade estão imbricadas na possibilidade de pensar em conceitos, logo, 
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A imaginação e a atividade, relacionadas com a livre elaboração dos elementos da 
experiência, sua livre combinação, exigem, como premissa indispensável, a liberdade 
interna do pensamento, da ação, do conhecimento — liberdade essa que foi alcançada 
apenas por aqueles que dominam a formação de conceitos. Não por acaso, a alteração 
dessa função reduz a zero a imaginação e a criatividade (p.161). 

 

A fantasia na idade de transição se liberta do concreto direto passando a operar com o 

pensamento abstrato. Fantasia e pensamento se aproximam, mas não formam um todo único. 

Assim, a imaginação na adolescência é como a sucessão do jogo infantil, isto é, as imagens 

visuais-diretas desempenham na imaginação do adolescente o mesmo papel dos objetos que 

representavam outros na brincadeira infantil, como por exemplo a cadeira que para a criança 

pode ser um carro. A tendência da fantasia adolescente ainda é de se apoiar no concreto, uma 

tendência a imagem eidética, isto não nos mostra o desaparecimento do pensamento visual-

direto da atividade intelectual, mas seu deslocamento para plano da fantasia devido a influência 

dos conceitos. 

Neste sentido, a imaginação vai do concreto ao novo concreto, criado, é a realização de 

construções criativas que se conquistam pela abstração, o adolescente passa da imagem 

concreta à imaginada através dos conceitos, da fantasia passiva à ativa e voluntária e somente 

na adolescência toma-se consciência dessa função. A fantasia do adolescente põe-se a serviço 

da vida emocional, dos estados de ânimo, dos sentimentos, é uma atividade subjetiva 

incentivada muitas vezes pela realidade insatisfatória, seu caráter oculto – diferente do jogo 

infantil – demonstra essa íntima relação com os desejos, os motivos e as atrações pessoais, se 

torna ferramenta para orientação da vida emocional e pela primeira vez o adolescente pode 

vislumbrar planos de vida, aspirações, motivos ainda confusos que se materializam em 

determinadas imagens, pode antecipar seu futuro e, a partir da criatividade, se aproximar de sua 

realização. 

O essencialmente novo na idade de transição é justamente a relação da fantasia com o 

pensamento em conceitos, sua integração à atividade intelectual que reestrutura toda a 

personalidade do adolescente e, ao contrário da opinião mais difundida, a imaginação do 

adolescente é muito mais rica do que a infantil. Essa última guarda apenas em aparência uma 

imaginação mais desenvolvida que, na realidade, se explica pela fácil excitabilidade de 

sentimentos, de intensidade de vivências e insuficiência crítica. 

Por fim, resumindo a perspectiva vigotskiana, entende-se que na idade de transição se 

forma e é socializada a linguagem interior e que a introspecção não é acessível à criança, assim, 

o pensamento lógico só é possibilitado uma vez que se toma consciência e regula os processos 
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internos; sabemos também que o pensamento lógico se apoia no domínio de operações internas 

correspondentes a movimentos externos muito antes desenvolvidas na criança.  

É esse movimento que proporciona o desenvolvimento de um mundo sistematizado e 

regulado da consciência interna, fazendo surgir a forma especial de necessidade chamada 

liberdade, que não consiste na independência das leis naturais, mas em seu conhecimento e 

capacidade de direção. A necessidade se converte em liberdade por meio dos conceitos. Essa 

transformação que acontece na passagem para a adolescência, na mudança de ser humano para 

si, quando se consolida a personalidade, é o conteúdo principal da crise da idade de transição, 

que provoca o período das sínteses superiores, da maturação das formações superiores, 

essenciais à existência humana consciente. O aspecto cultural não apenas tonifica a crise da 

idade de transição, mas é primária em sua causa, ou seja, sem o desenvolvimento cultural não 

há crise; é propriamente a cultura, na história do desenvolvimento humano, que rompe essa 

harmonia biológica e instaura a contradição fundamental da idade de transição.  

Por fim, Vigotski (1996) faz uma ressalva importante no que diz respeito à relação da 

autoconsciência e o desenvolvimento social do adolescente. Para ele, o vínculo entre posição 

social e autoconsciência já estabelecido por outras teorias é de fato inegável. No entanto, o autor 

critica as limitações dessas tentativas em explicar tal relação a partir de uma abordagem 

quantitativa, ou seja, examinando diferenças na qualidade de “avanço” ou “atraso” na passagem 

de um estágio a outro no desenvolvimento da consciência. Na realidade, o essencial ao olhar 

para as diferenças no desenvolvimento em adolescentes de camadas sociais distintas é 

justamente uma abordagem qualitativa sobre o problema, melhor dizendo, a autoconsciência de 

um adolescente trabalhador em comparação ao adolescente burguês não pode ser compreendida 

por aspectos mais iniciais ou avançados do desenvolvimento, a diferença se expressa em um 

outro tipo de desenvolvimento da personalidade, com estruturas e dinâmicas distintas. Há que 

se evidenciar as diferenças qualitativas na consciência dos adolescentes nos diversos meios 

sociais. 

 

3.7.  Síntese teórica do conceito “crise” 

Para conclusão deste capítulo e, portanto, dessa etapa da pesquisa, tomamos como tarefa 

sistematizar “crise” em Vigotski considerando a realização do compêndio do Tomo IV, o que 

foi feito nos itens anteriores.  Buscaremos, na sequência, dialogar com as ideais do autor. Antes 

disso, ressaltamos alguns pontos importantes e que, ao nosso ver – e isso se esclarecerá no 

capítulo 4 –, podem estar no cerne da apropriação do conceito de crise pelos pesquisadores 

brasileiros. 
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O primeiro a se frisar é que para Vigotski, no Tomo IV, ou seja, nos textos em que ele 

se esforça a compreender esses períodos de ruptura no desenvolvimento, é notória a forma como 

está buscando realizar uma primeira aproximação do fenômeno, ou seja, o que procura realizar 

– já apontamos isso, mas é importante reforçar – não é uma elaboração robusta e final para 

consolidação de uma teoria das idades críticas. Além disso, e esse é nosso segundo ponto, as 

ideias propostas nesses textos não necessariamente avançam suficientemente a tal grau que se 

diferenciem por completo das teorias que já estavam sendo produzidas em sua época sobre o 

mesmo fenômeno e com as quais ele dialoga. 

Em resumo, queremos dizer que, ao tomarmos o conceito crise como objeto – seja no 

nosso caso com a investigação direta ao conceito e sua apropriação pelos brasileiros, ou 

naqueles em que crise aparece para explicar os processos de desenvolvimento – não é possível, 

e não seria também com qualquer outro pressuposto teórico, transpô-lo às analises e explicações 

da realidade como algo estático, já sistematizado e estabelecido a partir dos termos vigotskianos 

– o que, inclusive, seria teoricamente errôneo. É preciso, portanto, estabelecer uma postura de 

interlocução entre as primeiras tentativas do autor, os avanços teóricos já estabelecidos desde 

então e a realidade histórica na qual se pesquisa, apenas assim poderemos compreender 

verdadeiramente as idades críticas. 

Com isso em vista, tentaremos estabelecer o essencial para a crise em Vigotski. Os 

períodos críticos, portanto, intercalam o que o autor denomina de idades estáveis, ou seja, a 

passagem de uma idade estável a outra será marcada por crises. Estas devem ser compreendidas 

como momentos no curso do desenvolvimento nos quais bruscas e repentinas mudanças surgem 

e reconfiguram toda estrutura e dinâmica geral que orientavam o desenvolvimento da criança, 

ou seja, são períodos de transformações impetuosas e rupturas na personalidade. Essa ideia é 

central na compreensão do conceito, uma vez que nela reside essencialmente a noção dialética 

de desenvolvimento. 

Melhor dizendo, a grande diferença entre a proposta de Vigotski e as teorias que 

concebem o desenvolvimento como um processo unicamente evolutivo, é exatamente a ideia 

de que no curso do desenvolvimento ontológico as mudanças não ocorrerão de forma linear, 

como se novas qualidades fossem surgindo ou sendo adquiridas e, assim, se somariam, de 

maneira constante e ascendente, às estruturas da personalidade. Na realidade, em oposição, a 

proposta dialética não compreenderá a passagem de uma idade a outra a partir de meios 

evolutivos, mas revolucionários, isto é, durante os períodos estáveis o desenvolvimento se 

desenrola por transformações microscópicas na personalidade, ou seja, imperceptíveis àqueles 

que convivem com a criança. Essas mudanças se acumulam até se imporem no curso do 
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desenvolvimento de forma intempestiva, qualificando o período crítico como o momento no 

qual transformações bruscas e repentinas marcam a personalidade da criança – externamente a 

criança parece ter mudado por completo. Esse é um período que poderá (ou não) adquirir 

características sintomáticas turbulentas. Frisamos, no entanto, que é na unidade entre as 

condições externas e a necessidade interna de viragem no desenvolvimento, que se consolidam 

os períodos críticos, ou seja, sua característica sintomática, se irá adquirir ou não uma forma 

turbulenta, dependerá justamente dessa relação histórico-dialética. 

O que se denomina teor revolucionário diz respeito, portanto, ao processo dialético entre 

as novas qualidades que reestruturam a personalidade, o comportamento e a consciência da 

criança e a perda da dinâmica estável entre elas que guiava o desenvolvimento durante o período 

estável, ou seja, as transformações dos interesses que guiavam os motivos e as necessidades 

anteriores. O novo que surgirá a partir da crise, depende, portanto, de toda reestruturação das 

funções psicológicas e das relações entre elas. Esse todo dinâmico, essa estrutura geral da 

personalidade, não pode ser entendido pela soma das partes que o compõem, mas pelo inverso, 

ou seja, o que determinará as leis que regulam a dinâmica das partes é a lei geral da estrutura e 

dinâmica da personalidade. O que Vigotski está propondo, portanto, é um olhar mais dialético 

para o desenvolvimento, que entenda as contradições e não assuma um processo linear, de 

somatórias e ganhos quantitativos ao longo do tempo, ou seja, está destacando a necessidade de 

assumir o movimento dinâmico e contraditório do desenvolvimento, no qual há ganhos, estes 

que não são isolados, mas imbricados nas relações entre as estruturas que compõe o processo 

de desenvolvimento, mas que também há perdas, ou seja, retoma a noção dialética de que o 

nascimento de algo novo pressupõe a morte do velho. 

Destacamos também que para compreender a dinâmica de passagem entre idades é 

preciso frisar que qualquer transformação se dará pela existência social da idade, ou seja, pela 

relação única e irrepetível da personalidade da criança com o meio, na contradição instaurada 

pela estrutura relacional concreta e historicamente situada sob o indivíduo, ou seja, a situação 

social de desenvolvimento. A reestruturação desta é, portanto, o ponto de partida para o 

desenvolvimento e o conteúdo principal das idades críticas. Nesse mesmo sentido, a 

reconfiguração da vivência da criança, ou seja, a expressão subjetiva e emocional da situação 

social de desenvolvimento, da relação entre personalidade e meio, é que produzirá as 

transformações das necessidades e motivos que orientam o comportamento da criança, aqui 

reside a essência da crise. Nessa direção, a crise pode ser identificada e caracterizada por aquilo 

que desponta a partir dessa contradição, ou seja, a configuração de neoformações transitórias, 

categoria que, ao nosso ver, também é central para compreensão do conceito. 
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Expliquemos melhor, sabemos que a cada nova idade uma nova formação e os processos 

diretamente relacionados a ela formam o que se denomina linha central de desenvolvimento 

que guiará esse processo naquela idade, durante a crise neoformações transitórias farão esse 

papel, ou seja, se instituem durante a crise mas desaparecem ao final dela quando se consolida 

a neoformação principal da próxima idade, portanto, identificar a neoformação transitória pode 

ser a chave para compreender as mudanças da idade crítica e identificar a zona de 

desenvolvimento iminente, ou seja, compreender o curso do desenvolvimento e o que anuncia 

a próxima idade. Ao nosso ver, essa é uma categoria potente para a organização do ensino, uma 

vez que, a partir dela, se estabelece o momento crítico, sua dinâmica e o decurso para a 

consolidação da próxima idade, tornando possível a organização intencional do ensino que se 

adiante ao nível de desenvolvimento já estabelecido.  

Entendemos, por fim, que essas são as categorias, os movimentos e as concepções 

centrais para concepção do conceito de crise no desenvolvimento. Qualquer tentativa de 

justificar ou explicar os momentos de crise de outa maneira, a nosso ver, fugiria da proposta 

concreta dos períodos críticos em uma visão verdadeiramente histórica e dialética. O que, no 

entanto, precisamos fazer agora é refletir sobre alguns postulados Vigotskianos que, a nosso 

ver, não se distanciam substancialmente da concepção tradicional e naturalizante dos períodos 

críticos e que, como veremos no próximo capítulo, acabam sendo reproduzidas no interior da 

teoria histórico-cultural. 

Com as três particularidades dos períodos críticos propostas por Vigotski e, em nossa 

visão, um dos postulados mais reproduzidos sobre as idades críticas, o autor aponta que crianças 

e adolescentes nesse período seriam difíceis de educar e destaca a índole negativa desse período, 

ou seja, um momento de maior destituição do que criação. No entanto, essa ideia parece 

remontar os mesmos postulados pouco dialéticos e até estereotipados sobre o desenvolvimento. 

Essa visão parece se acentuar nas crises que, sim, podemos admitir, constituem um processo no 

qual haverá perdas, mas também são pontos essenciais para os saltos no desenvolvimento. Todo 

o movimento do desenvolvimento infantil é perpassado pela busca e estabelecimento da 

autonomia, portanto, os repetidos sintomas apresentados pelo autor manifestam justamente essa 

relação. Vigotski aponta para o fato de que a manifestação da crise será diferente em cada 

criança, mas, ainda assim, parece reforçar sintomas hegemônicos nesse movimento. 

Destacamos aqui alguns exemplos dessa característica no autor. Quando ele descreve a 

crise no primeiro ano, ressalta a existência de atos de oposição, entretanto, numa compreensão 

mais dialética, considerando um período de inserção na vida social, não poderíamos pensar que 

são atos de busca e afirmação no mundo? O mesmo acontece ao explicar os comportamentos 
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na crise dos sete anos como “artificiais” e “teatrais”, ora, se estamos nos referindo a um período 

decisivo para o início da conduta dirigida, mas que essa ainda não está consolidada, como 

poderiam esses comportamentos serem “artificiais”? Se a liberdade para criar se consolidaria 

na adolescência, não estamos então, mais uma vez, diante de um momento de procura da 

autodeterminação? Precisamos, claro, considerar possíveis problemas de tradução, mas o que 

estamos destacando é o aparente apego a descrições sintomáticas e como essa dinâmica pode 

acabar sendo replicada no interior dos estudos e pesquisas de mesmo cunho teórico. 

Essa visão sintomática parece se acirrar na discussão sobre adolescência, em especial 

em seu texto sobre os interesses. Nele Vigotski assume como verdadeiros os sintomas negativos 

apontados pelos autores com os quais dialoga, apesar de ressaltar a necessidade de algumas 

ressalvas – em principal, não conceber esses sintomas como consequência exclusiva da 

maturação biológica –, no entanto, é interessante observar como alguns desses sintomas se 

anulam entre si, por exemplo, um perfil de passividade em contraposição a ideias de rejeição 

ao meio, ou ainda, a tendência ao isolamento e a necessidade de relação com os pares. Talvez 

um dos sintomas que mais nos intriga e, ainda, aquele que mais parece demarcar a compreensão 

dos períodos críticos para o pesquisador é a noção do baixo rendimento escolar entre crianças 

e adolescentes que vivenciam períodos de crise. Essa é uma ideia exposta também na 

compreensão de crise nas pesquisas brasileiras, como veremos a seguir. Entretanto, é uma noção 

superada até mesmo pelos autores clássicos, Leontiev (2021) e Bozhovich (1981), por exemplo, 

dirão que a organização do ensino sanaria essa questão, portanto, assumi-la como um sintoma 

hegemônico contradiz a própria concepção dialética proposta por Vigotski. 

No entanto, sob outro ponto de vista, a sintomatologia que sobressai nas interlocuções 

do autor nos parece ser, na realidade, uma primeira tentativa de aproximação do fenômeno a 

partir de um concreto caótico, ou seja, o pesquisador poderia estar partindo da realidade 

sensível, dos sintomas, no diálogo com os teóricos que buscavam compreender a manifestação 

comportamental das crianças e adolescentes, na procura de constituir as primeiras abstrações 

para conhecer o fenômeno. Essencialmente o que o autor pretende é diferenciar a questão 

sintomática de uma visão estritamente biológica, mesmo que esteja partindo também dessa 

premissa para explicar as mudanças que ocorrem, por exemplo, na adolescência, entretanto, o 

faz em unidade com a formação social dos interesses. 

Entendemos que suas análises possam parecer estar pendentes à biologização desses 

processos, entretanto, o que ele busca ativamente fazer é demarcar que, no caso da idade de 

transição, a tensão entre o desenvolvimento de atrações orgânicas, da maturação sexual, e o 

desenvolvimento de necessidades culturais é mais axiomático e, justamente a forma social de 
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vivenciar a maturação sexual pode acentuar essa contradição. O que ele procura taxativamente 

estabelecer ao longo de seus ensaios, nos referimos exclusivamente ao Tomo IV, é construir 

uma diferenciação das linhas de desenvolvimento (biológica e sociocultural), e demarcar a 

distinção para uma concepção mecanicista do surgimento dos interesses, por exemplo, que 

guiarão o desenvolvimento na adolescência e estão no cerne das contradições vivenciadas na 

crise. Finalmente, reforçamos que essas são compreensões analíticas matizadas pela 

compreensão pessoal da pesquisadora e, logicamente, não temos a pretensão de instituir críticas 

aos postulados vigotskianos. Na realidade, buscamos compreendê-los a partir dos limites de seu 

tempo e sistematizar as relações mais essenciais e centrais para compreensão de um conceito 

elementar na compreensão do desenvolvimento a partir da teoria histórico-cultural e que, por 

isso, deve ser disputado no campo das ciências psicológicas. 
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CAPÍTULO 4 - CRISE DO DESENVOLVIMENTO NAS PESQUISAS BRASILEIRAS 

 
Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes 

Elas são coadjuvantes, não, melhor, figurantes 
Que nem devia tá aqui 

Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes 
Tanta dor rouba nossa voz, sabe o que resta de nós? 

Alvos passeando por aí 
Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes (oh) 

Se isso é sobre vivência, me resumir à sobrevivência (oh) 
É roubar o pouco de bom que eu vivi 

Por fim, permita que eu fale, não (não) as minhas cicatrizes (oh) 
Achar que essas mazelas me definem é o pior dos crimes 

É dar o troféu pro nosso algoz e fazer nós sumir 
(Emicida, Amarelo) 

 

Neste capítulo, analisaremos os trabalhos selecionados no levantamento bibliográfico. 

Conforme explicitado no primeiro capítulo, nossas análises serão apresentadas a partir de cinco 

eixos, definidos com base na construção das fichas de estudo e na necessidade de responder à 

pergunta de pesquisa. No primeiro eixo, reunimos informações que oferecem um panorama 

geral das pesquisas analisadas — tais como temas abordados, anos de publicação, presença ou 

ausência do conceito de crise como elemento central, e os objetivos que motivaram a inclusão 

desse conceito nos textos. O segundo eixo dedica-se ao modo de apropriação do conceito de 

crise, isto é, à forma como os pesquisadores compreendem o período crítico e o incorporam em 

suas análises. Em seguida, os dois eixos posteriores tratam, respectivamente, da educação na 

transição para a adolescência e das concepções sobre esse mesmo período do desenvolvimento, 

revelando, assim como no eixo anterior, como pesquisadores brasileiros refletem sobre esses 

fenômenos. Por fim, o último eixo concentra-se nos dados empíricos das investigações 

analisadas, buscando identificar indícios da realidade concreta que contribuam para a 

compreensão das formas de vivenciar a adolescência no Brasil. 

Conforme o caminho metodológico elucidado na introdução, para iniciarmos nossas 

análises, retomemos os critérios utilizados para seleção das pesquisas. A revisão aqui 

apresentada procurou estudar teses e dissertações baseadas em investigações empíricas, posto 

que tínhamos como direção compreender se o conceito crise é utilizado como ferramenta para 

as análises de campo e se esses dados poderiam ajudar a pensar o período crítico da idade de 

transição; além disso, as pesquisas selecionadas deveriam conter o conceito em algum momento 

da discussão e, ainda, analisar o contexto da educação escolar de jovens no início da 

adolescência – consideramos os anos finais do ensino fundamental, posto que nosso intuito é 
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analisar a crise da adolescência, ou seja, esse período mais transitório e, diante disso, 

entendemos que o ensino médio seria uma etapa mais consolidada da idade de transição. Postas 

essas condições, partimos para o estudo de nossa revisão bibliográfica. 

 

4.1. Levantamento de frequências e tendências na literatura 

Em primeiro lugar, esclarecemos que o processo de seleção das pesquisas foi realizado 

no primeiro semestre de 2024, portanto, possíveis pesquisas publicadas após esse período e que 

cumpram os critérios de inclusão não fizeram parte dessa revisão. Apesar do intervalo de tempo 

não ter sido um critério para nossa seleção, visto que não sabíamos quantas pesquisas 

encontraríamos, portanto, preestabelecer um parâmetro temporal nos parecia precipitado, 

pudemos observar que, de fato, não foram muitas as pesquisas com o referencial teórico da 

psicologia histórico-cultural que utilizam o conceito crise dentro dos critérios estabelecidos. 

Considerando este recorte, as investigações elencadas para esse estudo datam dos últimos 13 

anos, sendo uma publicada no ano de 2011, duas em 2012, uma em cada ano de 2016, 2017 e 

2018 e duas em 2020. Nota-se que não encontramos o conceito em nenhuma pesquisa mais 

recente dos últimos 4 anos e, para além disso, as 8 pesquisas foram produzidas no intervalo dos 

últimos 15 anos, o que nos permite inferir que o conceito não tem sido relevante para as 

produções científicas empíricas na teoria histórico-cultural. 

Na área da educação apenas três pesquisas foram selecionadas a partir dos nossos 

critérios de inclusão, Souza (2016); Peres (2020), Oliveira (2018), sendo, respectivamente, duas 

teses de doutoramento e uma dissertação de mestrado. Os outros cinco estudos se encontram 

no escopo da psicologia, tratando-se de quatro dissertações (Silva, 2020; Montezi, 2011; 

Oliveira, 2012; Barbosa, 2012) e uma tese (Barbosa, 2017). Visto que o período não era um 

critério inicial para seleção das pesquisas, é interessante observar que encontramos apenas uma 

tese de doutoramento na psicologia que aborda os períodos críticos. Além disso, se 

consideramos esses momentos como propulsores para o desenvolvimento do pensamento em 

conceitos na adolescência, é significativo que apenas três trabalhos na área da educação utilizem 

o conceito. 

Apresentando brevemente as pesquisas selecionadas, o tema mais recorrente entre elas, 

guardadas as devidas particularidades de cada objetivo, é o sentido pessoal da escola e atividade 

de estudo para os adolescentes, o que se apresenta em três pesquisas Silva (2020); Oliveira 

(2018) e Barbosa (2012). Ademais, duas pesquisas, Barbosa (2017) e Montezi (2011), 

debruçam-se sobre o papel da imaginação no desenvolvimento de adolescentes, semelhança 

que se explica por se tratar de produções de um mesmo grupo, a saber Processos de Constituição 
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do Sujeito em Práticas Educativas – PROSPED, grupo de pesquisa stricto sensu em Psicologia 

como Profissão e Ciência da PUC-Campinas, com orientação da Prof. Drª. Vera Lucia Trevisan 

de Souza. Em Oliveira (2012), ainda que o intuito seja refletir sobre a adolescência, diferente 

das outras pesquisas, busca-se investigar a percepção dos professores sobre as características 

psicológicas dos adolescentes. Já o estudo de Souza (2016) procura encontrar, através da análise 

dos discursos dos alunos, indícios e características de seu desenvolvimento cultural e, portanto, 

do pensamento em conceitos. Por fim, Peres (2020) inspira-se na proposta do ensino 

desenvolvimental de Davidov para propor um tipo de organização de ensino que promova o 

pensamento conceitual, especificamente, a formação do conceito de raiz quadrada. 

Nas pesquisas analisadas, o conceito crise aparece imperativamente enquanto 

contextualização teórica, mesmo naquelas em que se manifesta nas análises. Surge com maior 

evidência nos capítulos iniciais de apresentação da teoria. As oito pesquisas apresentam a crise 

com maior ênfase nos capítulos iniciais (Silva 2020; Barbosa, 2017; Oliveira, 2012; Souza, 

2016; Oliveira, 2018; Barbosa 2012; Peres, 2020). 

Em quatro delas (Silva, 2020; Barbosa, 2017; Montezi, 2011; Souza, 2016), o conceito 

aparece de alguma forma na análise ou discussão dos dados, mesmo que não possamos notar, 

em nenhuma delas, empenho em refletir sobre o conceito como ferramenta para a análise da 

realidade. Expliquemos melhor: em Silva (2020), na análise do discurso dos participantes, o 

postulado de crise é aplicado de forma mecânica, como parte intrínseca ao desenvolvimento. A 

crise é associada à formação do pensamento teórico, da atividade de estudo e da comunicação 

íntima pessoal como processos garantidos no desenvolvimento dos adolescentes e, apesar das 

autoras reconhecerem que o desenvolvimento depende do contexto e da realidade material dos 

sujeitos, fato que já é posto na própria teoria, a aplicação do conceito de crise naturaliza esse 

processo, sem questionar sua complexidade. Em contrapartida, em Barbosa (2017), segunda 

pesquisa em que observamos a relevância do conceito para as análises, estas são embasadas na 

noção de desenvolvimento em espiral dialética, portanto, na concepção de rupturas como parte 

constituinte dos processos de desenvolvimento, mas o conceito em si, não aparece. 

Nas análises de Montezi (2011), o conceito é empregado ligeiramente ao início da 

discussão em uma das categorias de análises, afirmando que o modo de ser e sentir dos 

adolescentes é vivido muitas vezes em forma de crise e se espera que este seja um período 

turbulento. Em nossa interpretação, a forma como o conceito é empregado acaba justificando 

as próprias teorias psicológicas tradicionais sobre a adolescência. Afirmar que será um período 

turbulento pode abrir margem para muitas interpretações estigmatizantes e errôneas em 

comparação ao que estamos procurando definir como crise. Claro, é um período que pode vir a 
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ser turbulento e, considerando a forma atual de organização e produção da vida, essa pode vir 

a ser uma confirmação, ainda que não expresse a totalidade, no entanto, preocupa a forma como 

isso aparece de forma naturalizada, sem reflexões e investigações empíricas dos mediadores 

culturais que compõe o desenvolvimento desses adolescentes. 

Por fim, em Souza (2016), o conceito aparece também de forma aligeirada na categoria 

de análise ‘o exercício da autoridade e os conflitos na relação professor-aluno’, na qual surge a 

necessidade de diferenciar “crise” e “conflito”. O primeiro conceito é descrito com caráter 

psicológico e resultante da contradição entre o que o sujeito pode e o que não pode realizar, 

cujas causas podem ser biológicas, sociais e psicológicas, ao passo que o conflito se define, 

sobretudo, por existir no plano das relações de comunicação, sendo, portanto, expressão da 

crise. Examinando toda a discussão e análise de dados da pesquisa, essa breve passagem do 

conceito não nos parece suficiente para afirmar que se utiliza crise como ferramenta para pensar 

os fenômenos observados, mas como uma maneira breve de contrapor a ideia de crise como 

conflito, este que parece ser central na relação professor-aluno analisada pelos autores. No 

entanto, essa distinção só é demarcada quando se propõe a fazê-la, ou seja, em outros trechos 

em que se descreve crise, a partir dos postulados de Vigotski principalmente, crise e conflito 

podem ser confundidos, como podemos observar em 

 

1) [...] as idades críticas distinguem-se das idades estáveis, pois aquelas se configuram 
em períodos nos quais ocorrem bruscas e repentinas mudanças na personalidade da 
criança que transformam as suas características básicas em intervalos de tempo 
relativamente curtos como meses, um ou dois anos, no máximo. Tais pontos de 
passagem podem assumir formas de crises agudas (p. 37) 
 
2) As relações estabelecidas com os adultos, às vezes, geram conflitos e aumentam-
se as manifestações da chamada crise da adolescência (p. 71) 

 

Portanto, é possível observar que, dadas as devidas diferenças levando em consideração 

os diferentes objetos de pesquisa, o objetivo de trazer o conceito de crise na discussão textual 

da pesquisa é, em sua maioria, muito semelhante, tendo como propósito, como já podemos 

afirmar, unicamente a contextualização teórica – na categoria de análise apresentada na 

sequência veremos como os pesquisadores compreendem o conceito. Esse enfoque circunscrito 

está claramente presente em quatro pesquisas (Silva, 2020; Oliveira, 2012; Oliveira, 2018; 

Peres, 2020). Assim, nas outras quatro pesquisas, é possível notar objetivos alternativos à 

revisão teórica para a discussão dos períodos críticos. Para uma delas (Souza, 2016), grande 

parte da investigação está voltada à compreensão da formação da personalidade na 

adolescência. À vista disso, o conceito aparece, em um primeiro momento, como forma de 
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contextualização teórica sobre o processo de desenvolvimento, mas vai ganhando importância 

ao longo do texto uma vez que os conflitos, que muitas vezes se confundem com a crise, 

parecem ser, empiricamente, uma questão principal para pensar a adolescência. Neste sentido, 

nos parece que o objetivo ao discutir crise seja a tentativa de desnaturalizar e contextualizar 

esses momentos. 

As outras duas pesquisas (Barbosa, 2017; Montezi, 2011) enfocam a crise com outro 

objetivo, coincidentemente similares, de apresentar o período crítico na idade de transição como 

um momento de potência para o desenvolvimento da imaginação, interessante notar que essas 

investigações, junto à Barbosa (2012), são as únicas a mencionarem os períodos críticos como 

momentos de potencialidade para o desenvolvimento, mesmo que essa ideia não seja explorada 

como parte central das análises. Por fim, em Barbosa (2012), o grande objetivo da discussão 

sobre crise permanece sendo a contextualização da teoria, no entanto, como a noção de 

desenvolvimento em espiral dialética aparece na análise de dados, compreendemos uma 

importância maior do conceito crise, mesmo que não apareça de forma explícita, em 

comparação aos trabalhos nos quais essa mesma noção fica reservada aos capítulos iniciais. 

Notamos também que o conceito é central às discussões em apenas duas pesquisas –

esclarecemos que consideramos central, não necessariamente pela quantidade de vezes em que 

o conceito aparece, mas em relação a sua importância na construção dos objetivos da pesquisa. 

Entretanto, em apenas uma dessas pesquisas em que o conceito é relevante (Souza, 2016), a 

autora dedica momentos importantes da pesquisa para enfocar os períodos críticos, sendo a 

única na qual encontramos um item específico para a construção teórica de crise. A reflexão 

sobre esses períodos parece ter uma importância ímpar para pensar o principal aspecto da 

pesquisa, ou seja, a relação professor-aluno e, apesar do conceito estar sempre atrelado as 

concepções clássicas sobre crise para a teoria histórico-cultural (principalmente aquilo que 

propôs Vigotski), alinha-se a procura sistemática da autora em contextualizar o 

desenvolvimento dos adolescentes considerando a realidade brasileira. 

No caso da outra pesquisa em que consideramos o conceito central (Barbosa, 2017), 

diferentemente da última citada, não há uma discussão especifica sobre o conceito, este que, 

inclusive, aparece até menos vezes se comparado a  todas as outras investigações selecionadas, 

no entanto, é possível entendê-lo como central aos objetivos do estudo ao notarmos que 

“drama” e “crise” estão sendo concebidos, nas palavras da pesquisadora, como um momento 

de “colisão entre as possibilidades e experiências do mundo que o sujeito conhece, com outras 

inúmeras possibilidades que desconhece enquanto experiencia vivida, mas que acessa por 

muitas outras vias” (p. 90). Assim, a imaginação, alvo da pesquisa, é mobilizada quando o 
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drama, a crise, se constitui enquanto forma de vivenciar esse momento de colisão. Em outras 

palavras, a autora parece introduzir o termo “drama” para descrever a vivência do período 

crítico e essa designação sim é recorrente e fulcral durante suas análises.  

Consideramos o conceito periférico às discussões centrais nas outras seis pesquisas. 

Especialmente em quatro delas, Silva (2020), Oliveira (2012), Barbosa (2012) e Peres (2020), 

o conceito fica muito mais isolado nos capítulos introdutórios apenas como parte da concepção 

teórica de desenvolvimento e adolescência para a PHC. Dessas quatro, como já apontamos 

anteriormente, em Barbosa (2012), a ideia do desenvolvimento marcado pela dialética entre 

avanços e recuos, surge nas análises de dados, mesmo assim, essa noção e o conceito crise ainda 

ficam majoritariamente presentes nos capítulos iniciais. 

No caso das outras duas pesquisas, apesar de ser relevante para alguns objetivos, o 

conceito não é suficientemente tratado ao longo do texto a ponto de demonstrar sua relevância 

para as interpretações das pesquisadoras sobre seus objetos. O estudo de Montezi (2011), que 

se debruça sobre o desenvolvimento na imaginação, aponta a crise como possibilidade para essa 

nova formação na adolescência e mesmo que o conceito apareça poucas vezes durante a 

discussão, poderíamos considerá-lo central uma vez que o desenvolvimento da imaginação é 

possível a partir da contradição gerada pela crise da idade de transição, no entanto, essa ideia 

aparece muito rapidamente em apenas uma das menções ao conceito, junto à concepção de 

potência da crise para as transformações na idade de transição, em principal a imaginação (essa 

ideia é mencionada no texto, mas não desenvolvida). Além disso, ao que nos parece, na análise 

dos dados é utilizado para justificar a descrição de sintomas da adolescência e não exatamente 

explicá-los, portanto, “crise” se mantém aos arredores das análises e discussões. Os trechos 

elucidam essas ideais 

 

A “crise” a qual é comum associarmos à adolescência nada mais é que a formação do 
organismo e cérebro adultos e o antagonismo entre a subjetividade pura da imaginação 
e a objetividade dos processos racionais. Essas relações antitéticas são, para Vigotski, 
o que define a idade de transição como crítica, na qual há uma busca da imaginação 
pelo equilíbrio. É nesse sentido que acreditamos na potência da imaginação na 
educação escolar (p. 35). 
 
[...] o modo de ser e sentir dos adolescentes, é esperado que seja um período 
turbulento, vivido muitas vezes em forma de crise, cujas emoções estão em relevo, 
sobretudo as relativas à sexualidade e aos chamamentos do social para se experimentar 
o ilícito, sejam geradoras de muitos e diversos tipos de medo (p. 65). 

 

Nessa mesma direção, no estudo de Oliveira (2018), o conceito é essencial para o estudo 

do objeto, mas não é central na discussão realizada, melhor dizendo, o drama e os conflitos, que 

surgem na idade de transição como sintomas do período crítico e que, nas teorias mais 
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tradicionais, são descritos como crise, parecem ter uma relevância maior para as relações 

observadas e analisadas na pesquisa. No entanto, a crise enquanto salto qualitativo e contradição 

que instaura no desenvolvimento na adolescência é importante porque a autora está olhando, 

principalmente, para as novas formações que se constituem a partir dela, mas não é um processo 

necessariamente discutido de maneira central no texto. 

Em linhas gerais, as produções científicas dentro do escopo da teoria histórico-cultural 

parecem não ter por objetivo explorar o conceito de crise, suas menções são muito genéricas e 

atreladas unicamente ao que propuseram os autores clássicos da teoria. Mesmo que mencionem 

a importância de não transpor conceitos clássicos de forma mecânica a realidade, não há, ainda 

assim, uma tentativa de discutir esses períodos do desenvolvimento de modo a avançar em sua 

concepção, refletindo sobre as mediações culturais do nosso tempo histórico e contexto social  

e mesmo as pesquisas em que a crise aparece de forma mais central e o conceito está na análise 

e discussão dos dados, são os pressupostos de Vigotski, majoritariamente, que sustentam as 

discussões, e a crise fica, muitas vezes, atrelada as questões sintomáticas sistematizadas pelo 

autor. 

 
4.2. Panorama de apropriação do conceito de crise no desenvolvimento 

Entendemos, portanto, os movimentos principais realizados pelos autores com relação 

à articulação do conceito dentro de seus objetivos de estudo, isto posto, passemos agora a 

refletir o modo como cada pesquisa concebe e aplica o princípio teórico em foco. 

Em Silva (2020), crise aparece pela primeira vez no item 1.2 do primeiro capítulo, 

quando a autora discute a construção social da adolescência, contextualizando o 

desenvolvimento na teoria histórico-cultural. A autora descreve as crises como instituidora de 

novos períodos e uma forma de questionamento ou resistência às demandas impostas. Em linhas 

gerais, é um momento de apresentação dos pressupostos clássicos sobre crise e 

desenvolvimento na adolescência. Já no capítulo 4, na análise dos dados, o conceito retorna 

como precursor da mudança de atitude do adolescente, associando a crise ao surgimento do 

pensamento em conceitos e à capacidade de abstração. No entanto, ao analisar o discurso dos 

participantes, a crise justifica as transformações no pensamento dos adolescentes e os sentidos 

que eles atribuem à indisciplina, à escola e à adolescência, sem muita reflexão sobre os 

mediadores culturais que perpassam o avanço ou retrocesso no desenvolvimento daqueles 

adolescentes em foco.  

Melhor dizendo, ao que tudo indica, as conclusões são muito simplistas quanto ao 

emprego da crise como ferramenta de análise, cristaliza-se a ideia de que os sentidos atribuídos 
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à escola ou à indisciplina se devem à crise e à passagem ao pensamento em conceitos, como se 

essa passagem fosse inerente ao desenvolvimento. No capítulo 5, a autora menciona novamente 

a crise na adolescência vinculada como momento em que surgem novas funções psicológicas 

superiores e, junto a isso, uma transformação no modo de pensar, de ser, na concepção de 

mundo, o que permite o autoconhecimento. Os trechos abaixam esclarecem essa nossa 

perspectiva sobre a compreensão do conceito nos capítulos 4 e 5. 

 

Esta [se refere às mudanças no período da adolescência descrita pelos alunos 
participantes] é uma capacidade de abstração que viabiliza o pensamento a partir de 
conceitos e, por isso, denominam-se de saltos qualitativos ou crises. Estes ocorrem no 
momento em que o adolescente supera o modo de pensar no período infantil, que a 
criança desenvolve seu pensamento a partir de elementos concretos, ou palpáveis e 
visíveis. No caso de adolescentes isto é superado já que desenvolve a capacidade de 
pensar a partir de elementos abstratos como por exemplo, a apropriação de novos 
conceitos. Isto permite que o adolescente desenvolva pensamentos críticos em relação 
a sua própria realidade (Anjos e Duarte, 2016). De modo unânime [está considerando 
os participantes da escola pública e privada], enfatizam que primeiramente, a 
adolescência é demarcada quando percebem que, o modo como pensavam e 
percebiam o mundo já não era como na infância. De acordo com estes adolescentes, 
com essas mudanças no campo psicológico, consequentemente o comportamento 
apresenta mudanças (Silva, 2020, p. 60) 
Vigotski explicava que neste período de transição o adolescente passa a ter novas 
necessidades culturais. As crises ocorrem neste momento, pois o adolescente passa a 
ter uma nova forma de pensar que permite que desenvolva conceitos por meio da 
atividade guia que são os estudos (p. 140). 

 

É importante ressaltar que esta é a única pesquisa em que “crise” aparece explicitamente 

nas análises e discussões dos dados de modo que se pode notar a tentativa consciente de utilizar 

o conceito como ferramenta para interpretação do discurso dos participantes. Fato que nos faz 

questionar se o conceito tem sido incorporado nas tentativas de pensar as contribuições da 

psicologia proposta por Vigotski e demais pesquisadores para a realidade brasileira.  

Avançando para a investigação de Barbosa (2017), no início do primeiro capítulo e no 

subitem 1.1.2, ainda sem menção direta ao conceito, a autora caracteriza a adolescência 

enquanto uma construção social marcada por saltos no desenvolvimento principalmente no que 

tange o pensamento e os afetos, introduzindo esse período da vida à lógica de desenvolvimento 

dialética. Ainda no primeiro capítulo, agora no subitem 1.2.1, encontra-se a primeira menção 

direta à crise, explicada como um indicador de que os recursos que dispõe o adolescente não 

são mais suficientes para lidar com a realidade. Passando para o capítulo 3, no item 3.1.1, a 

autora adiciona à essa concepção alguns dilemas centrais que abrangem a crise na adolescência 

como a cobrança por maior responsabilidade. Nesse mesmo momento, ela introduz a palavra 

“drama” que, ao longo do texto, pudemos perceber, é utilizada para descrever justamente o que 

está definindo como crise, ou seja, a luta entre a criança que não se é e o adulto que não se pode 
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ser – como mostra a citação direta a seguir. Por fim, essa mesma concepção de drama aparece 

novamente nas considerações como a vivência produzida pela colisão entre o conhecido e o 

desconhecido. 

 

Ainda que todo o desenvolvimento humano seja compreendido por Vigotski como 
drama (Delari Junior, 2011), na adolescência tal processo é realçado pelo fato de o 
sujeito não pertencer nem ao mundo infantil nem ao mundo adulto, e ainda convive 
com uma demanda para ser adulto, de um lado, e é tratado como criança, de outro. 
Ocorre que se o meio muda, também muda a necessidade de responder a esse meio e, 
na adolescência, o sujeito ainda não dispõe de recursos no que concerne ao seu 
funcionamento psicológico, para responder a essas demandas. Instaura-se, assim, a 
crise, que tem no centro os seguintes dilemas: “Você não é mais criança, tem de ser 
responsável, tem de se virar”; e “você não é adulto, portanto, não pode sair sozinho, 
frequentar determinados lugares, consumir certos produtos” (p. 90) 

 

Em Montezi (2011), notamos a primeira menção ao conceito no capítulo 2, ao discutir 

a adolescência para a Psicologia Histórico-Cultural o texto busca refutar a crise como processo 

natural do desenvolvimento, noção presente em outras concepções, reforçando os postulados 

de Vigotski sobre a idade de transição, cujo principal conteúdo seria a transformação do ser 

humano em si para si. No capítulo 3, para pensar a imaginação na adolescência, define: 

 

A ‘crise’ a qual é comum associarmos à adolescência nada mais é que a formação do 
organismo e cérebro adultos e o antagonismo entre a subjetividade pura da imaginação 
e a objetividade dos processos racionais (p. 35) 

 

Ou seja, é essa antítese que define a idade de transição como crítica. Por fim, na análise 

dos dados, ao iniciar a discussão de uma das categorias a autora afirma que o modo de ser e 

sentir dos adolescentes é vivido muitas vezes em forma de crise e se espera que este seja um 

período turbulento. Interessante notar que, e isso não se restringe a essa pesquisa unicamente 

como veremos nas próximas análises, os autores em geral se esforçam para apresentar uma 

constituição desnaturalizada do período crítico, reforçando a ideia da crise como algo 

qualitativamente distinto daquilo que propõem as teorias tradicionais em psicologia. No 

entanto, apesar desse empenho, algumas ideias naturalizantes e sintomáticas da crise 

prevalecem nas análises sobre esses momentos de desenvolvimento. É o que vemos no trecho 

abaixo, em que a expressão “vivido em forma de crise”, nos parece remeter justamente a ideia 

de crise presente nas teorias hegemônicas.  

 

Conforme discorremos sobre o modo de ser e sentir dos adolescentes, é esperado que 
seja um período turbulento, vivido muitas vezes em forma de crise, cujas emoções 
estão em relevo, sobretudo as relativas à sexualidade e aos chamamentos do social 
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para se experimentar o ilícito, sejam geradoras de muitos e diversos tipos de medo. 
(Montezi, 2011, p. 65).  

 

Passando para a pesquisa de Oliveira (2012), o conceito aparece somente no capítulo 2, 

primeiro como a proposta geral de Vigotski para a periodização do desenvolvimento e depois 

com a caracterização da crise dos treze anos, quando a adolescência é vista como o período 

mais crítico devido à instabilidade física e psicológica. Sintomas como negativismo, 

desinteresse e rebeldia surgem pela transformação dos interesses. Essa visão da adolescência 

como fase crítica reaparece nas considerações finais para sustentar que a internalização dos 

valores morais, culturais e éticos nesse período faz com que a autoconsciência, o senso de 

vergonha e culpa levem o adolescente com dificuldades de aprendizagem a desprestigiar a si 

mesmo, causando mais constrangimentos e angústias. O que observamos no caso desta pesquisa 

é a fidelidade aos pressupostos vigotskianos. A crise é apresentada a partir do que postulou o 

autor, inclusive os sintomas por ele sistematizados, fato que, ao nosso ver, também é necessário 

ser revisto. O baixo desempenho escolar, por exemplo, vinculado ao momento crítico, como 

descrevia o pesquisador, possivelmente não se deve exclusivamente ao período de transição em 

que se encontra o adolescente na realidade brasileira, essa que é plural e marcada pelo desmonte 

sistemático da educação ancorada no viés neoliberal. Ademais, os marcadores de raça, gênero 

e classe constituem as relações escolares e, apesar de serem apontados em algumas pesquisas, 

não são objetos de reflexão no que diz respeito aos seus efeitos para os próprios sintomas e 

formas de vivenciar os períodos críticos. 

Em Souza (2016), a primeira menção ao conceito aparece no início do capítulo 2, 

dedicado a discutir personalidade e seu desenvolvimento. Neste mesmo capítulo, a 

pesquisadora apresenta a concepção da crise apoiada inteiramente nos pressupostos de Vigotski 

em um subitem específico. Ressaltamos que essa foi a única pesquisa em que encontramos um 

item inteiro dedicado a explanação dos períodos críticos e estáveis. No capítulo 3, sobre 

constituição da adolescência, o aumento de manifestação da crise na adolescência aparece 

atrelada, a partir do que propõe Dominguez Garcia, as novas formas de relação do adolescente 

com o mundo, a autora também traz a contribuição de Dragunova nesse mesmo sentido, que 

marca a adolescência como um período muitas vezes considerado difícil e crítico. 

No capítulo 4, crise é caracterizada pela contradição entre possibilidades psicológicas e 

reais e influenciada pelas condições concretas de vida. Compreende-se que as contradições da 

crise na adolescência decorrem da posição intermediaria que se encontra o sujeito, diante da 

qual Domínguez García (2007 apud Souza 2016) aponta algumas manifestações: conversar 

alto, perguntas desconcertantes, originalidade ou descuido com a aparência física etc. García 
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parece apontar sintomas diferentes daqueles assinalados por Vigotski – apresentados no 

capítulo 3 desta dissertação. Ainda no capítulo 4 também é discutido em subitem especifico os 

conflitos entre adolescentes e adultos como expressões da crise. No capítulo 6, essas situações 

de conflito são consideradas espaços importantes para conhecer a orientação moral da 

personalidade do adolescente, podendo se constituir em momentos formadores da experiência 

moral. Por fim, no capítulo 8, ao analisar os dados das entrevistas com professores, crise é 

diferenciada do conflito, como já apontamos previamente e, um dado relevante para pensarmos 

a crise é que os professores apontam os mesmos sintomas que Vigotski assinalava como 

próprios dos períodos críticos como a perda do interesse pela escola e o desamino. 

Notamos que a pesquisadora procura sustentar o que compreende como crise a partir de 

Vigotski, Dragunova e Garcia Dominguez, sendo os postulados desta última, especialmente 

sobre as expressões da crise, os que mais se diferenciam dos preceitos mais clássicos sobre 

períodos críticos, muito possivelmente por se tratar de uma tentativa de reflexão sobre a 

adolescência na América Latina. Ainda assim, percebemos uma certa inflexibilidade sobre o 

conceito. Não há, como já afirmamos na pesquisa anterior, uma tentativa sistemática de 

compreender o que são os momentos críticos para o desenvolvimento dos adolescentes 

brasileiros ou a tentativa de considerar e entender como determinados marcadores culturais tem 

influenciado esse processo que, certamente, é plural considerando um território de grandeza 

continental como é o Brasil. Cita-se que a crise depende das condições concretas de vida, mas 

permanecem as afirmações, principalmente, sintomáticas pré-estabelecidas em outros períodos 

e contextos histórico e culturais. 

Oliveira (2018), no capítulo 2, apresenta perguntas pertinentes para o desenvolvimento 

de sua pesquisa e, para isso, descreve a adolescência como um período constituído por crises, 

destacando a potencialidade desse momento no desenvolvimento. A próxima menção ao 

conceito, no terceiro capítulo, encerra o subitem “sociologia da juventude e aproximações com 

a abordagem histórico-cultural de Vigotski” ratificando a mesma ideia da primeira menção, isto 

é, concebe crise como mudanças qualitativas e revolucionárias no psiquismo e a idade de 

transição como um salto na organização do pensamento e linguagem, destacando os processos 

de alteração da consciência do jovem sobre seu papel social, sendo assim, é colocado em uma 

situação social específica decorrente da posição econômica, social, étnica e de gênero – a autora 

é a única a indicar esses marcadores culturais. 

No subitem seguinte, ainda no capítulo 3, descreve de acordo com Vigotski, que, com a 

crise na adolescência, o indivíduo passa a agir de acordo com novos interesses e motivações, a 

mudança de papel social faz com que se inicie a crise e o amadurecimento do pensamento. Esse 
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desenvolvimento é marcado pelo cultural e social, implicando em características e modos de 

viver a crise da idade. O que notamos, novamente, é a apresentação dos pressupostos 

vigotskianos de crise em momentos muito breves ao longo da dissertação, as expressões ou 

sintomas da crise, principalmente o conflito e o drama (concebido como forma de vivenciar as 

contradições da idade de transição) tem mais relevância para as relações observadas na 

pesquisa, enquanto crise aparece explicitamente apenas nos primeiros capítulos de revisão 

teórica.  

Da mesma forma, em Barbosa (2012), o conceito aparece precisamente uma única vez 

no texto, especificamente no capítulo um, subitem 1.3 no qual se discute adolescência para a 

Psicologia Histórico-Cultural apresentando a passagem da infância à adolescência marcada por 

crises, pela perda dos interesses infantis e a busca de novos. Nesse mesmo sentido, aponta que 

Vigotski não entende crise como aspecto negativo, mas como fator impulsionador do 

desenvolvimento humano, sendo assim, para compreender adolescência é necessário entender 

os novos interesses e as necessidades características dessa fase. Apesar desta ser a única 

passagem precisa sobre crise, no capítulo 3, analisando as observações com os alunos 

participantes, há um trecho em que a pesquisadora trata os processos de mudança no 

desenvolvimento não como um processo linear, ou seja, que quando conquistados se mantem 

naquele mesmo patamar, mas como um movimento em espiral, envolvendo avanços e recuos, 

o que remete à noção de desenvolvimento marcada por momentos críticos e estáveis. 

Não muito diferente, na investigação de Peres (2020), o conceito “crise” não aparece, 

por exemplo, nas análises dos dados, como conceito base para refletir sobre os fenômenos 

observados (outros pressupostos teóricos aparecem para fazer essa reflexão), mas sim nos 

capítulos em que se debruça sobre a contextualização teórica da Psicologia Histórico-Cultural 

e sua noção de desenvolvimento. No caso desta discussão, a autora faz um estudo dos clássicos, 

isto é, parte deles para apresentar a noção de desenvolvimento e pouco dialoga com a realidade 

das adolescências brasileiras. 

Na introdução, adolescência é vista como período mais crítico devido a transição da 

atividade de estudo para a comunicação íntima pessoal. Nessa mesma direção, o 6º ano é 

concebido como momento de crise na situação social de desenvolvimento.  O conceito volta a 

aparecer no primeiro capítulo, no qual a adolescência é descrita como um período de 

reviravoltas no desenvolvimento, fundamental para a estruturação da personalidade. Citam-se 

as particularidades das crises definidas por Vigotski, isto é, início e fim indefinidos, queda no 

rendimento escolar (essa ideia é reforçada com uma citação de Leontiev, para o qual tal queda 

se justifica pois o sistema pedagógico não acompanha as rápidas mudanças dos alunos), e o 
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caráter inicialmente negativo, como a rebeldia, que encobre mudanças positivas. Essas crises 

ocorrem nos limites entre as idades, representando viradas no desenvolvimento, marcadas por 

atitudes de oposição e frustração devido à privação de necessidades essenciais. A autora 

também cita Dragunova, que entende os períodos críticos como momentos em que surgem 

novas formações da consciência, definidas pelas relações com o meio, levando ao 

desenvolvimento da autoconsciência. A formação dos conceitos, por sua vez, tem origem ainda 

na infância, nas atividades de estudo, impulsionada por novas tarefas e mudanças nas funções 

psicológicas. 

 

4.3. Educação na adolescência e organização escolar: concepções em foco nas pesquisas  

Em nossas leituras buscamos encontrar as concepções dos pesquisadores sobre 

educação escolar na transição para adolescência, uma vez que estamos procurando compreender 

a crise do desenvolvimento nesse período e como este tem sido concebido nas investigações. 

Notamos que, na grande maioria das pesquisas, não há a tentativa explícita de pensar uma 

organização escolar voltada para a transição, o que se discute é, de maneira mais geral, a relação 

da educação na adolescência como um todo. As discussões nesse sentido, procuram enfocar 

majoritariamente o papel dos conteúdos escolares, do conhecimento historicamente produzido 

e sua transmissão para o desenvolvimento dos conceitos. Assim, a concepção da escola como 

instituição responsável pelo desenvolvimento do pensamento conceitual é central nas 

discussões que analisamos sobre escola e adolescência. Procuramos, a seguir, apresentar 

resumidamente ao leitor essas concepções. Além disso, como não há, na maioria dos casos uma 

contribuição direta para educação na transição, organizamos dados e discussões sobre os 

processos escolares apresentados pelas pesquisas, de modo que pudéssemos conceber um 

panorama geral dessas perspectivas nas produções cientificas brasileiras. 

Em Silva (2020) não se discute educação na transição de forma direta, o que se pode 

compreender ao longo do texto é a defesa, própria à teoria, do papel da educação escolar e do 

modelo teórico pedagógico na formação das funções psíquicas superiores e, portanto, do 

pensamento conceitual. Os dados apresentados na pesquisa revelam práticas escolares punitivas 

e excludentes, a rotulação dos adolescentes como "alunos problema" ou "alunos interessados", 

sendo que até estes últimos, segundo os próprios estudantes, costumam ser reprimidos ao 

debaterem sobre os conteúdos ministrados. Na escola pública, os adolescentes participantes 

destacam o caso dos "copistas", alunos que não dominam a leitura, escrita ou a matemática e 

acabam desmotivados e excluídos na relação com o professor, para os alunos muitos deles não 

continuam os estudos após o 9º ano por esse motivo, o que pode ser um dos fatores para a 
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evasão escolar. Um dos participantes relatou como superou essa condição de “copista” com 

apoio e motivação de um professor. Os próprios alunos criticam também a progressão 

continuada, apontando que ela não contribui para o desenvolvimento e aprendizagem, 

agravando os fenômenos de indisciplina. 

A autora questiona se a educação voltada ao mercado de trabalho permite a real 

formação das funções psíquicas superiores, embora afirme ao longo do texto que determinadas 

mudanças psicológicas ocorreram nos adolescentes entrevistados a partir da educação e da 

passagem ao pensamento em conceitos – como já apontamos anteriormente sobre o uso do 

conceito crise nas análises dos dados. Ao mesmo tempo, afirma que isso dependerá das 

condições da educação. Ao que nos parece, essas afirmações desconsideram a realidade 

concreta dos adolescentes apresentada nos dados, sustentando que o pensamento teórico se 

forma a partir dos conteúdos escolares, sem considerar suficientemente as condições concretas 

da educação. 

As pesquisas de mestrado e doutorado de Barbosa (2012; 2017) evidenciam a 

valorização dos processos criativos e o estímulo à imaginação para a organização da educação 

escolar na adolescência. Para a autora, a arte, em especial a literatura, possui a capacidade de 

acessar os afetos, motivações e permitir múltiplas interpretações e experiências, favorecendo a 

participação e o interesse dos adolescentes em atividades escolares, além de promover novos 

modos de pensar sobre si, o outro e a realidade. 

Defende, portanto, a contação de história – prática pouco frequente nos anos iniciais do 

EF e menos ainda nos anos finais em comparação à educação infantil – como uma estratégia 

rica no trabalho com adolescentes, para isso, é preciso ajustar as histórias aos interesses e 

necessidades dos alunos, eleger histórias de qualidade que contribuam com a ampliação do 

repertório cultural, isto é, que favoreçam o contato com conhecimentos complexos e o 

pensamento abstrato. No entanto, se as funções psicológicas se constituem como reflexo da 

história cultural dos adolescentes, para as pesquisadoras, a escola não vem promovendo o 

desenvolvimento dessas funções. Nesse sentido, fomentar a imaginação na adolescência é 

necessário, uma vez que grande parte dos conteúdos escolares é abstrata e requerem essa 

capacidade para sua compreensão. A contação de histórias surge, nesse contexto, como recurso 

relevante, pois, mesmo fictícias, abordam temas vividos ou de interesse dos alunos, criando um 

espaço para reflexão, diálogo e ampliação da consciência. A escrita, por sua vez, favorece a 

expressão dos afetos e o desenvolvimento do pensamento ao permitir que o sujeito transcenda 

a realidade concreta, exercitando formas complexas de pensamento, o que torna a escola 

essencial para essa apropriação. 
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 Barbosa (2017), no capítulo de introdução de sua tese, apresenta dados que ajudam a 

contextualizar a qualidade da educação de adolescentes no Brasil, destacando o baixo 

desempenho nos anos finais do Ensino Fundamental, ressalta, ainda, que a escola pública tem 

se voltado para outros aspectos que não o processo de ensino-aprendizagem, priorizando a 

informação em detrimento do conhecimento, ou seja, favorece a memorização e a reprodução, 

mas não o desenvolvimento do pensamento, da consciência, da imaginação e criação. 

Para a autora, ao contar e produzir histórias o sujeito vivencia diferentes relações e 

emoções a partir de processos de identificação e diferenciação, favorecendo a reflexão sobre si 

e sobre o outro, nesse caminho, promovem a construção de generalizações pela colisão entre o 

que já se conhece e o desconhecido, resultando na apropriação de conceitos que conferem uma 

nova qualidade ao pensamento, portanto, entende-se que a imaginação favorece a 

aprendizagem. Observando os dados produzidos pela pesquisa, foi possível promover nos 

alunos o interesse pelos clássicos da literatura, recheados de conceitos abstratos e de difícil 

apreensão que não fazem parte muitas vezes do dia a dia, contrariando o que geralmente se 

escuta nas escolas que os alunos não se interessam pela leitura, no entanto, o interesse só se 

produz na relação com o outro e com o conhecimento. 

Em sua dissertação, Barbosa (2012) busca compreender o sentido do respeito na escola, 

destacando que, na transição para a adolescência, os educadores frequentemente se queixam de 

comportamentos considerados inadequados dos alunos, como falta de respeito e agressões 

verbais e físicas. A pesquisa contribui para refletirmos sobre a organização escolar, ao 

problematizar essas percepções, isto é, confrontando o que os professores veem como 

desrespeito com o entendimento dos próprios adolescentes sobre respeito e desrespeito.  A 

autora reforça que os valores variam conforme a cultura e o contexto histórico e a falta de 

compartilhamento dessas referências podem estar na base dos conflitos gerados no espaço 

escolar. A escola tende a resolver esses conflitos priorizando punições e não o diálogo, gerando 

uma contradição: ao tentar impor respeito por regras rígidas, acaba criando relações marcadas 

pelo desrespeito. Isso faz com que os alunos associem respeito ao medo, o que se reflete nas 

histórias produzidas durante a pesquisa. Frisa-se, ainda, a falta investimento no diálogo com os 

adolescentes e nos espaços para que estes expressem o que pensam, algo essencial para o 

desenvolvimento do pensamento lógico e contraditório ao pensar que muitas tarefas de estudo 

exigem essa habilidade sem promover sua construção. 

Por fim, ainda sobre a pesquisa de 2012, se evidencia a naturalização do uso de palavras 

ofensivas pelos adolescentes e a necessidade de um espaço escolar para discutir o limite entre 

brincadeira e ofensa, de modo a possibilitar a ampliação pensamento dos alunos – essa pode ser 
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uma questão empiricamente importante para refletirmos os modos de viver a crise e ser 

adolescente na realidade brasileira atualmente. A zoação, o limiar tênue entre ofensas e 

brincadeiras, os risos, o tom de voz elevado, os toques físicos etc., são formas de 

comportamento assinaladas em mais de uma pesquisa e por isso, a nosso ver, apesar de ainda 

serem descrições aparentes do fenômeno, associá-las mecanicamente ao período crítico e aos 

índices sintomáticos já pré-estabelecidos pelos autores da Psicologia Histórico-Cultural, pode 

diluir as vivências particulares e isentar a ciência da adolescência da investigação mais 

comprometida com as formas de apropriação da cultura que estão sendo fonte para o 

desenvolvimento dos adolescentes. 9 O que queremos pontuar é que, apesar de compreendermos 

a necessidade de superar a concepção sintomática de crise, principalmente na adolescência, 

talvez exista a necessidade de olharmos para o concreto caótico desses “novos sintomas” – 

novos pois se diferenciam daqueles postulados por Vigotski, por exemplo –, mas  sob uma ótica 

qualitativamente distinta, uma vez que apenas identifica-los e apontar sua causa no surgimento 

da crise é, tampouco, contraproducente. 

 Retomando, os professores participantes destacam uma diferença de comportamento 

entre os alunos no início dos anos finais do EF e os adolescentes do EM estes que, para os 

educadores, são mais apáticos e desinteressados, o que as autoras percebem é que a “norma” 

que define o “bom” aluno como aquele que além de tirar boas notas, não conversa e fica quieto, 

ao longo do tempo, é internalizada pelos alunos o que pode levar a tais respostas apáticas. Essa 

dinâmica contribui para a percepção dos professores de que o 6º ano é o mais difícil de trabalhar, 

enquanto no ensino médio os alunos são mais indiferentes e desanimados. A imagem negativa 

dos alunos do 6º ano parece ser histórica, pois mesmo alunos recém-chegados, como no caso 

da pesquisa, já eram vistos como indisciplinados e desrespeitosos. 

O estudo de Montezi (2011) destaca a afetividade na relação professor-aluno como um 

pilar para a educação de adolescentes, melhor dizendo, os interesses devem ser considerados 

de forma central, no entanto, não é somente a matéria que deve ou não despertar esse interesse, 

mas também o sentimento em relação ao professor, a maneira como ele ensina, a forma como 

são tratados e, ainda, como o  docente demonstra interesse na formação desses alunos são 

fatores que, de certa forma, promovem o envolvimento com a matéria e a consequente 

participação efetiva nas aulas. Em contrapartida, os professores relatam não terem condições 

 
9 O tema da linguagem dos adolescentes, especialmente no que se refere aos modos de fala, expressões culturais e 
construção de identidades, revela-se um campo fértil de análise. Embora escape aos limites desta dissertação, 
merece investigações futuras que verifiquem o que já foi produzido na área e ampliem a compreensão sobre como 
esses processos se articulam ao desenvolvimento na adolescência. 
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de se relacionarem de modo efetivo com os adolescentes, se sentindo impotentes e angustiados 

em relação aos alunos. Um dos professores destaca também o 6º ano como a classe mais difícil 

devido as mudanças dessa etapa. Ainda assim, os professores ressaltam a importância de 

conquistar os alunos afetivamente principalmente quando se nota a constante captação do 

interesse desses jovens por outros estímulos como os aparelhos celulares. A autora aponta para 

a constante negligência na organização pedagógica em relação ao desenvolvimento da 

imaginação como ferramenta potente para o enriquecimento dos conceitos e, ainda, reforçam a 

responsabilidade da escola na formação do indivíduo, devendo levar em conta as necessidades, 

inclusive emocionais, como parte fundamental desse processo e da construção de novos 

sentidos. 

As discussões de Oliveira (2012) sobre educação estão voltadas a aspectos gerais em 

relação à adolescência, mas, também, não necessariamente na transição para essa etapa. Nesse 

sentido, considerando os objetivos da pesquisa, o autor concentra suas reflexões na dificuldade 

de aprendizagem, nas recorrentes queixas escolares de indisciplina, mau comportamento, falta 

de atenção, hiperatividade, além da crescente insatisfação dos alunos com uma educação cada 

vez mais desinteressante e sem sentido. O autor encara esses fatores como indícios de 

sofrimento tanto do corpo docente como dos próprios estudantes. 

Agrupando as reflexões sobre os processos de ensino-aprendizagem da pesquisa, 

destacamos a postura crítica do pesquisador em relação a patologização da aprendizagem que, 

com diagnósticos frágeis, rotulam os alunos e desvalorizam os professores. Além disso, indica 

a negligência da escola diante do fracasso escolar, o que compromete sua função de socializar 

o saber sistematizado, melhor dizendo, apesar da escola ser uma instituição cujo papel consiste 

na socialização do saber sistematizado, o autor afirma haver argumentos suficientes para dizer 

que esse conhecimento não está sendo socializado para aqueles que fracassam na escola, assim, 

não basta existir o saber sistematizado, é preciso viabilizar as condições de sua transmissão e 

assimilação. 

A dificuldade na escolarização impede que o adolescente se aproprie da cultura, 

afetando também seu desenvolvimento afetivo. Ademais, o desempenho escolar está 

relacionado à valorização recebida dos adultos, e o fracasso pode comprometer a autoestima, 

conduta e aceitação no grupo, agravando o sofrimento. Destaca-se, ainda, que o interesse pelo 

estudo não é natural, mas deve ser construído com a mediação do professor. Quando o aluno 

não se interessa, é sinal de que não compreendeu o significado da escola nem atribuiu sentido 

pessoal à atividade de estudo, o que ocorre é que a relação estabelecida com o conhecimento é 

muitas vezes utilitária, sem que se compreenda seu papel na compreensão da realidade, o que 
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prejudica o desenvolvimento cognitivo. Há, nesse sentido, uma ruptura entre os motivos e ações 

dos alunos, e entre os significados sociais do estudo e os sentidos por eles atribuídos. 

A escola no modo de produção capitalista, além de não socializar o conhecimento de 

modo a gerar sentido pessoal, faz o caminho inverso, produz desprezo, desinteresse e 

desvalorização do estudo, conformando alunos e professores a uma situação perversa. Ao invés 

de despertar o interesse e o prazer em conhecer novos conceitos, gera sofrimento, inquietação, 

indiferença em relação a atividade que deveria ser fonte principal da humanização, o estudo. 

Para o autor, o aspecto principal que concorre para a dificuldades de aprendizagem se refere ao 

conteúdo, ou a falta dele, o que se agrava ao constatar que os próprios professores são formados 

a partir de conteúdos superficiais, com pouca chance de serem humanizados (no sentido de 

apropriação dos conteúdos mais desenvolvidos pela ciência), o que pode contribuir para que 

tenham poucas ferramentas para despertar nos alunos o interesse em aprender e se 

desenvolverem psicologicamente. 

Souza (2016), assim como Montezi (2011), destaca a afetividade como fator importante 

para o ensino-aprendizagem. Professores com estilo de comunicação aberto, que dialogam, 

demonstram interesse pelas inquietações dos adolescentes e acreditam em seu potencial, são 

mais aceitos por eles e se diferenciam pelo uso da autoridade não autoritária, pela didática e 

pelo investimento no ensino-aprendizagem. Souza (2016) enfatiza que a escola pode incentivar 

esse tipo de relação por meio de práticas que promovam autonomia e responsabilidade nos 

adolescentes, como assembleias escolares e grêmios estudantis. Para a pesquisadora, os 

conflitos entre adultos e adolescentes ocorrem no plano da comunicação e podem ser 

amenizados com uma postura mais flexível e explicações que estimulem a reflexão mútua. No 

entanto, um dos grandes desafios enfrentados pela escola é falta de sentido atribuída à educação 

não só por parte dos alunos, mas também pelos professores e demais trabalhadores.  

Em relação aos adolescentes, existe uma gama diversa quanto ao interesse e à atitude 

diante da atividade de estudo, variando do forte comprometimento à total indiferença. Para a 

pesquisadora, diferente dos alunos de idade escolar, na adolescência, o interesse escolar deixa 

de abranger a escola como um todo e passa a se concentrar em disciplinas específicas, nos seus 

conteúdos. Esses se tornam mais abstratos e o simples processo de repetição não é mais 

suficiente para aprendizagem, é preciso dominar outras operações e a memorização deve 

adquirir um caráter consciente e premeditado. A tendência a memorização textual do material 

é um obstáculo para o desenvolvimento da linguagem, ou seja, para saber formular e expressar 

o pensamento com suas próprias palavras, é necessário superar o hábito de aprender por 

repetição ao invés da compreensão do conteúdo. A aprendizagem sem uma compreensão 
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suficiente do conteúdo real estudado é uma das formas do denominado formalismo que se 

manifesta por meio de tendências às frases feitas, tanto da linguagem como no pensamento. Os 

alunos, nessa circunstância, formam o hábito de uma atividade irreflexiva e podem apresentam 

dificuldade em empregar os conceitos para explicar a realidade, ou seja, forma-se uma abstração 

inútil, sem sentido real, como se o que aprendesse na disciplina fosse uma realidade 

independente. 

Critica-se também a mercantilização do ensino que desvaloriza o trabalho docente e 

compromete a formação dos interesses cognitivos dos estudantes. Nesse sentido, o principal 

desafio da escola passa a ser o desenvolvimento de uma direção moral coletivista, em que o 

trabalho em comum favorece a criação de regras baseadas em interesses coletivos, apropriadas 

pelos adolescentes como parte de sua formação. Ainda, os conflitos, nesse contexto, tornam-se 

oportunidades para conhecer a orientação moral dos jovens e promover experiências 

formadoras nesse campo. 

No entanto, é preciso considerar as condições do trabalho docente. Espera-se que o 

professore cuide do equilíbrio afetivo-emocional dos alunos, da integração social e atenda as 

exigências do mercado de trabalho, mas essas tensões podem gerar conflitos psicológicos. 

Quando o sentido pessoal do trabalho do professor se separa do significado dado socialmente, 

este trabalho se torna alienado e pode descaracterizar a prática educativa escolar. A superação 

dessa alienação, todavia, não depende apenas de condições subjetivas, mas de condições 

concretas de trabalho que auxiliem o docente a encontrar relações mais conscientes na docência. 

Divergindo das outras pesquisas, Oliveira (2018) propõe algumas questões necessárias 

a serem refletidas para intervir e mediar o desenvolvimento do conhecimento científico, ou seja, 

o que os adolescentes estão fazendo, trocando, construindo quando não estão participando 

ativamente da aula? O que acontece no âmbito do desenvolvimento do pensamento nessa forma 

de cotidiano escolar? O que é ser adolescente nesse contexto escolar e social? O que significa 

constituir-se jovem na escola pública atual? 

Não necessariamente a pesquisa traz as respostas para essas perguntas, mas destaca a 

importância dessas reflexões e a necessidade de olhar com curiosidade e em todas as 

oportunidades para esses adolescentes, em sua criação coletiva, na circulação viva de 

conhecimentos, trocas de individualidades e coletividades, na produção do novo, de utopias e 

sonhos, permitir a reflexão, dar tempo, proporcionar e trocar experiencias, manter a curiosidade 

e o respeito pelas trajetórias das juventudes trabalhadoras, negras e LGBTQIA+ para construir 

caminhos junto a eles. Ressaltamos que, apesar de não sistematizar ou avançar nessa discussão, 
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a pesquisa é a única, dentre as oito elencadas para o nosso estudo, a considerar categoricamente 

questões de classe, gênero, sexualidade e raça. 

Notamos também que a autora faz o caminho inverso ao refletir sobre o espaço escolar, 

trazendo elementos importantes para construção de um olhar científico verdadeiramente 

comprometido com a realidade brasileira, isto é, na maioria das pesquisas denuncia-se o 

esvaziamento da escola quanto ao seu papel no desenvolvimento, ou seja, um movimento crítico 

em relação ao não ensino. No entanto, Oliveira (2018) vê no espaço escolar as marcas sociais 

do desenvolvimento cultural que não tem sido olhada na legitimidade do desenvolvimento 

humano. São marcas produzidas pelas relações sociais da população pobre que, de modo 

inteligente, produz espaços de deslocamento do poder, de criação e autodirecionamento das 

emoções em um contexto social de desigualdade. Em resumo, observa na escola um ambiente 

transbordante de significados, onde sujeitos historicamente marginalizados criam formas de 

participação e poder mesmo diante das desigualdades. 

Por fim, Peres (2020), em linhas gerais, discute aspectos psicológicos da transição entre 

atividades principais e como tais características devem ser ponderadas para educação de 

adolescentes. Além disso, no que compete a organização didática, a pesquisadora reforça os 

princípios do ensino desenvolvimental e, a partir deste, propõe um experimento didático-

formativo voltado aos alunos em idade de transição. Nessa toada, agrupamos os debates da 

pesquisadora que nos orientam a compreender como ela estrutura a discussão sobre educação 

em seu texto. 

Defende a superação da organização manufatureira do trabalho pedagógico e propõe um 

ensino que una forma e conteúdo, apoiando-se na abordagem de Davydov. Atribui parte das 

dificuldades na aprendizagem da matemática ao ensino baseado na memorização e no 

pensamento empírico, destacando a necessidade de desenvolver o pensamento teórico. O 

pensamento empírico é resultado de abstrações e generalizações simples que se limitam à 

descrição e esquematização dos objetos, enquanto no pensamento teórico se descobre, de forma 

mediatizada, num sistema conceitual, o conteúdo interno, a essência do objeto. A autora analisa 

a teoria do ensino desenvolvimental e as contribuições do sistema Elkonin-Davidov-Repkin, 

estruturando seu experimento a partir das seis ações propostas por Davydov, portanto, seu plano 

de ensino considera os aspectos lógico-históricos e a essência dos conceitos, além de tarefas 

que mobilizassem a zona de desenvolvimento proximal e as funções psicológicas superiores 

nos estudantes. A colaboração entre alunos nas tarefas de estudo é vista como essencial para o 

desenvolvimento intelectual, o que se confirma ao longo de seu estudo empírico. O pensamento 

dos alunos durante a atividade de estudo deve ser construído de modo a reproduzir, de maneira 
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abreviada, o caminho percorrido pelo pensamento dos cientistas e a dificuldade de 

aprendizagem indica que as funções psíquicas estão em processo de desenvolvimento, a 

dificuldade é própria da ação mental e geralmente necessária para compreensão da essência do 

conceito. Para a autora, tanto a linguagem escrita quanto a matemática devem ser meios de 

abstração e generalização, não se baseando em técnicas mecânicas. 

Critica, ainda, a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) por adotar uma perspectiva 

neoliberal que fragmenta os conteúdos, favorece interesses empresariais, reduz a autonomia 

docente e impõe um currículo padronizado.  Aponta que o ensino da matemática no Brasil segue 

uma lógica formalista e mecânica, o que prejudica a relação entre conceito e ação mental. Por 

fim, destaca que a formação inicial do professor de matemática, nesse momento, está muito 

distante de proporcionar um ensino voltado à formação do pensamento teórico aos alunos. É 

necessário, nesse sentido, garantir condições objetivas para que os educadores consigam 

desenvolver um ensino desenvolvimental, como liberdade para organizar o seu ensino; suporte 

físico e material para a realização de atividades diversificadas; jornada de trabalho adequada; 

tempo para o planejamento e desenvolvimento de atividades em conformidade com um ensino 

desenvolvimental; formação inicial e continuada de qualidade, entre outras. Em sua pesquisa, 

sumariamente, notamos que a autora busca nos clássicos a substancialidade de um ensino 

organizado que promova o desenvolvimento junto a apropriação dos conteúdos. O faz, não 

necessariamente pensando profundamente as contradições das adolescências brasileiras, mas 

trabalhando sob o princípio da práxis, ou seja, em um experimento didático-formativo, coloca 

em prova a potência da intencionalidade do ensino a partir, neste caso, da transmissão de um 

determinado conceito científico da matemática.  

 

4.4. Concepções de adolescência nas produções científicas 

Assim como buscamos compreender de que maneira a educação escolar durante a 

transição para adolescência tem sido apresentada nas pesquisas brasileiras, também 

procuraremos entender como os pesquisadores têm tratado o período da adolescência, isto é, se 

as discussões sobre esse momento são pautadas em pressupostos genéricos ou se há um esforço 

em contextualizar as adolescências brasileiras. Para isso, durante as leituras das investigações, 

tentamos reunir as passagens nas quais os autores caracterizam esse período do 

desenvolvimento observando se essas concepções partem dos pressupostos teóricos mais 

clássicos da teoria histórico-cultural, mas colocam na balança nossa realidade histórica e social, 

ou se apenas aplicam as mesmas concepções de maneira acrítica aos modos de adolescer 

brasileiros.  
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No caso da pesquisa de Silva (2020), a autora discute a premissa social da adolescência, 

destacando como a construção desse período está intimamente relacionada ao tempo histórico 

e contexto social, defendendo a importância de compreender a formação do adolescente de 

modo contextualizado. A pesquisa investiga diferentes adolescências em duas escolas, uma 

pública e uma privada, e aponta algumas distinções entre esses adolescentes como as 

preocupações com o futuro que, no caso dos alunos da escola pública, estão mais atreladas a 

entrada no mercado de trabalho, enquanto os participantes da escola particular se preocupam 

mais com a continuidade de seus estudos. Nota também que o interesse em questões raciais, de 

gênero e classe estão mais presentes nas discussões com os alunos da escola pública. 

Percebemos, portanto, a preocupação em trazer a realidade brasileira para a reflexão 

sobre a adolescência, no entanto, as condições concretas nos parecem não ser articuladas às 

consequências para o desenvolvimento, uma vez que, os conceitos e pressupostos para o 

desenvolvimento propostos pela teoria soviética como a atividade de estudo, a comunicação 

íntima pessoal, a crise e a formação dos conceitos, são assumidas como características das 

mesmas adolescências brasileiras que tem suas particularidades. 

Não estamos dizendo que a atividade de estudo ou a comunicação entre os pares não se 

realizam como atividades-guia das adolescências brasileiras. Vemos que os dados empíricos 

reforçam sua importância para o desenvolvimento, no entanto, principalmente quanto à 

formação dos conceitos e à noção de crise na adolescência como período turbulento são 

aplicadas, de forma geral, para confirmar mudanças psicológicas, sem considerar as 

especificidades dos contextos apontadas pela própria pesquisa. Melhor dizendo, notamos que 

se justificam os comportamentos dos alunos pela premissa de que nesse período esses modos 

de agir se transformam por conta da formação dos conceitos e da crise, não que isso seja 

essencialmente um equívoco, mas nos perguntamos até que ponto podemos confirmar essa 

relação – que, diga-se de passagem, foi proposta pelos autores da teoria histórico-cultural em 

outro contexto de produção social da vida – para as análises das adolescências brasileiras? Será 

que de fato os adolescentes têm tido acesso aos conteúdos científicos a ponto de se formar o 

pensamento teórico? Se sim, será que o modo de organização da educação a qual esses alunos 

têm acesso organiza propositalmente o ensino para esse de desenvolvimento? Se a resposta for 

negativa, então como estão sendo formadas essas novas relações entre as funções psíquicas 

superiores na idade de transição? 

Diferentemente, o texto de Barbosa (2017) mostra preocupação em não pensar a 

adolescência enquanto um fenômeno natural avançando um pouco mais na concepção de uma 

adolescência brasileira. A autora apresenta e detalha as transformações das funções psicológicas 
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superiores, especialmente da imaginação, destacando o salto para uma imaginação que 

ultrapassa o visual-direto, mas destaca que esse salto depende da situação social em que o 

adolescente está inserido. Defende, nesse sentido, que a educação escolar e os conceitos 

científicos possibilitam o acesso pleno à realidade, no entanto, na realidade brasileira, os mais 

básicos dos conceitos nem sempre são acessados por todos e muitos jovens não têm avançado 

no modo de pensar a realidade e a si mesmos ainda se orientando pelo conhecimento cotidiano. 

O caso Roberto, analisado por Barbosa (2017), é exemplo para pensar como muitas 

vivências escolares não são constituídas como fontes de desenvolvimento para os adolescentes. 

O aluno, acompanhado pela pesquisadora em seus estudos, incialmente participava com 

desenvoltura nas atividades de contação de histórias e se destacava em relação aos colegas, no 

entanto, apesar de sua habilidade era considerado um problema na escola, conversava demais, 

brigava com colegas e as vezes tirava nota vermelha. Ao retornar à escola para sua pesquisa de 

doutorado, a autora percebe uma mudança na postura do aluno que não participava mais como 

antes, no entanto, seu gosto pelas narrativas agora estava mais direcionado para a escrita. Frente 

à situação, a pesquisadora tenta encontrar elementos para compreender essa transformação e, 

nessa busca, ressalta que assumir o momento de transição, quando se transformam os interesses, 

como responsável por essa mudança seria também assumir uma visão naturalizante da 

adolescência. Conceber, portanto, o social enquanto fonte de desenvolvimento implica também 

conceber que esse social pode inviabilizar a ampliação das relações do psiquismo. 

A autora discorre brevemente sobre algumas particularidades da adolescência a partir 

das observações com os alunos participantes, assumimos, portanto, que está falando de jovens 

brasileiros e, assim, descreve comportamentos que podem nos ajudar a pensar os modos de ser 

adolescente no Brasil. Destaca, nesse sentido, a fala abreviada, os gestos e toques com 

significados próprios, além do uso de linguagem associadas a fotos ou emoticons nas redes 

sociais. Para ela, essas formas de comunicação nem sempre manifestam o conteúdo do 

pensamento, o qual é tamanho e somente a palavra, oral ou escrita, parece não dar conta de 

expressá-lo, o que pode estar na base dos conflitos adolescentes. Também aponta que os objetos 

de interesse, como marcas e tecnologias, muitas vezes têm valor pelo que representam 

socialmente e não a sua função, essa dinâmica também é muito presente da vida adulta, no 

entanto, tem início na adolescência e expressa o modo como o pensamento é constituído em 

nossa sociedade. 

Montezi (2011) demarca veementemente a necessidade de conceber diferentes vivências 

desse período de desenvolvimento ressaltando que, a depender da classe social, por exemplo, 

as necessidades e expectativas serão diferentes. O texto rejeita concepções naturalizantes e 
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defende a superação dessas ideias, considerando a adolescência uma construção social que 

influencia a formação subjetiva e o desenvolvimento humano, afirmando a necessidade de 

estudos contextualizados nesse sentido. Encontramos alguns indícios dessa tentativa na análise 

de dados, como vemos no seguinte trecho: “Como pensar em adolescentes com potencial para 

criar, tal como diz Vigotski, que nesse momento a imaginação borbulha, se a realidade continua 

reproduzindo uma visão estigmatizada do jovem, como problemático e rebelde? (p. 73)”. 

Ao que nos parece, entretanto, a pesquisa tem como plano de fundo essa concepção 

contextualizada da adolescência, melhor dizendo, como o grande o objetivo da pesquisa é 

demonstrar a potencialidade dos recursos artísticos e da imaginação para o desenvolvimento na 

adolescência, parece-nos que a reflexão sobre adolescência, ou mesmo um possível resgate das 

condições objetivas de vida dos adolescentes brasileiros, fica em segundo plano, uma vez que 

a contribuição da autora é confirmar a possibilidade de intelectualização das funções 

psicológicas na adolescência através da arte, como propunha Vigotski. 

Seguindo com nossas análises, Oliveira (2012) mostra preocupação em pensar a 

adolescência na realidade brasileira ao discutir o sofrimento nos alunos que vivenciam o 

fenômeno do fracasso escolar a partir da forma como o jovem vivencia esses processos e como 

os problemas econômicos, políticos e sociais atingem a educação e contribuem para o 

aparecimento e a manutenção desse tipo de vivência. Para o autor, na adolescência ocorrem as 

maiores transformações em relação a afetividade e as funções psicológicas superiores e, ao não 

se apropriar da cultura nos processos escolares, o aluno é cercado ou impedido de se humanizar 

plenamente. 

Para explicar as transformações no desenvolvimento do adolescente, o texto traz os 

postulados da psicologia histórico-cultural e destaca a questão dos interesses em Vigotski. No 

entanto, ressalta que a periodização do desenvolvimento infantil proposta pelos soviéticos diz 

respeito as condições gerais de crianças e adolescentes inseridos em uma situação de socialismo 

desenvolvido e, portanto, suas contribuições devem ser pautadas nas condições históricas 

concretas de cada sociedade. Ainda assim, para ele, os êxitos e fracassos na aprendizagem 

continuam sendo critérios fundamentais com que os adultos valorizam os adolescentes e, além 

disso, o impedimento da realização ou consolidação da comunicação intima pessoal entre os 

jovens, dominante nessa fase, pode ser fator crucial para o sofrimento psíquico. 

Observamos, entretanto, alguns contrassensos no texto. Em primeiro lugar, o autor 

afirma haver um excessivo desenvolvimento da autoconsciência na adolescência, o que daria 

origem a um caráter reservado e vivências de isolamento, essas que como postula o autor, são 

típicas da idade de transição. Em seguida, aponta que ao ser negado ao adolescente o acesso 
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aos bens culturais produzidos historicamente a ele também é impedida ou retardada a formação 

dos verdadeiros conceitos. Afirma também o papel da educação em transmitir aos adolescentes 

o conhecimento historicamente produzido de modo a permitir que passem a pensar a realidade 

a partir de abstrações teóricas, o que é fundamental para o processo de libertação do 

embotamento intelectual promovido pelo fenômeno da alienação. Ao nosso juízo, essas são 

afirmações opostas e que se contradizem, uma vez que a pesquisa assume haver um 

desenvolvimento limitado e alienado das funções psíquicas superiores nos jovens brasileiros, 

mas aponta também a ampliação da consciência na adolescência, além disso, reforça como 

típica da idade a tendencia ao isolamento, mas também afirma que a não concretização da 

atividade de comunicação íntima pessoal pode contribuir para o sofrimento psíquico. 

Já Souza (2016) busca trazer aspectos da adolescência contemporânea, pontuando 

dimensões importantes a serem consideradas ao refletir sobre os adolescentes brasileiros, 

destacando que, na sociedade pós-moderna, na qual imperam padrões políticos-ideológicos, 

prevalece a individualidade extrema, sustentada por ideais de autonomia e liberdade e esses 

aspectos ajudam a contextualizar o adolescente brasileiro, que se forma em meio ao capitalismo 

e à desigualdade social. No entanto, demarca os limites de sua análise, afirmando estar longe 

de tecer considerações que abarquem todo o contexto cultural e as diferentes condições em que 

cada adolescente se constitui, ainda assim, destaca a importância de contextualizar teorias 

estrangeiras sobre a adolescência mas reconhece também algumas coincidências que se mantem 

na realidade atual. 

A autora destaca a existência de múltiplas adolescências, marcadas por oportunidades 

desiguais na forma vivenciar a idade de transição considerando classe social, raça e contexto 

sócio-histórico. Ressalta ainda que, na sociedade contemporânea, o discurso dos adolescentes 

é influenciado por ideias pós-modernas e por representações sociais estereotipadas — como 

rebeldia, instabilidade e desequilíbrio — difundidas por meios científicos e midiáticos, para a 

pesquisadora, essas representações são frequentemente incorporadas pelos próprios 

adolescentes, moldando suas condutas de acordo com o que se espera deles, numa relação 

dialética entre subjetividade social e individual.  Nesse sentido, apesar das diferentes formas de 

vivenciar a adolescência, como aponta, há também uma identidade entre crianças e adolescentes 

marcada pela cultura da informação, do consumo e do prazer imediato. Desse modo, os 

adolescentes na sociedade pós-moderna têm a individualidade extrema como marca de seus 

comportamentos. 

Com o avanço tecnológico, há mudanças nas formas de relacionamento entre os 

adolescentes, agora comprometidos com os ideais neoliberais, melhor dizendo, o computador, 
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a internet, são os novos instrumentos culturais e mediadores na constituição do adolescente. 

Mas, para a autora, as atividades principais, postuladas pelos autores clássicos, se mantém as 

mesmas embora com novas formas de funcionamento e, por consequência, novas qualidades 

psíquicas. O principal fator de desenvolvimento da personalidade na adolescência é a atividade 

social intensa, no entanto, essas experiências ocorrem de forma desigual e, atualmente, as 

amizades estão marcadas por práticas influenciadas pela cultura pós-moderna – estar com os 

amigos significa frequentar cinemas, shoppings, conversar em redes sociais, enviar mensagens 

pelo celular etc. 

Na adolescência, o desejo de aceitação no grupo leva os jovens a assumirem padrões 

específicos, como “o engraçado” ou “a bonita”, ou seja, o lugar que ocupa no grupo de seus 

iguais desempenha papel importante na formação de sua personalidade e seu bem-estar. Além 

disso, fatores como dedicação exclusiva aos estudos ou necessidade de independência precoce 

proporcionam ou não o desenvolvimento de traços adultos. As mudanças físicas, especialmente 

a maturação sexual, também estimulam novas sensações e sentimentos, reforçados por 

condições sociais que os afastam do papel infantil. Nessa direção, se acentuam os estereótipos 

de gênero e aparecem as relações amorosas, essas que contribuem para a construção da 

identidade pessoal, sobretudo sexual e de gênero. 

 

Segundo Dragunova (1980), o interesse sexual pelos pares tem significação para o 
desenvolvimento da personalidade do adolescente, uma vez que o aumento de atenção 
sobre o outro se expressa na atenção seletiva: observam sutis mudanças na conduta 
do outro, seus atos, reações, estados interiores, vivências. Também aparece a atenção 
dirigida aos próprios estados psíquicos que surgem como resultado do trato com os 
pares. A simpatia romântica faz o adolescente querer ser melhor, a fazer algo para que 
o outro lhe seja grato, a ajudá-lo e a defendê-lo, interesse que se converte num dos 
motivos do autoaperfeiçoamento. Consequentemente, o trato com os companheiros 
exerce uma influência decisiva na formação da personalidade do adolescente (Souza, 
p. 89, 2016) 

 

Por fim, postula-se que o desenvolvimento cognitivo na adolescência depende da 

mediação social e o envolvimento com estudos, cursos, artes e trabalho, de modo a evitar a 

ociosidade, o individualismo, a falta de reflexão e o esvaziamento dos conteúdos científicos, no 

entanto, essas atividades só promovem desenvolvimento quando se tornam subjetivamente 

significativas. Quanto à autoconsciência, a autora apoiada nos estudos de Dragunova, descreve 

que os adolescentes, mesmo em condições histórico-concretas diferentes, demonstram grande 

interesse pelo mundo interno das pessoas a sua volta e pelo seu próprio, esse movimento é 

evidenciado na busca por conversas íntimas e compartilhamento de segredos, assim, à medida 

que se desenvolve a autoconsciência e a identidade pessoal surgem também um conjunto de 



103 
 

pontos de vista, juízos, opiniões, mas que ainda dependem das exigências morais do grupo de 

companheiros e não alcançou ainda o nível superior de autorregulação. 

Em síntese, no texto de Souza (2016) é nítida a intencionalidade da autora em avançar 

nas concepções sobre adolescência brasileira e, ao nosso ver, é uma das pesquisas em que a 

análise da adolescência no contexto neoliberal é mais bem estruturada. A discussão sobre esse 

período do desenvolvimento, no entanto, principalmente no que diz respeito a formação da 

personalidade, foco principal da discussão teórica trazida pela pesquisadora, fica ancorada, 

especialmente, nos estudos de Bozhovich, Domínguez García, Dragunova e, em relação aos 

períodos críticos, em Vigotski. É importante ressaltar que a autora contribui significativamente 

ao descrever as características do adolescente que se desenvolve nas amarras da ideologia 

neoliberal e aponta que esse movimento trará características distintas ao psiquismo desses 

adolescentes. Ainda assim – e isso não é demérito da pesquisa, mas talvez o modo de 

apropriação e avanço da teoria que tem se estabelecido entre os pesquisadores brasileiros –, 

notamos a necessidade ainda presente de sistematizar essas divergências, ou seja, mesmo que 

se aponte para essa distinção, há, nas pesquisas em geral e esta é mais um exemplo, certo entrave 

em compreender a dinâmica das novas relações entre as funções psíquicas superiores na 

realidade das adolescências brasileiras. 

A dissertação de Oliveira (2018) traz à cena contribuições que nos ajudam a pensar essas 

relações. Ao defender a importância de compreender a adolescência no contexto da escola 

pública brasileira, critica os estereótipos negativos frequentemente atribuídos aos jovens nas 

pesquisas, ressalta que estudos produzidos com base na crítica aos impactos do capitalismo nas 

relações sociais da juventude também acabam por diluir os sujeitos nas próprias críticas, 

causando uma quase mecanização dos resultados quanto às desigualdades sociais e seus 

impactos nos jovens A difusão de discursos estereotipados e preconceituosos, para a autora, 

tornam-se pressupostos nas pesquisas sobre adolescência/juventude, caracterizando-os como 

desinteressados, desmotivados, violentos, indisciplinados, deficientes cognitivos e sociais. 

Essas palavras se estendem conferindo significados, mediando relações e modos de viver e 

pensar nos diversos campos sociais. Concordamos com a autora, quando notamos nas pesquisas 

analisadas por nós que as transformações na adolescência e a crise acabam, ainda que os autores 

procurem desnaturalizar esses momentos quando se embasam nas teorias histórico-culturais, se 

fundamentando em índices sintomáticos e estereotipados, sem relação com atravessamentos de 

gênero e raça, por exemplo. 

Sendo assim, reforçamos a análise de Oliveira, para a qual não se trata de negar as 

implicações das desigualdades sociais e do capitalismo como produtor de determinadas formas 
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de subjetividade e desenvolvimento, mas olhar a contradição como categoria indispensável para 

não nos surpreendermos quando jovens da escola pública tomam as ruas com pautas sociais. Se 

as funções psicológicas são mediadas pela cultura, a pesquisadora apresenta a importância de 

estudos culturalistas que se aproximem dos sentidos e signos socioculturais em funcionamento 

para propor análises do desenvolvimento psíquicos na adolescência. Nessa direção, destaca que 

experiências como o movimento estudantil revelam adolescentes engajados politicamente e 

socialmente, que contestam os rótulos e propõem novas formas de ser e pensar a juventude, 

disputando os sentidos atribuídos a esse período. Para a pesquisadora, e endossamos essa 

perspectiva, mais questionável do que a denominada rebeldia, é esperar que os adolescentes, 

em processo de desenvolvimento psíquico e inseridos em uma sociedade contraditória, tenham 

uma relação estável com essa realidade. A adolescência é compreendida como uma fase crucial 

do desenvolvimento, na qual os sujeitos passam a participar ativamente das relações sociais que 

os formam, portanto, o desenvolvimento de novas formações na idade de transição é marcado 

pelo cultural e social, implicando características e modos de viver as crises da idade, dessarte, 

o interesse é a categoria central, a força motriz do comportamento e indica os rumos do 

desenvolvimento cultural dos adolescentes. 

Barbosa (2012) também se esforça em divergir das concepções sobre a adolescência 

enquanto um fenômeno natural, no entanto, não há, exatamente, discussões diretivas sobre 

como essa fase se constitui na realidade brasileira. Encontramos uma discussão no texto em que 

a autora discorre sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o qual, apesar de sua 

extrema importância e potencial legal para transformar a realidade dos jovens, nota-se, ainda, 

uma distância entre os princípios promulgados pelo estatuto e a vivência dessa população, isto 

é, muitos ainda vivem em estado de extrema pobreza e vulnerabilidade social, tendo o valor do 

respeito – discussão principal da pesquisa – violado em vários âmbitos. No discurso de 

educadores, a pesquisadora constata também um processo de naturalização de comportamentos 

como rebeldia e falta de respeito e o uso de termos pejorativos como “aborrecentes”. No 

entanto, compreende que este não é um problema exclusivo da escola, mas um reflexo do 

contexto social que vê a adolescência como fase difícil e inevitavelmente rebelde. 

Para desnaturalizar o período da adolescência, a autora se baseia nos postulados da 

Psicologia Histórico-Cultural, entendendo essa etapa como uma manifestação social 

caracterizada por saltos qualitativos no desenvolvimento e momento no qual o sujeito assume 

novas responsabilidades e independência, além de haver mudanças significativas nos vínculos 

de amizade e interesses. Embora reconheça as mudanças biológicas, como a maturação sexual, 

a autora enfatiza, assim como Vigotski, que os novos interesses da adolescência são 
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principalmente construídos socialmente, destacando também que a principal função a se 

desenvolver na adolescência é o pensamento conceitual, desde que haja condições adequadas 

para isso – sem essas condições, é possível encontrar adolescentes e inclusive adultos pensando 

por complexos. Retoma, ainda, a concepção de que, mesmo nos casos em que os adolescentes 

usem conceitos, muitas vezes pode haver a dificuldade em expressá-los em palavras, o que 

diferencia a aplicação do conceito da sua descrição verbal — uma distinção importante para a 

prática educativa. O desenvolvimento do pensamento lógico na adolescência ocorre sobretudo 

pela socialização do pensamento, especialmente por meio da fala, que atua como elemento 

central para transformar o intelecto; assim, verbalizar o pensamento é fundamental para torná-

lo lógico. 

No trabalho com alunos do 6º ano, Barbosa (2016) observou que a literatura – forma 

artística também destaca por Vigotski como predominante na expressão e objetivação da 

imaginação na adolescência –, especificamente os contos de terror e suspense, despertaram a 

imaginação dos estudantes, promovendo maior atribuição de sentidos, o que para a autora 

confirma a importância dessa função psicológica na adolescência. Ao expor a importância da 

literatura e da organização dos conteúdos de qualidade, a autora inteligentemente resgata a 

história da literatura voltada ao público infanto-juvenil no Brasil, tipo literário que chega ao 

país no final do século XIX sendo, em sua maioria, traduções de livros europeus; por volta de 

1960 e 1970, diversas instituições e programas nacionais são criados para incentivar e divulgar 

produções voltadas a esse público; por um lado, se houve avanço da sociedade na formação de 

leitores, por outro, houve uma produção maciça de obras que refletem um modo de produção 

moderno aos moldes do sistema capitalista. 

Em linhas gerais, a adolescência é discutida a partir dos próprios princípios teóricos que 

determinam a necessidade de contextualizar os períodos do desenvolvimento, não há, portanto, 

um momento taxativo no qual se procura dialogar e estabelecer uma relação concreta com as 

adolescências brasileiras. No entanto, como já apontamos no eixo anterior, a pesquisadora 

aponta alguns indícios do desenvolvimento cultural desses adolescentes, ainda que o faça a 

partir do viés sintomático. Ou seja, as interações entre os alunos, o contato físico parece ganhar 

mais destaque do que a fala, indicando uma nova forma de relacionamento adolescente; 

xingamentos e conversas constantes, vistos pelos professores como desrespeito, são para os 

alunos formas de brincadeira, ela ressalta, assim a necessidade de trabalhar o limite entre 

brincadeira e ofensa. Também percebe que as relações amorosas e de amizade são feitas e 

desfeitas com facilidade, apontando a importância de investigar melhor essas dinâmicas e as 

percepções adultas sobre a instabilidade nas relações adolescentes. 
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Por fim, Peres (2020) também se apoia majoritariamente nos estudos de Vigotski e 

demais pesquisadores russos para caracterizar as transformações da adolescência, demarcando 

especialmente a questão da intelectualização das funções psíquicas como marca da 

adolescência. Entretanto, cita pesquisadores brasileiros que acrescentam a esses postulados as 

particularidades da sociedade capitalista refletida nos comportamentos do homem pós-moderno 

o que, consequentemente, também resulta em comportamentos consumistas, individualistas 

entre outros nos adolescentes.  

Apesar de mencionar essa particularidade e esclarecer que o pensamento em conceitos 

se desenvolve a depender de condições sociais favoráveis, os princípios básicos da adolescência 

estudada pelos teóricos mais clássicos da Psicologia Histórico-Cultural se mantem nesse 

sentido. Assim, nos momentos que em discute adolescência, reforçam-se afirmações como 

 

“surgem no adolescente a vontade de independência econômica [...] é a idade em que 
os jovens fazem a opção consciente da direção que a sua vida tomará (p. 57)” 
 
“na idade de transição a atenção adquire grande estabilidade [...] porque o seu 
elemento fundamental, a vontade, é mais firme e regulada (p. 63)” 
 
 “transição é marcada pelo aumento de uma atividade crítica diante das exigências, do 
comportamento e das qualidades pessoais dos adultos e pelo nascimento de novos 
interesses teóricos. Isso provoca no adolescente o surgimento da necessidade de 
conhecer não apenas a realidade que o cerca, mas de saber também o que é conhecido 
acerca dessa realidade (p. 65)” 
 
 “surgem nos adolescentes: uma atitude criativa relacionada ao trabalho; uma 
tendência de organizar a comunicação em diferentes coletivos, dominando as regras 
de inter-relações desse meio; reflexões sobre seu próprio comportamento e capacidade 
de avaliar as possibilidades do seu eu, isto é, a autoconsciência, que é a nova formação 
psicológica mais importante nesta idade. (p.65)”  
 
“[...] o adolescente avança, dessa forma, na compreensão da realidade que o rodeia na 
compreensão de si mesmo (autoconsciência) (p.68)” 
 
 “[...] os estudantes manifestam interesse pela ciência e por sua aplicação cotidiana (p. 
91)” 
  
“Assim, no período da adolescência os alunos têm maior sensibilidade para a transição 
a um nível mais elevado e exigente de atividade de estudo (p. 94)”. 

 

A autora contextualiza os problemas da educação brasileira e mostra empiricamente que 

a organização do ensino pautada no desenvolvimento da função formadora de conceitos, em 

contradição ao que se encontra na realidade brasileira, é possível e promove esse 

desenvolvimento, no entanto, a discussão sobre adolescência e suas particularidades se 

sustentam exclusivamente na replicação das proposições clássicas, ainda que essas sejam 

exploradas no texto com cuidado e minuciosidade. Esse fato deve se explicar por se tratar de 
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uma pesquisa dentro do escopo da educação e não da psicologia, mas entendemos que seja 

importante refletir sobre esse momento do desenvolvimento a partir da realidade brasileira, o 

que parece não acontecer com frequência nas pesquisas que abordam a adolescência no Brasil. 

 

4.5. Os dados empíricos das pesquisas brasileiras: contribuições para compreensão da 

crise e transição para a adolescência 

Nesta seção, procuramos integrar os fenômenos observados empiricamente pelas 

pesquisas, com o objetivo de sistematizá-los. Ainda que não seja possível compreender as 

adolescências brasileiras como um fenômeno homogêneo, buscamos identificar as vivências 

adolescentes recorrentes no contexto nacional apresentadas nas pesquisas, de modo a contribuir 

para o avanço dos estudos sobre transição e crise na adolescência. Buscaremos, portanto, 

indícios presentes em cada uma das pesquisas analisadas que possam constituir uma base para 

essa contribuição científica. 

Em primeiro lugar, destacamos as falas dos adolescentes pesquisados por Silva (2020) 

que indicam como esses jovens têm vivenciado a crise e a transição – a pesquisa contou com 

participantes de uma escola pública e outra privada. De maneira geral, eles relatam mudanças 

no modo de pensar, tornando-se menos fantasioso e mais consciente de temas complexos como 

uso de drogas, mercado de trabalho e a morte, além de apontarem para o início da vida sexual; 

ressaltamos a fala de um dos jovens que descreve a adolescência como “sobreviver na 

sociedade”. Além disso, os alunos da escola pública mencionam o surgimento de 

responsabilidades precoces como cuidar das crianças da família, afazeres domésticos etc. 

Ambos os grupos relatam conflitos com adultos, os quais os tratam de forma oscilante 

entre infantilização e adultização, sem escuta ou diálogo, gerando sentimentos negativos, 

isolamento ou desobediência. Alunos da escola privada relatam que esses conflitos com os pais 

usualmente eram resolvidos através do recebimento, pelos adolescentes, de valores em dinheiro 

entregue pelos responsáveis. Os dois grupos mencionam novos interesses na adolescência e 

criticam o saudosismo geracional e a rigidez dos adultos. Para eles, na adolescência surgem 

novos interesses, buscam a liberdade de sair, fazer amizades, estabelecer relacionamentos 

afetivos, consumir bebidas alcoólicas, se vestir de maneira diferente etc. 

Na escola pública, surgem discussões sobre desigualdade racial e de gênero, pobreza e 

políticas públicas e o quanto isso está presente na vida dos adolescentes. Relatam, ainda, o 

quanto são alvos de discriminação dentro da própria escola. Já na escola privada o tema foi 

pouco desenvolvido e os participantes falam sobre nunca terem presenciado situações como 

estas apesar de saberem que é uma realidade. Os jovens da escola pública descrevem como a 
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desigualdade e a pobreza afetam a continuidade dos estudos e defendem a greve enquanto forma 

de resistência. Concebem determinados comportamentos que reproduzem desigualdade de 

gênero e o uso de drogas são responsabilidade do adolescente, ou seja, reforçam que não são 

influenciados, nesse sentido, por outros amigos, como afirmam os pais e educadores. De certa 

forma, os alunos da escola privada também concordam com esses posicionamentos, mas os 

temas são bem menos desenvolvidos – a pesquisadora ressalta que a presença de câmeras na 

sala de aula pode ter coagido essas discussões.  

Barbosa (2017) confirma a imaginação como a função psicológica superior mais 

relevante na adolescência já que mostrou potencial de promover o interesse e a participação dos 

alunos nas atividades escolares, assim como o desenvolvimento de formas de pensar e agir mais 

ampliadas. Para a autora na dialética identificação/diferenciação, está a possibilidade de 

promover o interesse e participação, ou seja, o encontro entre o conhecido e o desconhecido – 

e essa é a base para os saltos qualitativos gerados por aquilo que estamos entendendo enquanto 

momentos críticos – provocava questionamentos nos alunos. Por exemplo, ao ouvirem o termo 

“indisciplinado” usado pelos atores da escola, os adolescentes perguntam seu significado, o que 

indica que essa rotulação não necessariamente muda atitudes porque não considera o que o 

aluno conhece e desconhece para criar saberes. 

Os dados também demonstram que as histórias promoveram uma vivência que articula 

emoção e razão, acelerando a reflexão e o pensamento mais complexo, pois os alunos se 

relacionavam com a estética e a emoção por ela despertada, para além apenas do conteúdo. A 

elaboração escrita das histórias também mobilizou as funções psicológicas superiores, através 

da expressão de pensamentos e ideias de maneira não pragmática e avaliativa. Na interação com 

o coletivo e na manipulação de materiais originaram-se interesse e participação, mostrando que 

não há imaginação sem ação. A análise do caso de Roberto, já mencionada no eixo de análise 

sobre educação, revelou como as relações escolares podem desmobilizar o desenvolvimento da 

imaginação. 

Semelhantemente, Montezi (2011), quem também investiga a imaginação na 

adolescência, destaca a falta de espaço para expressão dos pensamentos, desejos e necessidades 

em sala de aula. Nas atividades de pesquisa observou que a imaginação proporcionou uma via 

para elaboração das angústias, direcionando a fantasia e proporcionando acesso mais profundo 

às emoções, nessa sequência, a intervenção no contexto escolar possibilitou aos adolescentes 

se expressarem sem que, de antemão, fossem punidos e, ao se sentirem reconhecidos, o processo 

de criação foi agilizado. 
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Em sua dissertação, Barbosa (2012) também utiliza o recuso da contação e elaboração 

de histórias com intuito, nesse caso, de compreender o sentido do respeito para os alunos de 6º 

ano, considerados pelos educadores como os mais difíceis e desafiadores. Essa é uma discussão 

crucial ao nosso objeto de estudo, uma vez que o desinteresse, os conflitos e a indisciplina 

muitas vezes são associados aos primeiros anos da adolescência como algo natural. A autora, 

ao investigar o sentido do respeito/desrespeito, encontra uma divergência importante para 

pensarmos a vivência da crise, ou seja, o comportamento dos alunos, o modo como são 

classificados de “indisciplinados” ou “desrespeitosos” pelos adultos, não tem sentidos 

atribuídos coincidentes, ou seja, apenas encarregá-los dessas designações de nada contribuirá 

para sua formação moral, uma vez que os jovens não concebem seu comportamento como 

desrespeitoso.  

 Logo nos primeiros contatos, a pesquisadora nota que os alunos já expressavam a 

internalização dessas representações negativas si mesmos, frases como “somos os piores” ou 

“não sabemos nos comportar” pareciam comuns. Percebe também que na escola o respeito às 

regras dependia do controle e vigilância externos, priorizando o controle sobre os alunos e 

negligenciando a promoção da autorregulação de sua conduta. 

No discurso das professoras, o desrespeito aparecia associado à agitação dos alunos, 

mesmo que essa agitação estivesse acompanhada de participação ativa, expressão de afetos e 

interesse. A pesquisadora identifica que as docentes vivenciam essa agitação como algo que 

dificulta a aprendizagem, indicando que, para elas, o sentido do desrespeito praticado pelos 

alunos é algo natural, a priori e cotidiano. Além disso, associavam a indisciplina ao contexto 

familiar, especialmente em casos de violência e uso de drogas. Essas concepções são 

acompanhadas da constante tentativa de controlar os alunos, produzindo o desgaste físico e 

emocional relatado pelas professoras. 

 Contudo, ao longo do ano letivo e com o trabalho realizado, alguns sentidos foram 

ressignificados: o que antes era visto como desrespeito passou a ser compreendido como 

expressão legítima dos alunos, reconhecendo que é possível “ser falante” e ainda assim 

respeitar. A agitação, embora excessiva, refletia o esforço dos adolescentes em se expressar, 

ainda que com pouca escuta do outro – revelando um processo de desenvolvimento do 

pensamento no início da adolescência, em que a fala organiza o pensamento, mas a 

comunicação plena ainda está em construção. Ao ouvir gravações das próprias falas agitadas e 

desorganizadas, os alunos se surpreendiam e propunham punições como solução, indicando que 

haviam naturalizado o medo como meio para gerar respeito. Contudo, após refletirem e 

reorganizarem a fala, reconhecem que a mudança possibilitou um diálogo mais claro, 
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ampliando o pensamento. Apesar dessa desorganização frequente, os alunos realizavam as 

atividades sem se incomodar, o que poderia indicar, também, um processo de apropriação desse 

modo de funcionamento. Nesse sentido, a autora questiona se essa dinâmica reflete a sociedade 

atual e se a indisciplina afeta mais a aprendizagem ou o ensino.  

As histórias produzidas pelos alunos mostraram que o diálogo é pouco considerado na 

resolução de conflitos, estes que são solucionados de forma rápida e quase mágica nas 

narrativas elaboradas por eles. Emoções como amor e amizade mudam repentinamente para 

ódio, levando ao desrespeito e à violência, o que pode refletir a forma como os adolescentes 

concebem suas relações. O respeito, nas narrativas, aparece constantemente vinculado ao poder 

e à superioridade, o que sugere a internalização de uma lógica de competitividade. Em síntese, 

embora alunos e professoras compartilhem no discurso noções semelhantes sobre respeito (não 

agredir, xingar ou interromper), nas histórias criadas pelos alunos esses sentidos se desfazem, 

e o respeito passa a ser associado à força ou dinheiro. Para a autora, os indicadores de sentido 

sobre o respeito na escola concentravam-se em controles externos, e não no desenvolvimento 

de valores morais. 

Nas entrevistas realizadas por Souza (2016), os professores também descrevem a 

relação com adolescentes como exigente, demandando muita energia e constante adaptação 

para lidar com a "vivacidade" dos alunos. No entanto, notamos que a postura dos professores 

nesse caso era diferente, em seus discursos não vimos posições deterministas ou naturalizantes 

e a forma como pensavam o ensino e o desenvolvimento dos adolescentes pareciam condizer 

com o que se postula teoricamente principalmente quanto aos aspectos da crise na adolescência 

como momento de acirramento de contradições no desenvolvimento. 

Em resumo, um dos docentes expressou acreditar que o conflito é parte natural da 

adolescência e resultado da contradição entre a vontade dos adolescentes de serem adultos e o 

reconhecimento de que ainda não são. Os professores discorrem sobre a importância de evitar 

o autoritarismo e veem os conflitos como oportunidades de aprendizagem, atuando como 

mediadores nesses momentos. Reconhecem a formação ativa de opinião nos adolescentes, que 

resistem a imposições e têm dificuldade com frustrações. Para eles, ser autoridade em sala é 

algo desafiador, pois exige maior compreensão do desenvolvimento adolescente para adaptar 

relações, linguagem, diálogo e práticas pedagógicas, considerando que o avanço tecnológico e 

a globalização influenciam a subjetividade e homogeneizam interesses entre adolescentes e 

adultos. Também reforçaram que a participação dos alunos na organização pedagógica gera 

corresponsabilidade e melhora as relações no processo de aprendizagem. Viam seu papel além 

do ensino conceitual, incluindo a formação afetiva, moral e cidadã dos alunos, além disso, 
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apontam que a busca por aprovação dos colegas é característica do adolescente, por isso 

valorizam a atenção às relações entre alunos e a formação do coletivo, intervindo nos conflitos, 

promovendo dinâmicas de confiança se apoiando em recursos lúdicos e valorizando as 

qualidades individuais. Acreditam que o interesse pelo estudo diminui, pois os adolescentes se 

concentram mais em outros aspectos, como as redes sociais, no entanto, um professor destaca 

que os conceitos escolares, ao desafiar o senso comum, desestabilizam o adolescente e 

promovem uma postura crítica.  

Diferentemente, Oliveira (2012) analisa três casos individuais de “alunos problema” 

para os quais mães e professoras atribuem as adversidades a causas individuais. De acordo com 

o autor, o fracasso escolar impede que alunos atribuam sentido pessoal à escola, tornando o 

estudo sofrido e frustrante. Além disso, a queixa de desatenção e distanciamento indicam a 

dificuldade e desconforto escolar, que, na realidade, é o que agrava o problema do desinteresse, 

levando à reprovação ou evasão. A escola é vista, por toda a comunidade escolar como um 

caminho para o mercado de trabalho, mas poucos alunos têm sucesso nesse sentido. O que 

percebe o pesquisador é que a falta de atenção e a indisciplina são formas arbitrárias usadas 

pelos adolescentes para lidar com sofrimento causado pelo desconhecimento e as pressões 

sociais. 

Os alunos veem a escola como espaço social, de lazer e expressão, mas o cerceamento 

da liberdade prejudica o aprendizado e o interesse. Nesse sentido, o autor sugere usar esse 

sentido atribuído pelos alunos para promoção da sociabilidade e interesse, como no caso de 

Henrique citado na pesquisa, que ao mudar para turma menor e com mais contato professor-

aluno, fortaleceu seu vínculo com a atividade de estudo. Em contrapartida, Marcos, outro caso 

analisado na investigação, demonstrava, de acordo com Oliveira (2012), um processo de 

alienação física e ideológica: faltava e tinha notas ruins, mas acreditava que seria aprovado, 

além disso, a falta de motivos para o estudo se alinhava a desejos distantes da realidade, 

fortemente influenciados pela mídia – afirmava querer “fazer faculdade de futebol”. Em síntese, 

o autor identifica nos alunos um desenvolvimento parcial das funções psíquicas superiores, 

caracterizado pela alienação que impede acesso ao saber sistematizado e à humanização, além 

disso, compreende que o sofrimento ou dissimulação dele decorre da separação aluno-

conhecimento como reflexo dos problemas sociais do modo de produção capitalista.  

Apesar das dificuldades para o desenvolvimento do pensamento teórico na realidade 

brasileira, o experimento-formativo de Peres (2020), com foco na formação do conceito de raiz 

quadrada exata, revela o potencial transformador do ensino desenvolvimental. A autora 

compreende que investigação é insuficiente para revelar toda a complexidade do fenômeno 
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analisado, como também não é capaz de propor uma transformação real e urgente para o ensino 

da Matemática, todavia, foi possível alcançar o potencial revolucionário de um ensino 

organizado na perspectiva davydoviana, que conduziu os alunos à formação do conceito 

proposto. Não nos alongaremos nas descrições do experimento, mas, em resumo, durante as 

tarefas de estudo propostas a pesquisadora pode observar que a organização dos alunos em 

grupos, mesmo com dificuldades iniciais, contribuiu com sua cooperação, atenção e 

direcionamento da conduta, foi possível notar seu envolvimento com a tarefa e apropriação da 

lógica envolvida no processo de construção do conceito científico. Apesar das dificuldades de 

expressar verbalmente essa compreensão os alunos conseguiam alcançar generalizações 

essenciais para apropriação do conceito de raiz quadrada.  Em suma, o experimento mostrou 

que a atividade de estudo promoveu a transformação das ações mentais, tornando os motivos 

conscientes, fortalecendo o trabalho colaborativo e evidenciando a formação do pensamento 

teórico. 

Por fim, Oliveira (2018) procurava indícios de desenvolvimento do pensamento 

conceitual nos adolescentes através de seus discursos. Notou-se alguns temas de comum 

interesse entre os alunos como música, paqueras, namoro, festas, futebol, novelas, brigas, 

relações familiares e início da vida profissional. 

Trazendo algumas das análises da pesquisadora, em determinado contexto em sala de 

aula, inicia-se uma discussão sobre orientação sexual, nessa conjuntura, em diálogo com um 

dos estudantes, este, ao ser questionado pela pesquisadora, dá início a um processo de reflexão 

sobre seu próprio pensamento, justificando suas respostas com base em um discurso 

socialmente aceito sobre adolescência, justificando seu pensamento como uma condição não 

uma escolha. Na continuação do diálogo, a pesquisadora percebe que sua intervenção provoca 

uma reestruturação na lógica ética, moral e cultural do estudante. O trecho seguinte elucida o 

diálogo em questão: 

 

Um estudante observa que a pesquisadora está anotando, a olha por alguns segundos, 
fica com um ar pensativo e atento, vem em sua direção, senta atrás dela e diz: 
19. ALA: — Lá onde você estuda têm muita gente assim, né? 20. Pesquisadora: — 
Assim como? 21. ALA: — Gay, lésbica, essas coisas… 22. Pesquisadora: — Sim, lá 
têm vários casais e pessoas que são LGBT, acho que lá é bem comum sim. 23. ALA: 
— E lá vocês chamam isso que a gente tá fazendo…. hummm… machismo! 24. 
Pesquisadora: — Acho que sim, pois todas as pessoas têm o direito de escolher o que 
querem ser, e com quem se relacionar. Lá a gente chama sim de homofobia, 
lesbofobia. Há uma breve pausa, estudante parece pensativo. 25. ALA: — Mas na 
minha idade você não pensava como a gente? 26. Pesquisadora: — Acho que sim, 
mas na minha época não havia tanta discussão como hoje. Hoje têm novelas, 
comerciais na TV, até bandas que são lgbts e que vocês conhecem. 27. ALA: — É 
mesmo, hoje tem. (sorri e sai) (Oliveira, p. 50, 2018). 
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Outra análise enfoca uma aluna que desafia normas heteronormativas e provoca reações 

desconfortáveis entre colegas e professora. Em resposta, ela utiliza da memória e confronta 

ideologias sociais para construir seu pensamento, mostrando como, na adolescência, a memória 

e a imaginação são ativadas para resolver problemas e dramas pessoais. A passagem a seguir 

demonstra essa reflexão: 

 

Apontamos alguns indícios dessas vozes e lugares comuns que constituem a memória 
nos enunciados de MAR: “Na oficina de Sticker, após roda de conversa, MAR conta 
à pesquisadora, que aprendeu o que sabe com um professor gay que, nas suas palavras, 
a ajudou muito. Ele conversava muito com ela sobre preconceitos” (Roda de conversa, 
2017). Enquanto confronto entre individualidades, identidade e sexualidades, a 
possibilidade de escolha, e ao mesmo tempo as significações sociais negativas e o 
estranhamento social, são possibilidades de constituição social que trazem um peso 
de uma dada refração ideológica, o pensamento de MAR parece buscar na memória 
indícios imaginativos de confrontos com essas refrações ideológicas, percebemos, 
essa que é uma característica do pensamento, da memória e da imaginação na idade 
de transição, a criação. Desse modo, percebemos que ela encontrou nesse professor 
um lugar de aprendizagem, amizade e identificação, um lugar comum para 
trocas/elaborações reflexivas que lhe possibilita o encontro com identidades desejadas 
para a construção de caminhos individuais (p. 65). 

 

Outros diversos questionamentos dos alunos indicam, para a autora, o desenvolvimento 

do pensamento, pois já incluem na pergunta parte da resposta, característica típica da idade de 

transição segundo Vigotski. Por exemplo, ao formular perguntas como “dona, cê é hétera?”, os 

adolescentes buscam delinear conceitos e resolver problemas concretos por meio de uma 

elaboração interna complexa da realidade. 

A autora analisa as provocações mútuas, muitas vezes agressivas, que visam gerar riso 

ou deboche coletivo e servem para demarcar posições de poder e distanciamento em temas 

escolares. No exemplo do estudante que brinca com o termo "malandro", a palavra se torna um 

como instrumento de investigação social e ambiguidade. Embora o poder social real gerado 

seja incerto, a brincadeira cria uma atmosfera simbólica suficiente para resolver a situação 

discursiva. A autora destaca que essa brincadeira funciona como estratégia cotidiana de 

negociação e participação nas práticas culturais, sendo parte do desenvolvimento cultural no 

contexto social. Por meio das relações sociais na sala de aula, observam-se os signos em uso e 

os sentidos compartilhados entre os alunos, revelando como eles incorporam termos (como 

“malandro”, “pedir desculpas”, “piranha”) e estruturam seus enunciados, especialmente nas 

brincadeiras. Esse processo reflete a dialética do desenvolvimento cultural, oferecendo bases 

para entender o pensamento dos adolescentes e seu complexo desenvolvimento. 
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Finalmente, Oliveira (2018) também observa uma visão de mundo compartilhada que 

molda temas e sentidos nas falas dos estudantes. A euforia, o riso e o deboche expressam esse 

compartilhamento de consciência social e percepção imediata da situação. Esses enunciados de 

riso, ironia e sarcasmo refletem uma nova capacidade do pensamento e da consciência social 

no uso de conceitos e palavras. Esse tipo de brincadeiras são instrumentos linguísticos 

multifacetados quem, para a autora, criam espaços de diálogo, permitindo brincar com 

múltiplos sentidos, rompendo com as regras escolares e sociais, disputando espaços de fala e 

funcionando como forma de consciência social e análise, assim, tornam-se ferramentas para o 

desenvolvimento cultural do pensamento e da linguagem. 

Tendo estudado nossos eixos de análise, trabalharemos no próximo capítulo na 

organização de uma síntese final de nossas investigações, isto é, buscaremos dialogar com as 

concepções apresentadas nas pesquisas de nossa revisão bibliográfica, o estudo conceitual da 

obra de Vigotski e as possibilidades de reflexão sobre o modo de produção das adolescências 

na realidade brasileira. Não teremos como objetivo esgotar essa aproximação, mas buscar trazer 

as bases iniciais para compreensão da essência do conceito por nós investigado, sua introdução 

nas pesquisas brasileiras e as lacunas e contradições ainda presentes no pensamento científico 

sobre a idade de transição e crise no contexto brasileiro. 
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CAPÍTULO 5 - ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: CONJUNTURAS PARA 

PENSAR CRISE E ADOLESCÊNCIAS NO BRASIL 

 
A única luta que se perde é que se abandona 

E nós nunca 
Nunca abandonamos luta 

Nunca, nunca 
Há quem endureça sem nunca perder a ternura 

Meu swag, meu estilo, eles não vão ter 
Nunca, nunca 

A guerra que nos reaproximou de nós 
É a mema' que me pôs a repensar meus sonhos 

O quanto neles era só publicidade? 
Fazendo acreditar que eram meus próprios planos 

Medo de fazer meus próprios planos serem 
Nossos planos 

Memo' que eu tombe antes de vê-los 
Agora vendo florescerem inevitavelmente 

Eu sei que estarei lá no dia que eles finalmente cheguem 
(Don L, Primavera) 

 

Com o objetivo de findar nossas reflexões, buscaremos neste último capítulo, organizar 

uma síntese entre os dois momentos de estudo desta dissertação, a revisão conceitual do Tomo 

IV e a revisão bibliográfica das produções brasileiras. Buscando organizar os dois momentos 

em unidade, traremos nossas considerações finais a partir da tentativa inicial de produzir 

elementos para uma compreensão mais concreta das adolescências brasileiras, tendo como foco 

principal a crise da idade de transição neste contexto, além de buscar propor o conceito 

enquanto uma possível ferramenta para educação neste período, sem transpô-lo de forma 

acrítica ao contexto histórico-cultural em foco. Para isso, trataremos da adolescência enquanto 

fenômeno histórico e partiremos para análise dos dados concretos das infâncias e adolescências 

no Brasil, assim, buscaremos possíveis contradições e lacunas entre os preceitos clássicos, a 

produção científica neste escopo e nossa possível contribuição para uma compreensão objetiva 

desses fenômenos. 

Ariés (1986), em seu estudo sobre a história social da criança e da família, remonta os 

períodos da infância e adolescência como produtos históricos e da organização social, isto é, a 

duração do que hoje entendemos como infância estava restrita aos primeiros meses de vida, isto 

é, à sua época de maior fragilidade física. À medida que a criança crescia se transformava em 

um jovem adulto e era diretamente inserida ao universo dos adultos exercendo atividades 

comuns, não havia, assim, um período intermediário em que o individuo pudesse se apropriar 

do modo de vida adulto. A realidade da família se transforma gradualmente no século XV 
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quando a educação passa a ser concebida como instrumento de iniciação social para a passagem 

da criança ao adulto. Esse tempo da criança na escola faz crescer a relação de dependência 

desses com os pais, assim, a família agora não era mais apenas uma instituição privada com 

direito para transmissão de bens e nome. A criança tornava-se o centro da família e essa, por 

sua vez, o centro da sociedade. 

Até o século XVIII, no entanto, o que denominamos adolescência não era uma realidade. 

Este foi o período de início da diferenciação entre criança e adolescente. Para o autor, foi o 

processo de escolarização e o distanciamento da criança do mundo do trabalho que inaugura o 

período da adolescência como etapa do desenvolvimento humano, sendo, dessa forma, um 

conceito historicamente recente que surge no século XIX com a Revolução Industrial quando 

o mercado de trabalho passa a exigir mão-de-obra qualificada o que se torna responsabilidade 

da escola (Ariés, 1986). 

No entanto, o prolongamento do período de estudo e distanciamento da família e do 

trabalho para formação estava recluso aos filhos da classe burguesa que, ao final desse tempo, 

passariam a ocupar a administração e os negócios de interesse da família. Para Ariés (1986), 

esses jovens, agora formalmente educados, apresentavam pensamentos socialmente 

considerados revolucionários e ameaçadores para a ordem social e desta noção advém a 

atribuição pejorativa da juventude. Assim, o termo adolescência, efetivamente se consolida no 

século XX como uma ferramenta para especificar o predomínio de mudanças biológicas que 

justificariam as transformações comportamentais. Desigualmente, aos jovens filhos da classe 

pobre, estava destinado o pouco acesso à educação, a necessidade de sobrevivência e as 

condições precárias de inserção precoce no mundo do trabalho. Essa parcela, claramente, 

desenvolveria diferentes necessidades e características que, na visão de Ariés (1986) pouco 

foram estudadas pelas ciências humanas, para as quais, os adolescentes da classe burguesa eram 

alvo principal das pesquisas, tendo suas características consideradas universais. Em síntese, os 

estudos sobre esse período do desenvolvimento se constituem pela análise das mudanças 

psicológicas e sociais no contexto da adolescência burguesa. 

Essa noção, de maneira similar, também é endossada por Bock (2004). Ao apresentar 

os resultados de uma pesquisa conduzida com psicólogos no estado de São Paulo, a autora 

analisa o significado atribuído por esses a constituição do ser humano e evidencia a 

naturalização dessa concepção, ou seja, uma perspectiva pouco compromissada em explicar a 

gênese do psiquismo humano, como se este fosse um fenômeno garantido a toda criatura 

humana pelo simples ato biológico do nascimento. A autora também analisa a compreensão de 

adolescência em textos publicados para orientação de pais e professores na educação de 
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adolescentes. Neste caso, notou-se que a adolescência é, em geral, apresentada por elementos 

negativos no sentido de serem características socialmente desvalorizadas, ou seja, em evidência 

estão aspectos de incompletude, imaturidade, instabilidade emocional e rebeldia como 

características universais e inevitáveis; as relações com o mundo social e os adultos são 

compreendidas como interferência nesse processo, mas não como constituintes. 

Nessa toada, a orientação aos pais e professores estão principalmente direcionadas à 

tolerância, compreensão e paciência. Estes adultos devem controlar, usar da autoridade e da 

imposição das regras do mundo adulto ao passo que devem o fazer com compreensão e 

estabelecimento de relações democráticas. Este adolescente universal hipotético, no entanto, 

faz parte das camadas de médio e alto poder aquisitivo – sem que haja qualquer menção direta 

a isso. 

 

[...] adolescência, da forma apresentada nos textos, não tem gênese social. Nenhuma 
das suas características é constituída nas relações sociais e na cultura. Assim, ao se 
pensar a problemática da adolescência não se toma qualquer questão social como 
referência. A falta de políticas para a juventude em nossa sociedade, a desqualificação 
e inadequação das atividades escolares para a cultura jovem, o sentimento de 
apropriação que os pais têm, em nossa sociedade, com relação aos filhos, as 
contradições vividas, a distância entre o mundo adulto e o mundo jovem, a 
impossibilidade de autonomia financeira dos jovens que ou não trabalham ou 
sustentam a família, nenhuma destas questões é tomada como elemento importante 
para compreender a forma como se apresenta a adolescência em nossa sociedade. As 
relações familiares são as únicas que aparecem nos textos e são fator de influência 
sobre a adolescência, mas não a constituem (p. 38). 

 

A esse ponto, já sabemos, entretanto, que a humanidade é transmitida e apropriada pelo 

indivíduo a partir dos instrumentos da cultura, sendo assim, diferenças sociais evidentemente 

implicarão em diferentes modos de acesso a essa humanidade produzindo desenvolvimentos 

psicológicos distintos entre os indivíduos. Mas, o que parece estar em jogo, na realidade, é 

valorização do indivíduo produtivo. Nesse caminho, infância, adolescência e velhice, fases 

socialmente improdutivas do ponto de vista econômico são desvalorizadas e a visão 

naturalizada sobre o desenvolvimento humano, em especial a adolescência, reforçam esses 

valores. As fases do desenvolvimento vão se constituindo como uma grande oposição ao adulto 

produtivo, este que sim é a meta, o estágio essencial a ser atingindo. O adolescente, portanto, 

passa a ser exclusivamente o vazio das características a serem adquiridas, restando a ele os 

atributos conflituosos e negativos que inevitavelmente o guiarão para o que ainda não é. 

Essa visão não está restrita as teorias defensoras da maturação biológica para a 

explicação do psiquismo ou da ideia mecanicista do meio. Como pudemos ver no capítulo 

anterior, o grande entrave nas tentativas de superar essa concepção sobre adolescência é a 
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própria reprodução indiscriminada de pressupostos hegemônicos e biologizantes em nome de 

uma teoria como a de Vigotski que, fundamentalmente, olha para a maturação sexual ou 

puberdade na adolescência não como definitiva, mas em unidade com a dimensão histórica e 

cultural, ou seja, ao reproduzir a ideia de rebeldia, conflito com os adultos, baixo rendimento 

escolar, principalmente quando se discute crise, como típicas das adolescências, nos 

perguntamos até que ponto não estamos apenas reforçando a mesma tese hegemônica sobre o 

período do desenvolvimento em foco? Souza e Silva (2018) esclarecem bem a concepção de 

Vigotski sobre a unidade sujeito-corpo na transição para a adolescência: 

 

Na adolescência, a formação de um corpo qualitativamente e quantitativamente 
diferente da infância resulta em novas configurações subjetivas. Não nos é 
desconhecida, por exemplo, a afirmação de que a adolescência é uma fase 
inerentemente problemática. Sabemos que tal acepção parte de preconceitos e 
estereótipos que são herdados da teoria maturacionista. Há, de fato, um pensamento 
hegemônico defensor da ideia de que os adolescentes, ao não saberem lidar com as 
transformações biológicas, entrariam em conflito e teriam propensão a determinados 
comportamentos inadequados, muitas vezes não condizentes com o que é aceito 
socialmente. 
Vigotski não nega que a adolescência é um período crítico. Mas sua afirmação se 
sustenta por um percurso epistemológico radicalmente diferente das concepções 
vigentes em sua época. Na verdade, o psicólogo bielorrusso (1984/2014) critica alguns 
que defendem esse período enquanto uma crise que evolui de forma dramática e 
negativa, e outros que argumentam a favor de uma maturação baseada em aspectos 
positivos e uniformes (p. 4). 

 

Para Abramo (1997), quase toda produção sociológica preocupada com a questão da 

juventude está direcionada ao processo de socialização e possíveis disfunções nesse sentido. 

Melhor dizendo, a juventude como desenvolvimento de capacidades e ajuste aos papéis adultos 

pressupõe que qualquer falha nesse processo será tema de preocupação social apresentando 

riscos a sua continuidade. Essa perspectiva, no entanto, é quase sempre vista por uma 

problematização moral, ou seja, a coesão moral da sociedade em conjunto a integração moral 

dos jovens como futuros membros funcionais à sociedade. A autora ainda destaca que desta 

noção advém o desencadeamento do “pânico moral”, isto é, angústias e medos em relação a 

manutenção da ordem social, do conjunto coeso de normas sociais. 

Sobre a condição da juventude na sociedade brasileira, Abramo (1997), em um recorte 

temporal da década 1950 a 1990, demonstra como é possível notar as transformações dessa 

percepção no nosso país. Segundo a autora, os jovens na década de 50 apresentavam para a 

sociedade um comportamento desviante ou delinquente, fato que começou a ser compreendido 

como inerente à juventude. Já nas décadas de 60 e 70, de forma contrária, a juventude politizada, 

comprometida com questões sociais, incluindo o movimento dos estudantes contra a ditadura 
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por exemplo, é que ameaçavam a ordem pública com suas ideologias. Interessante notar, 

entretanto, que essas viriam a se transformar em virtudes quando nos anos 80 a juventude passa 

a ser concebida como descompromissada, consumista, individualista. A geração seguinte, nos 

anos 90, novamente passa a ser olhada a partir de características desviantes, com dificuldades 

de adequação às normas e regras sociais, a formação de “gangues”, como eram denominados 

os grupos de adolescentes não estavam interessadas com questões sociais e eram vistos como 

violentos, envolvidos com drogas e criminalidade, muito semelhante a concepção dos anos 50. 

Atualmente, buscando adicionar uma reflexão ao estudo da autora, o avanço da 

tecnologia influencia objetivamente o papel das redes sociais no cotidiano e na concepção de 

mundo dos indivíduos. Considerando isso, podemos observar concepções similares às 

apresentadas anteriormente que se propagam e “viralizam” nas redes sociais, em especial as 

histórias da denominada “geração Z” no mercado de trabalho. Nesses conteúdos, os 

adolescentes e jovens da vez novamente são vistos como descompromissados, desleixados com 

a atividade produtiva, podendo comprometer a reprodução social. 

O debate sobre trabalho e juventude inunda as redes sociais, e mesmo aqueles que 

buscam refletir sobre essa relação acabam endossando a mesma perspectiva aversiva da 

população jovem. Vemos essa ideia no episódio 27 do podcast do jornal Estadão10, cuja 

chamada já aponta para concepções de teor negativo – “Avessos a burocracias, não gostam de 

trabalhar e rompem hierarquias. Estas são apenas algumas das características associadas à 

geração Z (nascidos entre 1995 e 2012). Será que a avaliação é justa?”. O seguinte trecho da 

entrevista também direciona um olhar pejorativo aos jovens e envaidece a exploração do 

trabalho – importante ressaltar que, mesmo que as participantes do podcast em alguma medida 

não concordem, ao longo do debate, fielmente com essa concepção unicamente negativa, 

apontando também para virtudes da mesma geração, encontramos um vídeo curto, 

impulsionado na rede do Estadão no ‘TikTok’, contendo apenas o seguinte trecho da entrevista. 

 

Entrevistadora questiona CEO de uma agência de marketing sobre a visão de 
trabalho e juventude: “Não tem mais essa de ‘vou dar a minha vida pelo trabalho’?” 
CEO: “Muito difícil... Tem o olhar para mim, eu sinto muito isso no dia a dia. Eu não 
estou bem e não vou ultrapassar o meu limite (...). Eu vou chegar para o meu gestor e 
vou comunicar: ‘Não estou bem, preciso de um dia off’. 
Isso, muitas vezes, dentro de uma dinâmica de trabalho, você tinha medo, você não 
falava... Você trabalhava até o último segundo, mesmo doente.” 

 

 
10 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=DQPTNy6E6bE. Acesso em: 24 ago. 2025. 
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Entendendo os limites da comparação exposta, o que estamos querendo enfatizar é que 

a concepção de adolescência e juventude como conflituosa, rebelde, insubordinada, difícil de 

educar é histórica e diretamente relacionada a necessidade de manutenção da ordem produtiva. 

Nossa grande questão é o fato desta relação estar sendo reproduzida nos postulados sobre crise 

do desenvolvimento na perspectiva histórico-cultural. Mais uma vez, sabemos que as condições 

concretas de organização da sociedade podem empiricamente mostrar comportamentos 

conflituosos dentre os adolescentes, no entanto, a forma como tem sido apresentada essa visão, 

parece inverter o que está em sua base, reproduzindo esses sintomas como inerentes ao 

desenvolvimento, e não como produtos da relação dialética entre a história individual e cultural 

dos sujeitos. 

Se estamos, simplificadamente, concebendo que o período crítico é essencialmente 

caracterizado pela contradição instaurada na reconfiguração da situação social de 

desenvolvimento – como apontamos no capítulo 3 em nossa síntese sobre o conceito – 

precisamos pensar como, a partir de alguns dados das adolescências brasileiras, possivelmente 

essa contradição se instaura no curso do desenvolvimento da crise nas crianças em transição 

para a adolescência no Brasil. Para isso, trazemos alguns dados que podem nos ajudar a situar 

as condições do adolescer na sociedade brasileira. 

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), considera-se adolescente 

aquele entre doze e dezoito anos de idade. O Ministério da Saúde (Brasil, [s.d.]) segue a 

normativa da Organização Mundial da Saúde (OMS), concebendo adolescente o indivíduo entre 

10 e 19 anos e utiliza também o termo “pessoas jovens” para o conjunto de indivíduos na faixa 

etária de 10 a 24 anos. A estimativa populacional de 2024 produzida pelo IBGE e 

posteriormente estratificada pela Fundação Abrinq (2025) apontou que um quarto da população 

residente no Brasil eram de crianças e jovens até 19 anos de idade, o que significa 57 milhões 

de pessoas que representam 26,8% da população. 

Ainda sobre os dados estratificados pela Fundação Abrinq (2025) tendo como fonte o 

Censo Demográfico do IBGE de 2022, neste ano aproximadamente 27 milhões de pessoas no 

Brasil não tinham acesso à rede geral de distribuição de água, sendo que 8,2 milhões eram 

crianças e adolescentes com até 19 anos, representando, portanto, 30,3% da população sem 

acesso a distribuição de água. Também em 2023, pouco mais de 6,3 mil escolas informaram 

não ter acesso a qualquer forma de coleta de esgoto e 3 mil não tinham acesso a qualquer forma 

de distribuição de água. 

Em 2023, um dos indicadores do IBGE, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD Contínua), mostrou que mais de 1,6 milhões de crianças e adolescentes entre 
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5 e 17 anos se encontravam em situação de trabalho infantil. Quando se distribui a população 

de crianças e adolescentes, percebe-se que há uma queda no número de crianças nessa situação, 

mas a condição dos adolescentes permanece a mesma ao longo da série histórica, isto é, mais 

de 3 em cada 4 indivíduos (78,5%) em situação de trabalho infantil tem entre 14 e 17 anos de 

idade. Apesar da tendência de queda, no primeiro semestre 2024, 2 milhões de adolescentes 

nessa faixa etária trabalhavam ou procuravam emprego (Brasil, 2024). 

Ainda, o PNAD de 2024 aponta que 8,7 milhões de jovens de 14 a 29 anos não haviam 

completado o Ensino Médio por terem abandonado a escola sem concluir essa etapa ou por 

nunca a terem frequentado. Nesse grupo, o maior percentual de abandono ocorre a partir dos 

16 anos, 16,5%. Ainda assim, o abandono precoce correspondente ao ensino fundamental, etapa 

que deveria estar universalizada: 6,5% desses jovens deixaram a escola com até 13 anos e essa 

taxa é maior no nordeste do Brasil (7,8%). No entanto, é na faixa dos 15 anos que a taxa de 

evasão aumenta significativamente, quando o percentual de abando atinge 12,6%, quase o 

dobro da taxa de 6,5% até os 13 anos. Os principais motivos apontados por esses jovens de 14 

a 29 anos foram a necessidade de trabalhar (42%) e a falta de interesse em estudar (25,1%), 

entre as mulheres, 23,4% delas também apontam a gravidez como causa (Brasil, 2025). 

 Continuamente, a mesma pesquisa mostra que 76,7% dos jovens entre 15 e 17 anos 

frequentaram ou concluíram o ensino médio, no entanto, pensando na progressão dos estudos e 

na etapa ideal de formação para o grupo dos 18 aos 24 anos de idade, os indivíduos brancos 

representaram 6,2% dos que haviam terminado a graduação (etapa ideal da idade), contra 

apenas 2,9% das pessoas pretas ou pardas. Para a análise do IBGE, entre pretos e pardos o 

número continua muito abaixo do esperado, mostrando que ainda existem desafios de acesso a 

formação de nível superior para esse grupo étnico, que representa o maior percentual de atraso 

escolar. 

A Fundação Abrinq (2025), analisando dados do Ministério da Saúde e do IBGE, 

estabelece que, em 2023, 90,3% dos óbitos obtidos por homicídio de crianças e adolescentes 

com até 19 anos são cometidos contra adolescentes de 15 a 19 anos, além disso, as notificações 

de negligência e abandono de vítimas com até 19 anos de idade é de 57,9% em relação a 

população negra, contra 34,3% em comparação a população branca. A proporção de óbitos de 

crianças e adolescentes dessa faixa etária por intervenções legais e operações de guerra no 

período de 2015 a 2023 é de 80,9% em referência a pessoas negras e 18,3% a pessoas brancas. 

Também em 2023, registrou-se um aumento de 15,5% no número de lesões autoprovocadas em 

relação ao ano anterior. Dessas, cerca de 30% dos casos se referiam a crianças e adolescentes. 

O número de caso de suicídios em vítimas do sexo masculino é quase o dobro em relação às 
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mulheres, mas em relação ao número de lesões autoprovocadas, cerca de 3 em cada 4 casos são 

registrados em vítimas do sexo feminino. 

Ao reunirmos, portanto, alguns dados concretos das condições de vida das crianças e 

adolescentes no Brasil, é possível clarificar que essas conjunturas extremamente desiguais irão 

produzir obstáculos objetivos e heterogêneos para o desenvolvimento humano. Claro está que 

as pesquisas por nós investigadas de uma forma ou de outra também buscam trazer esses 

recortes em suas análises. No entanto, essas críticas parecem se dissolver ao longo das análises 

que as pesquisas se propõem a desenvolver, produzindo uma cisão entre o momento de 

apresentação dos conceitos da Psicologia Histórico-Cultural e o exame dos dados empíricos 

produzidos nas investigações. Há, em alguns casos, a marca da necessidade de 

contextualização, mas parece que o que é essencial ao conceito acaba se perdendo na descrição 

da conduta dos adolescentes. Como já dissemos anteriormente, e os dados apresentados 

solidificam essa ideia, a passagem para a adolescência e a crise instaurada nesse momento, 

muito provavelmente se mostrará conflituosa em parte dos adolescentes brasileiros justamente 

pela organização social. Esperar o contrário, assim como aponta a pesquisa de Oliveira (2018) 

analisada em nossa revisão, é mais questionável do que apontar para características de 

instabilidade. Ou seja, o que parece haver, na análise da realidade brasileira é uma inversão 

desses valores. 

O que nos resta é comprometermo-nos com a reflexão sobre como, para os adolescentes 

que frequentam essas escolas sem acesso a distribuição de água, para aqueles que precisam 

trabalhar e abandonam os estudos, aqueles que enfrentam todo tipo de violência etc., tem se 

instaurado a contradição essencial da crise? Isto é, qual a qualidade, na passagem para 

adolescência, da transformação da situação social de desenvolvimento e o que se produz na 

viragem no desenvolvimento em comparação àqueles que tem, pelo menos, alguns de seus 

direitos garantidos? 

Nesses questionamentos, é importante frisar, não estamos afirmando que os 

adolescentes da classe média ou burguesa, que tem a maior parte de seus direitos mais básicos 

garantidos, terão a possibilidade plena de humanização, uma vez que eles e os adolescentes 

trabalhadores estão submetidos aos mesmos aparatos ideológicos do modelo neoliberal. O que 

queremos dizer é que, por um lado, a inflexão dos conceitos mais clássicos nas reflexões sobre 

o desenvolvimento na realidade brasileira ou, por outro, uma noção de relação entre opostos, a 

partir de uma lógica binária (burgueses com possibilidade de humanização versus trabalhadores 

fadados a um desenvolvimento fragmentado) são posturas que não nos permitem avançar na 
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concepção objetiva dos adolescentes brasileiros e remontam a velha dicotomia natureza versus 

criação supostamente já superada na Psicologia. 

Agora, também é necessário destacar que as citadas condições de desigualdade estão 

amparadas por um projeto político e ideológico. Pereira (2023), em um resgate histórico-

político muito oportuno, mostra como desde a redemocratização no Brasil, apesar dos diferentes 

governos, a grande estratégia econômica neoliberal – que surge da necessidade de superação da 

crise do capital – se mantem intocada com políticas de privatizações e programas sociais 

viabilizados pela lógica de mercado. Em 2016, com o impeachment golpista da então presidente 

Dilma, uma guinada ultraliberal ou ultra neoliberal, aprofundam-se as reformas liberais que não 

eram possíveis nas condições de gestão social-liberal do Partido dos Trabalhadores (PT), por 

exemplo – ainda que no governo de Lula a burguesia interna tenha alcançado recorde de 

lucratividade, esse processo vem conciliado ao fomento de políticas para os setores mais 

precarizados, mas sem tocar na estrutura neoliberal. O que ocorre é que o avanço do 

conservadorismo e do neofascismo Bolsonarista não surge alheio a essas décadas de políticas 

neoliberais, muito menos como produtos diretos de uma ou outra figura política, mas como 

resultado da produção de uma sociabilidade específica. 

O neoliberalismo é mais do que apenas uma política econômica, mas também estratégia 

de desenvolvimento tendo como premissa a ampliação da mercantilização das relações 

humanas, assim, retoma as ideias clássicas do liberalismo como liberdade econômica e o 

individualismo, reconhecendo a necessidade de um estado mínimo em intervenções 

econômicas, mas paradoxalmente, autoritário com resistências e violento a movimentos sociais 

e sindicais que ameacem sua hegemonia. É, portanto, uma forma particular do capitalismo que 

intensifica a fetichização da realidade, criando a concepção do que é histórico e produto do 

social como algo natural e místico, reforçando ideologicamente princípios consumistas, 

elitistas, de competitividade e a lógica de mercado como único mediador de relações (Pereira, 

2023). 

O legado dessas políticas na América Latina é a organização de sociedades marcadas 

por profundas desigualdades de classe, gênero, etnia, religião etc., que se transforma, assim, em 

um paradigma quanto a estratégias políticas, econômicas e culturais a partir de consensos 

elaborados por aparelhos privados de hegemonia que ocasionam diversos problemas sociais 

para a classe trabalhadora, sobretudo as camadas mais pobres e que sofrem opressões estruturais 

– mulheres, comunidade LGBT e população negra. Essa conjuntura, portanto, baliza as 

adolescências brasileiras quando apenas parte dessa população tem seus direitos garantidos, 

muitas vezes por meios privados, e aos adolescentes da classe trabalhadora fica destinada a 



124 
 

ausência ou insuficiência de políticas públicas que deveriam promover espaços seguros para 

vivência plena desse período. Ou seja, as adolescências são construções históricas e culturais 

heterogêneas, fundamentalmente atravessadas por marcadores de gênero, raça e classe, sendo 

que aos filhos da periferia o momento que deveria ser potente para a humanização é, na 

realidade, dificultado pela negação de direitos (Pereira, 2023; Pereira, 2019). 

Nesse caos histórico, político e econômico, é imprescindível que a ciência psicológica, 

especialmente qualquer produção no escopo da teoria histórico-cultural encontre análises mais 

objetivas das adolescências brasileiras. Claro está, que essa não é uma tarefa exclusiva da 

psicologia, nem mesmo particular dessa pesquisa, mas a necessidade de pensar a formação da 

subjetividade nessas condições de sociabilidade deve estar no centro das discussões neste 

âmbito da produção cientifica, de modo que possa contribuir à compreensão desse cenário 

social caótico que possibilita, por exemplo, que políticos com expressiva popularidade como 

Jair Bolsonaro, ataquem um dos instrumentos legais de maior reconhecimento internacional 

promulgados no Brasil para proteção aos direitos da criança e do adolescente, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990). 

Em 2018, naquela época candidato à Presidência, Bolsonaro, segundo reportagem de 

Soares (2018) para o jornal O Globo, disse que o documento deveria ser rasgado por “estimular 

vagabundagem e malandragem infantil”, na mesma ocasião ele incita uma criança de quatro 

anos a simular uma arma e atirar, ao ser questionado ele diz que encoraja o uso de arma de fogo 

para crianças. Segundo o ECA, criticado por Bolsonaro, “vender, fornecer, ainda que 

gratuitamente, ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, munição ou 

explosivo" é crime, com pena prevista de três a seis anos (Brasil, 1990, art. 242). O artigo de 

Lima, Luvish e Caroni (2025), nos lembra a importância e relevância mundial do Estatuto 

agredido pelo ex-presidente da república: 

 

Foi com a promulgação do ECA que o Brasil se comoveu de sua postura passiva e 
frequentemente negligente diante da vulnerabilidade juvenil para uma atuação ativa, 
humanista e juridicamente consistente, alinhando-se aos mais elevados padrões 
internacionais de proteção de direitos humanos. Este é um motivo de bastante orgulho, 
posto que, não obstante a frequente crítica direcionada às leis brasileiras por suas 
falhas, ambiguidades e omissões, o ECA se destaca por sua técnica legislativa 
apurada, ideias avançadas no que concerne a proteção e defesa de indivíduos em 
formação e, ainda, a sua abrangência normativa, mas se destaca principalmente pela 
efetividade prática que tem alcançado ao longo das últimas três décadas e meia. Trata-
se de um diploma normativo raro, cujo êxito é demonstrado não apenas pelo avanço 
concreto na proteção dos direitos infantojuvenis no país, mas também pela expressiva 
influência que exerce sobre ordenamentos jurídicos estrangeiros. Com efeito, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente transcendeu rapidamente os limites do Brasil e 
conquistou reconhecimento e admiração em diversos fóruns internacionais, servindo 
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como inspiração e referência para reformas legislativas e políticas públicas em outros 
países (p. 3). 

 

O que estamos procurando destacar é que, sem a pretensão de resolver o problema do 

conceito adolescência ou mesmo estabelecer critérios fixos das características de crise da idade 

de transição no cenário brasileiro, para avançar nesse sentido é preciso partir da realidade 

concreta que particulariza a vivência adolescente. Se estamos enfatizando que a essência 

humana está nas relações sociais, a formação de cada indivíduo se constituirá a partir delas sob 

a base desse modo de produção da vida, ou seja, se afirmamos que na base da produção 

capitalista estão as desigualdades sociais, essas se tornam essência no desenvolvimento 

ontogenético (Pereira; Magalhães; Pasqualini, 2020). A citada guinada neoliberal dos últimos 

anos no Brasil produz, portanto, diferentes condições de desenvolvimento, mas, principalmente, 

obstáculos para o percurso da humanização.  

Aprofundando nessas análises, é necessário atrelarmos a discussão proposta até aqui aos 

marcadores culturais de gênero e raça que são indispensáveis para compreensão da 

sociabilidade na esfera capitalista e que, portanto, também esteiam a formação da personalidade 

nas adolescências. Nessa leitura, preconceito e discriminação não podem ser compreendidos 

pela simples manutenção convencional ou herança de um patriarcado ou racismo pré-

capitalista, mas como parte integrante de sua dinâmica. Melhor dizendo, no capitalismo a 

estratificação social limita as potencialidades humanas, mas sua lógica ou crença aparente é 

justamente o contrário, isto é, a suposta liberdade dos sujeitos no capitalismo colocaria o 

indivíduo em vantagem ou desvantagem a depender do modo como ele joga no processo de luta 

pela sobrevivência, assim, a nível aparente, não são as estruturas que limitam as potencialidades 

humanas, mas a ausência dessas potencialidades a nível individual que dificultam ou impedem 

a organização plena de uma ordem competitiva (Saffioti, 2013). 

O que estamos procurando destrinchar aqui é a própria raiz da sociabilidade capitalista 

brasileira – produto de uma articulação social complexa cujo núcleo se constitui nas relações 

de exploração, dominação e alienação – e como seu desvelamento está na base para avançarmos 

no entendimento da contradição essencial na passagem de uma idade a outra (crise), isto é, para 

buscar estabelecer possíveis caminhos para compreensão da qualidade das transformações nas 

funções psicológicas superiores dos adolescentes brasileiros. 
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Partindo da Teoria da Reprodução Social11, entendemos que o capitalismo é um sistema 

unitário que integra, mesmo que de formas desiguais, produção e reprodução, essa dinâmica 

significa que quaisquer mudanças em uma das esferas se refletirão na outra. Salários baixos, 

cortes neoliberais no trabalho poderão, por exemplo, produzir cenários de despejos e até mesmo 

violência doméstica, assim, é preciso analisar opressão e exploração como aspectos 

objetivamente integrados. A opressão às mulheres, por exemplo, está além das relações de 

gênero dentro do lar, girando em torno da importância social do trabalho doméstico para o 

capital, ou seja, revela como a produção e reprodução da força de trabalho é condição para a 

dinâmica capitalista (Bhattacharya, 2019; Fergunson; McNally, 2017). 

Para Arruzza (2015), entender o capitalismo unicamente pela extração de mais-valia e 

alienação é como “tenta explicar a anatomia do corpo humano pelo funcionamento do coração” 

(p. 48). É inegável, entretanto, a dominação e a relação de hierarquia social baseada em gênero 

e que os homens, inclusive das classes mais baixas, se beneficiam dessas vantagens, no entanto, 

na sociedade capitalista é a privatização do trabalho de cuidado dentro do âmbito familiar, ou 

seja, sua falta de socialização que determina a carga de trabalho mantida fora do mercado. São, 

portanto, as relações de opressão e dominação que determinam a forma como a carga de 

trabalho é distribuída de forma desigual, esse fato potencializa a extração de mais-valia 

diretamente, uma vez que, não se remuneram as funções essenciais para a reprodução social – 

cuidado físico e ideológico das gerações que irão compor o exército de trabalhadores – e, 

indiretamente, pelo rebaixamento dos salários destinados às mulheres (Arruzza, 2015; Pereira, 

2024). 

Essa noção é sumariamente importante para entendermos a condição da formação da 

personalidade e das funções psicológicas superiores das adolescentes, uma vez que se naturaliza 

a função do cuidado como parte da experiência feminina e suas condições mais precárias de 

trabalho. Essas questões se intensificam ainda mais se analisarmos a vida cotidiana das garotas 

no Brasil que enfrentam obstáculos objetivos para vivência adolescente. Se a preocupação e 

reflexão sobre a atividade de trabalho, entrada no mercado de trabalho e possível “escolha” 

profissional, é central no momento da adolescência, não se pode apontar essa característica 

 
11 Para Bhattacharya (2019), a Teoria da Reprodução Social mostra como a produção de bens e serviços e a 
produção da vida são parte de um único processo. A força de trabalho, em geral, é reproduzida em três processos 
conectados que se constituem como atividades que formam a base do capitalismo pois reproduzem o trabalhador, 
mas sem cobrança para o sistema, pois se realizam dentro do âmbito privado do lar e da comunidade. Esses 
processos são: 1) atividades que regeram a trabalhadora fora do processo de produção e permite seu retorno a ele 
(comida, cama para dormir, cuidados com saúde etc.); 2) atividades que mantém e regeneram pessoas fora da 
produção, futuros ou antigos trabalhadores (crianças, adultos fora do mercado por quaisquer motivos etc.); e 3) a 
reprodução de novos trabalhadores, ou seja, dar à luz. 
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como uma instância puramente abstrata inerente ao período da adolescência, mas imbricadas 

nas condições concretas dessa atividade no capitalismo. Esses marcadores de gênero são 

formalmente integrados a vida individual e enquanto sociedade as individualidades são 

mediadas pela organização de todas as esferas que conduzem o desenvolvimento dessas jovens 

a partir desses recortes, ou seja, na escola, na família, nos poucos (ou nenhum) espaços para 

criatividade e lazer. Se a adolescência seria um momento para formação da concepção de 

mundo, da personalidade, do avanço das funções psicológicas para o pensamento 

verdadeiramente livre, garantir essa possibilidade significa romper com a organização social 

que fragmenta essa vivência a partir dos mecanismos de opressão. 

Ainda, Moraes (2021) chama atenção para o fato de que as mulheres negras no Brasil, 

historicamente marcado pela escravidão, têm sido remuneradas precária e informalmente por 

trabalhos domésticos desde seu acesso ao mercado de trabalho, salientando que apenas o estudo 

histórico e particular que abarcam a vivência concreta dessas mulheres racializadas podem 

revelar o nexo das relações contraditórias de exploração e opressão à totalidade da lógica de 

acumulação capitalista. Não há, portanto, trabalho fora do gênero e raça, assim como, não há 

gênero fora da raça, do trabalho e da sexualidade. Essa noção também vale para pensarmos 

adolescências, ou seja, não há adolescente sem raça, gênero e classe, assim como a vivência da 

crise não se dará alheia a esses fenômenos. Como, portanto, poderíamos dizer que, em uma 

sociedade imbricada nesses atravessamentos culturais, adolescentes da periferia cujo direito ao 

lazer, condições dignas de moradia, acesso a saneamento básico e saúde etc., são sucateados, 

que precisam se submeter a subempregos e, por vezes, serem responsáveis pelo trabalho 

doméstico e de cuidado, viverão hegemonicamente as mesmas contradições do período crítico 

pelo critério da idade ou período do desenvolvimento? 

Machado (2020), acrescentando a essas concepções, argumenta que entender de que 

forma classe, raça, gênero e sexualidade se relacionam só é possível quando são tratados como 

um problema político. Esses grupos tem em comum a luta contra a exploração, alienação e 

opressão, mas as vivenciam de forma diferente, para a autora, o capitalismo no Brasil se trata 

de uma totalidade contraditória racista, (hetero)sexista e dependente, assim, a experiencia das 

mulheres negras, por exemplo, é pautada por essas descriminações, fazendo com que elas 

ocupem lugares subalternos nas relações sociais, mas essa experiencia integra tanto a 

experiencia da classe, como as particularidades, ou seja sua vivencia concreta da opressão. O 

que a autora destaca, portanto, é que a profunda compreensão dessa realidade contraditória do 

capitalismo no Brasil não implica abandonar o aspecto da subjetividade e da vivência, mas 

coloca essa esfera como condição para historicizar as relações e possibilitar sua transformação. 



128 
 

O que endossamos é que essa mesma perspectiva deva ser um alicerce para progredirmos na 

compreensão das adolescências e crises da idade de transição na realidade brasileira. 

Pensando mais concretamente as questões de raça, em uma resenha do livro “Brasil: 

raízes do protesto negro”, Abrahão (2024) ressalta como a obra de Clóvis Moura ajuda a 

compreender a complexidade da formação social brasileira e a divisão racial do trabalho cuja 

base está marcada pelo rebaixamento histórico da força de trabalho da população negra em 

comparação a não negros. Negros são historicamente a população mais prejudicada na obtenção 

de direitos básicos como saúde, habitação, educação e acesso ao mercado de trabalho formal. 

O autor da resenha traz dados atuais que reforçam as teses de Moura: em 2023, segundo 

o IBGE, a renda média de um trabalhador negro era de 39,2% menor do que um trabalhador 

não negro; a taxa de desemprego da população negra nesse mesmo ano era de 65,1%; as taxas 

de letalidade são crescentes para essa população, no período de 2019 e 2021 o risco de uma 

pessoa negra se tornar uma vítima letal passou de 2,6 para 2,9 em relação a uma pessoa não 

negra. Essa contextualização é importante para análise da realidade contemporânea uma vez 

que o avanço da extrema direita e do discurso ultra neoliberal no Brasil acirram as ideias de 

uma “democracia racial”, seja por via ideológica ou de repressão e extermínio, perpetuam 

práticas racistas que culpabilizam essa parcela da população por suas condições de vida e 

trabalho, essa noção de “igualdade perante a lei” dissimula a objetiva desigualdade social 

(Abrahão, 2024). Mais uma vez, nossas reflexões seguem a mesma trajetória, isto é, o recorte 

de raça nos traz mais uma das múltiplas determinações para a singularidade adolescente, o que 

nos inquieta, portanto, é procurar entender, de forma unitária, qual a qualidade da reformulação 

da situação social de desenvolvimento e o que se produz na viragem do desenvolvimento, 

quando falamos dessas diferentes vivencias? Se a atividade de trabalho é preocupação essencial 

na adolescência, assim como a formação da concepção de mundo, qual a forma que essas 

instancias tomam nas condições concretas da vida?  

Trazendo essa discussão para o campo da educação, Carvalho (2012) identificou, em 

um levantamento de teses e dissertações de 1993 a 2007, que muitas pesquisas sobre 

desempenho escolar e gênero tendiam a reforçavam a tese de desempenho inferior nos meninos 

pelo processo de socialização que produz comportamentos mais “agitado” “agressivo” e 

“indisciplinado” e, portanto, conflitantes com a organização da escola, ao passo que, a maior 

adaptação das meninas era explicada pelo comportamento “passivo” e “obediente”. Entretanto, 

Toledo e Carvalho (2018), no contexto de sua pesquisa, apontam que o maior número de alunos 

considerados “bons” era percebido como meninos, em sua maioria brancos, e que se 

destacavam como críticos, ativos e participativos. Nesta ocasião, as meninas “boas alunas” 
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eram concebidas como “não tão brilhantes, mas não dão problemas”. Em outra circunstância, 

Carvalho (2001) também nota que a imagem da “boa aluna” era mais associada às meninas 

brancas (e orientais) e a um certo perfil de feminilidade, enquanto os garotos “bons” eram 

descritos como bem-humorados, líderes e “danados fora da sala de aula”, em contraponto, as 

meninas eram boas alunas apesar de serem quietas. 

 Toledo e Carvalho (2018) buscaram estudar como os meninos avaliados como “bons 

alunos” se relacionavam com os pares, notando que aqueles com alto desempenho na avaliação 

dos professores eram populares na escola e as características importantes para identificá-los de 

tal forma eram evidentemente generificadas, isto é, serem vistos como heterossexuais, 

possuírem habilidades interpessoais como humor e inteligência, ainda, serem bons nos esportes 

ou ter poder físico. Ser branco ou ter um tom de pele mais claro também parecia privilegiar 

alguns dos garotos em sua integração no espaço escolar, uma vez que, se a cor/raça não era 

determinante exclusiva para a popularidade, na inter-relação com outras características como 

as práticas de masculinidades valorizadas, os garotos brancos pareciam desfrutar de 

microprovilégios quando não precisavam lidar com a frequente discriminação racial entre os 

próprios alunos. 

Também, os garotos considerados “femininos” ou “gays” eram mais isolados dos 

demais e nenhum foi avaliado positivamente pelos professores, ao contrário, um dos professores 

ainda atribuía ressalvas a determinado aluno sempre a partir de práticas de gênero, mencionando 

sua feminilidade. As autoras ressaltam como as relações desse aluno eram sempre marcadas 

por conflitos que influenciavam negativamente suas atividades escolares. Ressalvas em relação 

aos comportamentos dos alunos pareciam muito mais direcionadas àqueles que não 

correspondem a determinada masculinidade e aos garotos negros, que eram muito facilmente 

associados a características negativas pelos colegas mesmo quando performavam as 

masculinidades valorizadas e, ainda, em situações de “indisciplina coletiva” professores 

tendiam a desconfiar mais diretamente dos garotos negros. Para Toledo e Carvalho (2018), 

naquele contexto, para ser entendido como “bom aluno” 

 

era necessário encontrar o equilíbrio entre a realização das atividades escolares e a 
participação em momentos de descontração, isto significava mais do que 
simplesmente saber brincar na hora certa. Era preciso também conseguir jogar nas 
relações de poder entre pares. Obrigados a lidar com hierarquias sociais e escolares 
que estruturavam o mundo ao seu redor, os alunos atuavam intensamente na 
construção e reconstrução dessas hierarquias, demarcando diferenças, aproximações 
e distanciamentos, definindo os lugares de cada um. Assim, o lugar de “bom aluno” 
não decorria estritamente da capacidade e desempenho de cada menino, mas sim da 
possibilidade de mobilizar o suporte dos colegas ou sofrer seu boicote, em situações 
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que influenciavam até mesmo a percepção do professor e da professora sobre o 
desempenho de cada aluno (p. 1021). 

 

Da mesma forma, Carvalho (2001) também mostra como as características de 

masculinidade eram importantes para a valorização do “bom aluno”. Para os meninos era 

necessário articular o bom desempenho escolar com a dose certa de masculinidade pela postura 

crítica, a adesão ambígua e não submissa às regras escolares, bom humor e certa autonomia, 

nesse caminho, características socialmente consideradas masculinas como agressividade e 

indisciplina pareciam menos questionáveis e relacionadas às dificuldades de aprendizagem nos 

garotos do que os traços de feminilidade nas meninas que tinham suas dificuldades atreladas à 

feminilidade, como passividade ou sedução – características mais apontadas pelos professores 

ao se referirem a integração e desempenho das garotas nas atividades escolares. 

Essas autoras nos mostram como os valores e os símbolos construídos socialmente sobre 

masculinidade, feminilidade e raça determinam não somente a estrutura socioeconômica como 

também são ativos e marcantes nos sistemas de avaliação escolar, assim, para pensar os 

processos de escolarização das crianças e adolescentes brasileiros é imprescindível refletir 

sobre as relações sociais de gênero, raça e classe que nos informam sobre as concepções de 

bons alunos, disciplina, períodos do desenvolvimento etc. Nesse ponto, o que gostaríamos de 

frisar especialmente é que o postulado do baixo rendimento escolar em alunos que vivenciam 

o período crítico deve ser revisado e contextualizado. Quem são esses alunos conduzidos ao 

fracasso escolar? Será que unicamente a necessidade interna de viragem no desenvolvimento 

provocará tal sintoma? 

Apostamos em uma resposta negativa, uma vez que, como já procuramos esclarecer em 

nosso trabalho, o cenário político e ideológico afeta os processos de educação e aprendizagem 

e, tendo como papel social da escola a transmissão dos conteúdos historicamente construídos e 

a formação dos indivíduos, direcionam também a formação da personalidade adolescente. 

Nesse sentido, frisamos a importância de olhar para os possíveis sintomas da crise na 

adolescência com produtos dessa sociabilidade. 

Além de todas a conjunturas que já apontamos, citamos rapidamente dois fenômenos 

atuais que, como frutos da organização social capitalista neoliberal, assolam o espaço escolar 

intensificando os obstáculos para a humanização nesse contexto. Nos referimos as políticas 

neoliberais de plataformização do ensino e a desenfreada medicalização dos processos de 

aprendizagem. O primeiro caso trata-se de uma oportunidade para a privatização e padronização 

dos currículos e processos pedagógicos. Com contratos milionários, os estados investem em 

recursos digitais e movimentam a disputa nos setores privados por recursos públicos, ao mesmo 
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tempo que na implementação da gestão por resultados, o trabalho docente é desqualificado e 

precarizado e o conteúdo científico e pedagógico esvaziado. O cenário objetivo é o crescente 

controle sobre os currículos e o trabalho docente por meio de instrumentos tecnológicos de 

vigilância e hiper burocratização (Barbosa; Alves, 2023). 

O secretário da Educação do estado de São Paulo, Renato Feder, também empresário no 

ramo da tecnologia, deixa claro o projeto de hipervigilância e cobrança pelo uso das plataformas 

digitais. Em entrevista ao podcast Market Makers, segundo a reportagem de Basilio (2025), ele 

afirma que diretores e dirigentes das escolas que não atingirem as metas do governo Tarcísio 

de Freitas perderão seus cargos. O secretário afirma que “Se não subir [a nota da avaliação], 

tchau. Não bateu a meta, tchau. Eu posso adorar ele, mas se não subir, é tchau”.  

Inúmeros são os relatos dos professores e diretores sobre os impactos negativos das 

plataformas nas escolas, mas relembraremos o caso da Professora Silvaneide Monteiro 

Andrade, que, segundo a reportagem de Oliveira (2025), morreu no interior de um colégio 

cívico-militar no estado do Paraná, em maio de 2025, devido a um infarto fulminante após ser 

assediada por não atingir as metas das plataformas. Se, para a teoria histórico-cultural, os 

educadores devem realizar um trabalho de mediação entre o aluno e o conhecimento, o 

professor é, portanto, elemento fundamental na formação de processos psicológicos superiores 

e da personalidade dos alunos, nesse sentido, o caso da professora de língua portuguesa 

escancara o projeto neoliberal que rema à contramão dessa perspectiva e em direção a ataques 

diretos às condições de trabalho dos professores. 

Se, de um lado temos o desmonte sistemático de condições dignas de trabalho para os 

educadores, do outro, a medicalização dos processos de aprendizagem também marca a 

trajetória de muitos alunos. Diante de um cenário de não-aprendizagem das crianças e 

adolescentes, a tendência por uma explicação científica acaba recaindo no problema individual, 

sendo o insucesso escolar a consequência de prejuízos na capacidade intelectual dos alunos. As 

explicações para a não-aprendizagem são assumidas pela ótica da patologização, tanto por 

processos de biologização, quanto de psicologização, isto é, no primeiro caso, as dificuldades 

escolares acontecem por causa de disfunções neurológicas (como é o caso do Transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH) e, no segundo, a ideia de que as emoções da 

criança prejudicam sua aprendizagem a partir da premissa de que ela não se adapta à escola por 

decorrência de distúrbios emocionais. Esses processos de patologização e medicalização da 

vida cotidiana mostram que o projeto de individualização transforma questões de origem social 

em problemas médicos, produzindo epidemias de diagnósticos e tratamentos (Meira, 2009). 
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Quanto à origem da medicalização não há dúvidas: todo esse processo é motivado por 
interesses financeiros. 
Desse modo, doenças são “descobertas” para que mais medicamentos sejam vendidos. 
Essa é uma prova inequívoca de que estamos mesmo vivendo em um mundo em que 
absolutamente tudo está sendo entregue sem nenhuma cerimônia ao espírito 
mercantilista do capital. 
A indústria farmacêutica tem ocupado atualmente lugar central na economia 
capitalista porque tem sido capaz de utilizar de forma eficiente concepções 
equivocadas amplamente enraizadas no senso comum sobre doença e doença mental, 
alimentando o “sonho” de resolução de todos os problemas através do controle 
psicofarmacológico dos comportamentos humanos (p. 4). 

 

Não nos aprofundaremos nessas discussões especificamente, nosso intuito é apenas 

mostrar concretamente como o espaço escolar brasileiro é atravessado por questões sociais de 

extrema complexidade e, tendo em vista nosso objetivo de contribuir objetivamente para 

compreensão dos processos de formação psicológica do adolescente, todos esses aspectos 

levantados aqui se articulam fundamentalmente para compreensão de categorias importantes 

no escopo teórico por nós estudado e, em especial, o conceito de crise. O que buscamos 

questionar é, diante dessa realidade concreta, como poderíamos explicar adolescência a partir 

de características hegemônicas como a inevitável rebeldia, os conflitos, a dificuldade escolar 

etc.? Como, ainda, poderíamos afirmar que esses sintomas são causados pela reestruturação do 

pensamento que, na adolescência, alcançaria o nível conceitual? 

Para compreensão objetiva da crise da idade de transição na sociedade brasileira, está 

claro, não podemos estabelecer padrões fixos, está posto também que defendemos a superação 

da descrição desse período do desenvolvimento pelo viés sintomatológico. No entanto, como 

qualquer concepção que se propõe dialética, a aparência do fenômeno observado não é 

simplesmente descartável, mas entendida como um primeiro contato, que se supera por 

movimentos de abstrações e, em seguida, é possível voltar a essa realidade concreta agora 

explicada em suas múltiplas determinações. O que queremos dizer é que o sintoma nada mais 

é do que esse primeiro contato, a aparência do fenômeno que nos dá pistas importantes para 

compreensão do período crítico, mas em si mesmo não o explica. Como já apontamos no 

capítulo 3, Vigotski em seus escritos sobre períodos críticos no desenvolvimento, parece ter 

iniciado justamente esse trabalho, mas a reprodução indiscriminada desse movimento de estudo 

acaba por produzir uma concepção errônea do que próprio autor buscava realizar e, ainda, 

reforça uma noção estereotipada da adolescência, que de nada se diferencia de outras teorias 

psicológicas não fundamentadas no materialismo-histórico-dialético. 

O trabalho de Oliveria (2018), analisado no capítulo anterior, traz uma contribuição 

muito importante para avançarmos nessas discussões. Ao analisar o discurso dos adolescentes 

na escola, a autora chega a análises diferentes do que geralmente se produz nas concepções 



133 
 

mais críticas, isto é, ao invés de apenas apontar os problemas da escola e acabar diluindo os 

indivíduos nessas dificuldades, mostra como a análise da singularidade é também um caminho 

para compreensão da totalidade. A autora investiga, a nível de discurso, a forma como o que 

estamos chamando de sintomas nos adolescentes, ou seja, os conflitos relacionais, a rebeldia ou 

indisciplina etc., na realidade transbordam sentidos culturalmente compartilhados o que, ao 

nosso ver, nos dão pistas valiosas para compreensão de uma categoria central para concepção 

da crise nos termos que nos propomos a entendê-la, isto é, a transformação dos interesses. 

Além disso, esses discursos não devem ser entendidos como um mero reflexo do cenário 

cultural, mas dizem também sobre o modo como os alunos disputam as relações de poder dentro 

da escola. Essa análise nos é muito valiosa uma vez que, como vimos a pouco, a condição para 

validação da trajetória escolar dos estudantes – para serem considerados ‘bons alunos’ – parece 

colocar a eles a necessidade de, para além de um desempenho objetivamente satisfatório nas 

tarefas, saber jogar nessas relações de poder, estas que estão fundamentalmente marcadas pela 

sociabilidade capitalista, por sua vez, intrinsicamente unida às questões de classe, gênero e raça. 

O que está em questão nas adolescências é a formação da concepção de mundo e a escola 

é um espaço importante para sua consolidação. Para Gramsci (1999), essa dimensão íntima está 

relacionada a uma noção de homens-coletivos (ou homens-massa), nas palavras do autor: 

 

Pela própria concepção do mundo, pertencemos sempre a um determinado grupo, 
precisamente o de todos os elementos sociais que compartilham um mesmo modo de 
pensar e de agir. Somos conformistas de algum conformismo, somos sempre homens-
massa ou homens-coletivos. O problema é o seguinte: qual é o tipo histórico de 
conformismo, de homem-massa do qual fazemos parte? Quando a concepção do 
mundo não é crítica e coerente, mas ocasional e desagregada, pertencemos 
simultaneamente a uma multiplicidade de homens-massa, nossa própria personalidade 
é compósita, de uma maneira bizarra: nela se encontram elementos dos homens das 
cavernas e princípios da ciência mais moderna e progressista, preconceitos de todas 
as fases históricas passadas estreitamente localistas e intuições de uma futura filosofia 
que será própria do género humano mundialmente unificado (p. 94) 

 

Para pensar essa particularidade na realidade brasileira, Pereira (2023) aponta como os 

anos de consenso social-liberal no Brasil afastou parte da parcela dos trabalhadores que em 

outros momentos históricos era combativa aos problemas estruturais. Isso significa, para o 

autor, que a parcela beneficiada pelas políticas públicas desse programa tem sua melhoria de 

vida alcançada unicamente via mercadológica sem qualquer educação política, intensificando 

a concepção de mundo neoliberal. O aumento do salário-mínimo, programas de transferência 

de renda como o programa bolsa família, a injeção de crédito ao consumidor etc., tem como 

consequência a explosão do consumo pelos setores mais precarizados da classe trabalhadora. 

Essa reflexão é importante para compreender como determinadas manifestações culturais, 
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como produções audiovisuais, fonográficas etc., amplamente consumidas pelos adolescentes, 

coadunam com as concepções de mundo neoliberal e nos dão indícios culturais da formação 

subjetiva desses adolescentes, já que os conteúdos produzidos pela indústria da informação 

refletem massivamente hábitos, valores e desejos do tempo histórico em que se insere. 

Nesse caminho, Pereira (2023) analisa como o subgênero musical denominado funk 

ostentação atinge seu auge justamente quando o consumo interno das classes mais precarizadas 

alavanca e alcança principalmente essa parcela da população. As letras analisadas pelo autor 

remontam dois critérios fundamentais para o liberalismo, a propriedade e a noção de mérito 

individual. Essas concepções fundamentam uma noção abstrata de liberdade colocando o 

individuo no centro, isto é, qualquer sucesso, e esse é concebido pela ótica do consumo de 

mercadorias, só será alcançado pelo esforço pessoal, a figura do burguês como um ser de poder 

irrestrito se torna ideal, já que só através do dinheiro é possível suprir qualquer necessidade. 

 Ao trazer essa questão não estamos trabalhando com categorias morais, como se o funk 

fosse unicamente uma forma esvaziada de conteúdo, muito pelo contrário, sabemos de sua 

importância histórica para a resistência da população periférica e como a criminalização desse 

gênero musical e suas expressões sociais são instrumentos para exclusão dessa população e 

negação de seus direitos12. Tampouco, estamos dizendo que esse não é o único instrumento 

cultural que pode reforçar a ideia fetichizada da sociabilidade mercadológica. O trecho a seguir 

nos ajuda a compreender essa ideia 

 

Ao nos determos na frase “vim de uma quebrada pobre/mas minha rica vontade me 
fez correr atrás do corre”, percebemos como a posição objetiva em que grande parte 
desses jovens se encontram – bairros periféricos expostos a altos índices de 
criminalidade e com pouca presença do Estado, exceto pela polícia militar que 
contribui para o ambiente de guerra – é um campo fértil para a penetração de uma 
concepção de que só “fortes vencem”, a noção de que “sou mais um diamante, retirado 
do meio da lama” (Pereira, 2023, p. 108). 

 

 O que procuramos mostrar é que, se a concepção de mundo, assim como outras funções 

psicológicas que se desenvolvem nas adolescências, são movidas na relação com as condições 

socioculturais, há uma necessidade urgente de compreender esses instrumentos culturais para 

uma compreensão concreta das adolescências e, principalmente, do que estamos denominando 

crise da idade de transição. Se a transformação dos interesses está no cerne desse período 

crítico, precisamos buscar como estes são construídos na relação com valores sociais alienantes. 

 
12 Para compreender mais sobre a musicologia do funk recomendamos a leitura: SOUZA, T. B. A. de. Putologia 
avançada: musicologia do funk. 2024. 257 f. Tese (Doutorado em Música) – Escola de Comunicações e Artes, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2024. 
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Como apontou Barbosa (2017), nem sempre os interesses dos adolescentes estão 

voltados a função de determinado objeto ou comportamento, mas ao que se valoriza 

socialmente, seus objetos de interesse parecem muito mais atrelados, por exemplo, ao uso de 

marcas específicas, tecnologias, dinheiro etc. De maneira resumida, Marx e Engels (2007) 

diriam que esses processos se explicam pelo mecanismo da alienação – fruto da divisão social 

do trabalho e da propriedade privada – que torna o homem alheio a sua própria atividade, ou 

seja, essa se torna um poder que não é por ele dominado, mas estranhado. Essa também é a 

origem da ideologia, que torna os interesses da classe dominante universais. 

Encaminhando para o fim de nossas análises, retomemos os seguintes pontos. 

Estabelecemos no capítulo 3 que, essencialmente, em termos vigotskianos, o período crítico se 

constitui na contradição gerada pela reconfiguração da situação social de desenvolvimento em 

unidade com a necessidade interna de viragem no desenvolvimento, ou seja, um período de 

mudanças externamente abruptas e repentinas. Durante a crise, uma nova formação transitória 

guiará o desenvolvimento de modo a anunciar a neoformação da próxima idade estável. A 

transformação dos interesses é central nesse período e nos indica os rumos da transformação na 

situação social de desenvolvimento. Isto posto, indicamos a ainda existente necessidade de 

compreender, a partir dos dados concretos, como procuramos discutir nesse capítulo, a direção 

do desenvolvimento das funções psíquicas superiores nas adolescências brasileiras, uma vez 

que, assumir diretamente que nos adolescentes se forma o pensamento em conceitos – o que 

teoricamente seria o novo ganho da crise na idade de transição – é negar as próprias condições 

da sociabilidade em nosso país. 

O que temos até aqui é a convicção de que é possível a formação dos conceitos a partir 

da organização intencional do ensino. O trabalho de Peres (2020), analisado em nossa revisão, 

nos assegura essa possibilidade. Do mesmo modo, as pesquisas de Barbosa (2012; 2017) e 

Montezi (2011) indicam a potência dos trabalhos pedagógicos que instigam o desenvolvimento 

da imaginação para a formação do pensamento teórico e, mais ainda, para elaboração afetivo-

cognitiva das questões sociais que atravessam a adolescência. Nesse último quesito, 

entendemos que por via da imaginação, do contato com produções artísticas, os próprios 

sintomas tão atrelados irrestritamente ao período crítico na adolescência poderiam ser 

transformados. 

Finalmente, acreditamos que, apenas justificar que a organização intencional do ensino 

e o emprego de instrumentos artísticos para elaboração da imaginação são caminhos possíveis 

para condução do processo de desenvolvimento em direção a humanização não resolvem o 

problema. É preciso conhecer a condição concreta para realização dessas atividades. Assim, 
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entendemos também os limites de nossas contribuições que estão, inclusive, sujeitas aos 

mesmos obstáculos apontados em nossas análises. Se, fundamentalmente, procuramos 

diferenciar o que é essencial na crise para a concepção dialética da pura descrição 

sintomatológica da adolescência, é preciso endossar uma postura política, por parte da ciência 

psicológica, que saia em defesa de condições de trabalho dignas para os professores e das 

condições necessárias que assegurem o pleno desenvolvimento humano. Apenas assim é 

possível tornar real a possibilidade de organização do trabalho pedagógico, tão essencial para 

o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, e superar uma visão estereotipada da 

conduta adolescente. Se a adolescência expressa as contradições da realidade social, cabe à 

Psicologia não apenas descrevê-las, mas assumir o compromisso ético de transformá-las. 
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